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APRESENTAÇÃO

O Relatório da Administração e Demonstrações Contábeis 2019 
apresenta os resultados da Companhia em um ano marcado por 
desafios importantes para o setor do saneamento.

Nesta publicação, acionistas, analistas de mercado, clientes, em-
pregados, fornecedores e público interessado podem acompanhar 
os passos dados pela empresa para avançar no cumprimento de 
suas metas e que demonstram a solidez da Companhia. 

O Relatório segue as práticas contábeis adotadas no Brasil, em 
conformidade com o International
 Financial
 Reporting
 Standards

(IFRS), com os requisitos do modelo de governança de Nível 2, da 
B3, com a Lei das Estatais (13.303/2016) e outras normativas dos 
órgãos reguladores. O documento retrata o período de 1º de janei-
ro a 31 de dezembro de 2019.

Nesse processo de transparência, a Sanepar publicará no primeiro 
semestre de 2020 o Relatório de Sustentabilidade que dará maior 
visibilidade às suas ações socioambientais e de governança.

MENSAGEM
DA ADMINISTRAÇÃO

Inovação para a sustentabilidade 
com intuito de promover o sanea-
mento ambiental e gerar valor para 
a sociedade.

Em consonância com as diretrizes do 
Governo do Estado, inovação foi a pala-
vra de ordem neste ano de 2019. Inova-
ção para proporcionar maior eficiência e 
eficácia. Competitividade e transparên-
cia nos processos produtivos é o cami-
nho para que a Sanepar se mantenha 
na vanguarda, prestando serviços de 
saneamento ambiental com qualidade 
para os paranaenses.

A tecnologia foi nossa aliada nesse pro-
cesso, com a instalação de estações de 
tratamento de esgoto modulares, cons-
truídas com mais rapidez, e que ocupam 
área menor, com possibilidade de ex-
pansão de forma mais ágil e com ganho 
de eficiência em relação aos sistemas 
tradicionais. Em 2019, a Sanepar tam-

bém investiu na melhoria dos processos 
de tratamento de esgoto já existentes, a 
fim de atender metas contratuais, requi-
sitos legais e compromissos firmados.

A partir do aproveitamento do biogás 
proveniente do tratamento de resíduos, 
da energia solar e da conversão hidroe-
nergética em infraestruturas sanitárias, a 
Sanepar investe na geração de energia 
limpa buscando reduzir cada vez mais 
este custo bastante representativo para 
a Companhia.

Para construir e estabelecer estratégias 
para uma Sanepar mais robusta e trans-
parente, a Companhia necessita de um 
esforço contínuo, dinâmico e participa-
tivo. Pensando nisto, a empresa realizou 
a Revisitação Estratégica, um intenso 
trabalho que resultou no realinhamen-
to da Missão e da Visão e na definição 
do Propósito da Companhia. Isso tudo 
permitirá vislumbrar o futuro da Sanepar, 
determinando caminhos e resultados e 
direcionando a atuação da empresa e de 
seus gestores.

Em alinhamento aos objetivos estraté-

gicos da Companhia, gerentes assina-
ram o Acordo de Gestão, que é uma 
ferramenta em que se pactuam junto 
à diretoria planos de ações que serão 
desenvolvidos nos próximos anos. O 
Acordo de Gestão gera pertencimento, 
facilita o acompanhamento das entre-
gas e busca alavancar resultados.

Em dezembro de 2019, a Companhia 
avançou na busca da excelência da 
gestão, com o lançamento do Sistema 
Integrado de Excelência da Gestão 
Sanepar (SIEGS), que propõe a inte-
gração dos programas de Qualidade, 
como o Use o Bom Senso, o Modelo 
de Excelência de Gestão em Sanea-
mento (MEGSA) e ISO 9001 e ISO 
14001.

O Projeto de Lei 4.162/2019, que alte-
ra a Lei 11.445/2007 (marco regulatório 
do saneamento) proposto pelo Governo 
Federal, está exigindo especial atenção 
por parte da Companhia, pois da forma 
como se apresenta pode levar à desor-
ganização e à insegurança jurídica. O 
alcance da universalização se dará pela 

junção do planejamento e da promoção 
da eficiência, utilizando o que há de me-
lhor nos setores público e privado pro-
movendo soluções conjuntas.

MAIS SAÚDE
Seja na manutenção ou na ampliação 
de seus sistemas de água e de esgoto, 
a Sanepar trabalha para levar saúde 
à população, pois, como já divulgado 
pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), para cada real investido em 
saneamento se economiza 4 reais em 
saúde.

ORGULHO
Apesar de todas as adversidades e 
desafios, a Sanepar encerra 2019 com 
a ciência de ter cumprido mais uma 
vez seu papel com a responsabilidade 
de uma prestadora de serviço público, 
comprometida com seus clientes, acio-
nistas e público envolvido.

A SANEPAR
Nosso trabalho enche sua vida de saúde

GOVERNANÇA, RISCOS E COMPLIANCE
Pensar e agir com integridade

GOVERNANÇA CORPORATIVA 

A Governança Corporativa foi im-
plementada na Sanepar em 2016, 
como Assessoria de Governança 
Corporativa, para atender às normas 
e fiscalização do mercado de capi-
tais – a Companhia está inserida no 
Nível 2 de Governança da B3 - Bra-
sil, Bolsa, Balcão – e às regras da 
regulação. Ao instituir uma política 
de governança, a Sanepar reforçou 
seus compromissos com a transpa-
rência, equidade, prestação de con-
tas e sustentabilidade.

Em 2018, no processo de reestru-
turação organizacional da Compa-
nhia, a Assessoria de Governança 
Corporativa foi transformada em 
Gerência de Governança, Riscos e 
Compliance, vinculada à Diretoria da 
Presidência.

Sob sua responsabilidade, estão a 
orientação e a promoção da aplica-
ção das normas, diretrizes e proce-
dimentos de governança, conformi-
dade e gerenciamento de riscos.

Para atender às legislações a que 
está sujeita, a Sanepar segue a 
Lei 6.404/1976 (das Sociedades 
Anônimas), a Lei 13.303/2016 (das 
Estatais), a 11.445/2007 (do Sanea-
mento) e o Decreto 3926/88 (Regu-
lamento dos Serviços Prestados). 
No âmbito estadual, a Companhia 
obedece as diretrizes da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados de Infraestrutura do Pa-
raná (Agepar). 

Em 2019, sob a coordenação da 
Gerência de Governança, Riscos e 
Compliance, a Sanepar formulou sua 
Política de Proteção de Dados Pes-
soais, aprovada pelo Conselho de 
Administração, já em cumprimento 
à Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD, de 13.709), que 
deve vigorar em agosto de 2020. 

A Política de Proteção de Dados 
Pessoais estabelece diretrizes para 
uniformizar o comportamento da 
Companhia no que concerne ao tra-
tamento de dados pessoais em seus 
processos, a privacidade e a prote-
ção destes dados, além de dissemi-
nar a cultura de segurança destas 

Criada com a finalidade de pro-
mover o desenvolvimento do sa-
neamento básico no Estado, em 
janeiro de 1963 (Lei 4.684), a Com-
panhia de Saneamento do Paraná 
(Sanepar) vem cumprindo seu pa-
pel ao longo de sua história. 

Garantir o acesso a água tratada 
para 100% da população urba-
na de 345 municípios do Paraná 
e da cidade catarinense de Porto 
União, sem dúvida, é fator prepon-
derante para o desenvolvimento 
social e econômico do Estado. O 
avanço dos serviços de coleta e 
tratamento de esgoto demonstra 
que a Companhia tem sido incan-
sável no esforço de promover saú-
de pública.

Seus indicadores a colocam acima 
da média nacional de saneamen-
to. Entre os paranaenses abasteci-
dos pela Sanepar, 100% recebem 
água tratada diante de 83,6% de 
brasileiros; a coleta de esgoto de 
74,2% no Paraná está acima do 
índice nacional de 53,2% de esgo-
to coletado; e o contraste é ainda 
maior quando se compara o servi-
ço de tratamento: a Sanepar trata 
100% do esgoto coletado contra 
46,3% da média de tratamento do 
país segundo o Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamen-
to (SNIS 2018).

Essa discrepância no saneamento 
entre várias regiões de um mesmo 
Brasil reflete a desigualdade em 
vários outros setores, como renda 
per capita, taxas de analfabetis-
mo, expectativa de vida e morta-
lidade infantil. E, como num ciclo 
de causa e efeito, tudo está dire-
tamente relacionado à qualidade 
dos serviços públicos, como saú-
de, educação e infraestrutura em 
geral, o que demonstra que os in-
vestimentos em saneamento estão 
consoantes à política de Governo 
do Estado do Paraná.

Ciente dessa posição de vanguarda 
que ocupa no saneamento do país, 
a empresa tem agido de forma des-
temida para encontrar novos cami-
nhos que alavanquem ainda mais 
seus investimentos. Abriu o capital 
para atrair investidores, que já so-
mam mais de 64 mil acionistas em 
várias partes do mundo, sem deixar 
de lado o seu papel de prestadora 
de serviço público. 

A Sanepar e todos os seus empre-
gados sabem que disponibilizar 
água potável na torneira 24 horas 
por dia e coletar e tratar esgoto 
são essenciais para a promoção da 
saúde e a prevenção de doenças.

A busca pelo equilíbrio entre inte-
resses     públicos e privados tem 
pautado a Companhia      em seus 
investimentos cada vez mais pru-
dentes, sem perder qualidade nos 
serviços e com tarifas mais justas.

Em 2019, a Sanepar investiu R$ 
1.027,1 milhões e expandiu o 
campo de pesquisas para aliar 
tecnologia, qualidade de serviços 
e custos menores. Participante do 
Governo 5.0, que visa a implan-
tação de práticas inovadoras na 
prestação de serviços à popula-
ção, a Sanepar mantém um Cen-
tro de Tecnologia e Inovação, onde 
são desenvolvidos os projetos 
mais avançados da empresa. 

O objetivo é desenvolver e aplicar 
tecnologias que signifiquem inova-
ção a serviço da população, com 
a promoção da saúde pública e a 
preservação do meio ambiente. É 
uma Sanepar cada vez mais sus-
tentável.

346 
municípios atendidos

100% 
de cobertura 
na rede de água

74,2% 
de cobertura de rede 
coletora de esgoto

3,1 milhões 
de ligações de água

2,2 milhões 
de ligações de esgoto

55 mil km 
de rede de água

37 mil km
de rede coletora de esgoto

4,5 bilhões
investidos
nos últimos 5 anos

A SANEPAR EM NÚMEROS

PRÊMIOS E CERTIFICAÇÕES

ANUÁRIO ÉPOCA NEGÓCIOS 360º 
RANKING DAS MELHORES EMPRESAS 
DO BRASIL 2019 

2º lugar no setor Água e Saneamento

1º lugar na dimensão Inovação em 
Água e Saneamento 

TROFÉU TRANSPARÊNCIA 2019

Prêmio concedido às empresas mais 
transparentes do Brasil pela qualidade 
das suas demonstrações contábeis. A 
Sanepar foi premiada na categoria que 
reúne empresas com receita líquida 
de até R$ 5 bilhões. A premiação é 
concedida pela Associação Nacional 
dos Executivos de Finanças, 
Administração e Contabilidade 
(Anefac).

CERTIFICADO NBR ISO 9001:2015 

Refere-se à gestão da qualidade, 
aplicada aos sistemas: operação 
de barragem, captação, adução,
tratamento e reservação de água 
pela Gerência de Produção de Água 
no Sistema de Abastecimento 
Integrado de Curitiba; Captação, 
adução, tratamento, reservação de 
água e tratamento e disposição fi nal 
de esgoto pela Gerência Industrial 
Londrina; Distribuição de água, 
coleta e transporte de esgoto e 
relacionamento com o cliente pela 
Gerência Regional Londrina; Gestão 
de Projetos pelas Gerências de 
Projetos Especiais e de Projetos e 
Obras Nordeste; Gestão de Obras para 
Sistemas de Abastecimentos de Água 
e Esgotamento Sanitário pela Gerência 
de Projetos e Obras Nordeste.

CERTIFICADO NBR ISO 14001 

Refere-se à gestão ambiental, aplicada 
aos sistemas: captação, tratamento e 
distribuição de água potável, coleta, 
tratamento e disposição fi nal de 
esgoto; manutenção e operação de 
redes de água e esgoto; atendimento 
ao cliente e comercialização de 
serviços de ligação de água e esgoto e 
processos administrativos da Gerência 
Regional Foz do Iguaçu; processo 
administrativo da Gerência Projetos 
Obras Sudoeste e manutenção 
eletromecânica da Gerência Regional 
Eletromecânica Sudoeste para 
Sistema de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário de Foz do 
Iguaçu-PR.

Aterro sanitário de Cianorte: 
compreende os processos de 
recebimento, tratamento e disposição 
fi nal de resíduos sólidos urbanos, 
atividades de suporte operacional e 
administrativas e monitoramentos 
do aterro.

RANKING DO GRUPO AMANHÃ 2019 

Líder setorial em serviços públicos 
entre as 500 maiores do Sul.

17ª empresa no ranking geral das 500 
maiores do Sul.

8ª empresa no ranking das 100 
maiores do Paraná em VPG (Valor 
Ponderado de Grandeza).

PRÊMIO CAMPEÃS DA INOVAÇÃO DA 
REVISTA AMANHÃ

1º lugar do Prêmio Campeãs da 
Inovação, da Revista Amanhã na 
Categoria Estatais e Filantrópicas.

II RANKING ABES DA 
UNIVERSALIZAÇÃO DO SANEAMENTO 

Curitiba como a melhor capital em 
saneamento.

RANKING VALOR 1000 EM 
SANEAMENTO – JORNAL VALOR 
ECONÔMICO 

3º lugar no setor água e saneamento 
- ranking realizado pelo jornal Valor 
Econômico, em parceria com a Serasa 
Experian e a Escola de Administração 
de Empresas da Fundação Getúlio 
Vargas (EAESP/FGV).

RANKING SETORIAL VALOR INOVAÇÃO 
BRASIL EDIÇÃO 2019

3º lugar - Única Companhia Estadual 
de Saneamento no topo do Ranking.

CERTIFICADO DE INSTITUIÇÃO 
COMPROMETIDA COM CAUSAS 
SOCIAIS

Certifi cada como parceira da 
Comissão de Defesa dos Direitos 
da Criança, Adolescente, Idoso e da 
Pessoa com Defi ciência (CRIAI) da 
Assembleia Legislativa do Estado do 
Paraná (ALEP).

SELO OURO - INVENTÁRIO DE GASES 
DE EFEITO ESTUFA

10 anos de Reporte do Inventário de 
Gases de Efeito Estufa no Registro 
Público do GHG Protocol. 

SELO CLIMA PARANÁ OURO 2019

Promovido pela Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Sustentável e do 
Turismo (SEMA).

PRÊMIO WEPS BRASIL 2019 

Troféu Bronze concedido pela 
ONU Mulheres às empresas 
comprometidas com a equidade.

MODELO DE NEGÓCIO 

ANÁLISE E REFLEXÃO DO 
NEGÓCIO

A Sanepar atua na captação, tra-
tamento, reservação e distribuição 

ALOCAÇÃO DE RECURSOS E CAPITAIS
VANTAGENS 
COMPETITIVAS

NEGÓCIOS
ATIVOS (CAPITAL 
MANUFATURADO)

ENTREGAS AOS 
CONSUMIDORES 
(OUTPUTS)

GERAÇÃO DE VALOR

(OUTCOMES)

CAPITAL 
FINANCEIRO

• Patrimônio líquido de R$ 6.173,9 
milhões 
e geração de caixa de R$ 1.460,6 
milhões
• Investimentos de R$ 1.027,1 milhões
• Nível de endividamento: 1,4 vez o 
EBITDA 
(dívida bancária versus EBITDA) • Riqueza em 

recursos hídricos
• Negócio previsível 
e resiliente, com 
base de clientes 
diversifi cada e 
credibilidade no 
mercado
• Desempenho 
fi nanceiro acima dos 
pares do setor
• Excelência 
operacional, com 
ações para aumento 
da efi ciência
• Excelência na gestão

ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA

FOCO: Água não 
pode faltar e 
qualidade é condição 
de fornecimento

• 168 ETAs (Estações 
de Tratamento de 
Água)
• 1.104 poços
• 4 barragens
• 3.194.532 ligações 
de água
• 55.359 km de rede de 
distribuição

• 100% de cobertura      
com a rede de água
• 4.001.069 economias 
ativas*
QUALIDADE

• 99,8% de 
conformidade da água 
distribuída

QUALIDADE                 E 
SAÚDE

Alto índice de
qualidade do serviço 
da água (99,8% de 
conformidade) e índice 
de atendimento com 
coleta de esgoto acima 
da média do País, com 
impactos benéfi cos à 
saúde e à qualidade de 
vida da população nos 
municípios atendidos.
+
RETORNO FINANCEIRO

Pagamento de 
dividendos e geração 
de caixa.
+
CONTRIBUIÇÃO     
AO MEIO 
AMBIENTE
Gestão de impactos 
e conservação de 
corpos hídricos

CAPITAL NATURAL

• Disponibilidade hídrica de cerca 
de 1,2 milhão de l/s
• Recursos energéticos estimados 
de 2,6 milhões de GJ

ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO

FOCO: 
Universalização, 
monitoramento 
da qualidade 
dos serviços e 
redução do impacto 
ambiental

• 249 ETEs (Estações 
de Tratamento de 
Esgoto)
• 2.231.127 ligações 
de esgoto
• 36.754 km de rede 
coletora

• 74,2% de cobertura     
com rede de esgoto
• 100% de tratamento       
do esgoto coletado
• 3.019.303 economias 
ativas*

CAPITAL HUMANO • 6.985 empregados próprios

RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS

FOCO: Crescimento              
e diversifi cação

• 3 aterros sanitários

• 100% de tratamento     
dos resíduos coletados
• 64 mil toneladas de 
resíduos tratados por 
ano

CAPITAL 
INTELECTUAL

• 528 mil horas de treinamento
• R$ 10,7 milhões investidos em                        
pesquisa e desenvolvimento

CAPITAL SOCIAL

• 88% de satisfação com o serviço 
da central de atendimento telefônico 
(0800)
• Relações com consumidores
• Relações com o Poder Concedente

TEMAS MAIS RELEVANTES

EFICIÊNCIA OPERACIONAL E QUALIDADE NA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRÓPRIOS E 
DE TERCEIROS

GOVERNANÇA, 
TRANSPARÊNCIA 
E ÉTICA

SUSTENTABILIDADE 
E EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO

UNIVERSALIZAÇÃO      
DO ACESSO A ÁGUA 
E ESGOTO

GESTÃO DE 
RECURSOS 
HÍDRICOS

SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL

ORGANIZAÇÃO 
DO TRABALHO   
E QUALIDADE   
DE VIDA

ODS

OBJETIVOS DE 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL

  3 - Saúde e Bem-estar 
  6 - Água potável e saneamento
  9 - Indústria, inovação e infraestrutura
11 - Cidades e comunidades sustentáveis
12 - Consumo e produção responsáveis

16 - Paz, justiça 
e instituições 
efi cazes
17 - Parcerias 
e meios de 
implementação

8 - Trabalho decente 
e crescimento 
econômico

6 - Água potável       
e saneamento

6 - Água 
potável e 
saneamento
12 - Consumo 

4 - Educação de 
qualidade
7 - Energia limpa e 
acessível

4 - Educação 
de qualidade
5 - Igualdade 
de gênero
8 - Trabalho 
decente e 
crescimento 
econômico

de água; na coleta e tratamento de 
esgoto; e resíduos sólidos. No pro-
cesso esgoto, também faz a dispo-
sição adequada dos efluentes: na 
forma líquida, com o lançamento
no rio; na forma sólida, com a des-
tinação do lodo para aterro ou uso 

agrícola; e, na forma gasosa, com a 
queima ou aproveitamento energéti-
co. Promove, assim, saúde pública e 
previne doenças, atendendo ao prin-
cipal ator de seu negócio: o cliente. 
Como empresa de economia mista e 
de capital aberto, faz isso de forma

informações em consonância com 
os seguintes princípios: legalidade, 
lealdade, transparência, integridade 
e confidencialidade.

Este é mais um exemplo das boas 
práticas de governança, que conver-
tem diretrizes em recomendações 
objetivas, alinhando interesses com 
a finalidade de preservar e fortalecer 
os valores da Sanepar e contribuem 
para o alcance de padrões de exce-
lência na gestão, com foco em resul-
tados, mas sempre tendo em vista a 
função social da Companhia. 

Alinhada às melhores práticas de 
governança corporativa e as diretri-
zes do Pacto Global da Organização 
das Nações Unidas (ONU), a Com-
panhia busca ser uma empresa de 
excelência, comprometida com a 
promoção do ambiente corporati-
vo íntegro, ético, transparente e em 
conformidade. 

Também merecem destaque as se-
guintes medidas adotadas em 2019, 
que reafirmam esse compromisso:

• Implantação do Comitê de Inves-
timentos e Comitê de Planeja-
mento, ambos de assessoramen-
to à Diretoria Executiva;

• Avaliação dos agentes de gover-
nança, conduzida por empresa 
externa;

• Implantação do Programa de In-
tegração de novos conselheiros, 
com o objetivo de: i) familiarizar 
o novo agente de governança à 
Companhia, ii) aprofundar seu 
conhecimento sobre as respon-
sabilidades legais e estatutárias 
inerentes à função de adminis-
trador, e iii) criar um ambiente de 
relacionamento de trabalho com 
todos os envolvidos para facilitar 
sua atuação;

• Capacitação dos agentes de go-
vernança.

PROGRAMA DE INTEGRIDADE

O combate à corrupção, em todas 
as suas formas, é um compromis-
so da Sanepar, em especial de sua 
alta direção, para criar e manter uma 
cultura organizacional em que todos 
sempre adotem condutas éticas.

Como qualquer empresa, no de-
sempenho de suas atividades, a 
Sanepar está sujeita a ser vítima 
de atos de corrupção. Em caso de 
administradores, membros de con-
selhos e comitês ou empregados da 
Companhia cometerem atos irregu-
lares enquadrados como de corrup-
ção, pela Lei 12.846/2013, poderão 
ser aplicadas sanções graves contra
a Companhia.

Diante desse cenário, a Sanepar 
instituiu instrumentos de integridade 
que espelham o comportamento es-
perado de todos os agentes de go-
vernança, empregados, estagiários, 
aprendizes, parceiros de negócios, 
fornecedores e prestadores de ser-
viço em geral. Contribuem também 
para que a Sanepar não se desvie da 
sua Missão, sempre de acordo com 
os princípios da moralidade e da éti-
ca pública, com a atuação honesta e 
correta de todos os envolvidos nas 
relações trabalhistas, comerciais e 
empresariais que mantenha.

Aprovado pelo Conselho de Ad-
ministração, o Programa de Inte-
gridade Sanepar é composto por 
um conjunto de políticas, normas e 
procedimentos voltados para a pre-
venção, detecção, monitoramento e 
resposta em relação aos atos lesivos 
previstos na legislação, em especial 
à Lei Anticorrupção. 

A fim de coibir condutas inapropria-
das nas relações que envolvem a 
Companhia, o Programa aplica-se 
a todos os agentes de governança, 
empregados, estagiários, aprendi-
zes, prestadores de serviços aloca-
dos fisicamente nas dependências 
da Sanepar ou atuando em nome 
dela, e serve de referência para 
fornecedores, empreiteiros, pres-
tadores de serviço em geral e de-
mais parceiros de negócios. Todos 
que interagem com ou em nome 
da Sanepar devem seguir as regras 
estabelecidas nos instrumentos de 
integridade e a legislação.

O Programa de Integridade está fun-
damentado em seis pilares:

• Governança e Ambiente de Ges-
tão;

• Análise de Riscos e Ambiente de 
Controle;

• Instrumentos de Integridade;

• Comunicação e Treinamento;

• Gestão da Consequência; 

• Monitoramento.

A instância responsável pelo Progra-
ma de Integridade é a Gerência de 
Governança, Riscos e Compliance, 
com autonomia para a tomada de 
decisão, implementação de ações e 
apontamento de mudanças neces-
sárias à efetividade do programa. A 
gerência reporta-se diretamente ao 
Conselho de Administração, em ca-
sos de suspeita de envolvimento de 
integrante da Diretoria Executiva em 
irregularidades, ou ainda pela omis-
são em situação a ele relatada.

Em dezembro de 2019, a Companhia 
reuniu todo o corpo gerencial para a 
sensibilização quanto à importância 
do papel do gestor na efetividade do 
Programa, debatendo temas como 
conflitos de interesses, transações 
com partes relacionadas, Código de 
Conduta e Integridade, entre outros.

OPERAÇÕES ESPECIAIS

A Companhia foi citada na Opera-
ção Rádio Patrulha, do Grupo de 
Atuação Especial de Combate ao 
Crime Organizado (Gaeco) no Es-
tado do Paraná, ao final de 2018 e, 
posteriormente, houve citação na 
Operação Integração. Em decorrên-
cia, deflagrou auditoria interna para 
apuração dos fatos. Em 13 de de-
zembro de 2019, foi citada na Ope-
ração Águas Claras, conduzida pela 
Polícia Federal.

Seguindo as melhores práticas de 
governança e outras normas que lhe 
são aplicáveis, a Sanepar procedeu 
a contratação de Comissão Externa 
de Investigação, por meio da 5º Re-
união Extraordinária do Conselho de 
Administração, realizada em 15 de 
agosto de 2019.

A Comissão Externa de Investiga-
ção fundamentou o conjunto ne-
cessário de ações e emitiu parecer 
para a contratação de investigação 
forense. A Sanepar realizou assim as 

sustentável, com investimentos sob 
a ótica social, financeira e ambiental. 
Cumpre, dessa forma, suas respon-
sabilidades também com fornecedo-
res, acionistas e empregados.

* O termo economia ativa é usado para designar todo imóvel ou subdivisão de um imóvel que possui uma instalação 
privada ou de uso comum de serviços de água e/ou esgotamento sanitário cadastrado e faturado pela Sanepar
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contratações de Auditoria Forense e 
Shadow Investigation em novembro 
de 2019, ambas sob acompanha-
mento da Comissão Externa de In-
vestigação.

Os trabalhos da equipe de inves-
tigação ainda se encontram em 
andamento, sendo que o resultado 
poderá eventualmente afetar as de-
monstrações contábeis no futuro, 
caso algo seja identificado, confor-
me Nota Explicativa nº 31 “Às De-
monstrações Contábeis”.

A governança corporativa visa assim, 
disponibilizar mecanismos que cor-
roborem a transparência na gestão, 
conforme Programa de Integridade.

CANAL DE DENÚNCIA

O amadurecimento dos processos 
de governança voltados para o for-
talecimento da conduta ética, ínte-
gra e responsável pelo cumprimento 
de normas e diretrizes, alinhado ao
Programa de Integridade, vem alte-
rando a percepção da Companhia 
quanto à importância de ter um ro-
busto canal de denúncia para a pre-
venção de irregularidades. 

Tendo em vista maior confiança no 
anonimato, maior confidencialidade, 
garantia de imparcialidade, a Com-
panhia no final de 2019 reestruturou 
o canal de denúncias. A partir de 
2020, o canal será conduzido por 
empresa externa e independente. 
Neste canal, poderão ser registradas 
denúncias relativas à violação ao 
Código de Conduta e Integridade, 
a leis, normas, políticas e procedi-
mentos internos, vazamento ou uso 
indevido de informações, fraude, 
corrupção, suborno, recebimento de 
presentes, assédio, discriminação, 
preconceito, roubo, furto ou desvio 
de materiais, favorecimento, confli-
to de interesses, irregularidades em 
contratos e licitações.

O canal de denúncias independente 
estará disponível no site da Sanepar 
www.sanepar.com.br. Até a implan-
tação efetiva do canal  contratado, 
as denúncias são recebidas por 
meio da Ouvidoria da Companhia.

A Ouvidoria, por sua vez, tem o 
papel de registrar solicitações dos 
clientes referentes a serviços que 
não tenham sido satisfatoriamente 
tratados nos canais convencionais 
de atendimento, além de receber 
denúncias de furto de água e ligação 
irregular.
COMPLIANCE, ÉTICA 
E TRANSPARÊNCIA

Numa abordagem conceitual, com-
pliance é o dever de agir de acordo, 
de estar em conformidade e de fazer 
cumprir regulamentos internos e ex-
ternos relacionados às atividades da 
organização. A área de Compliance 
tem por função promover a integri-
dade e a conformidade organiza-
cional, zelar pelo cumprimento de 
leis, normativos, políticas e diretrizes 
internas, demais regulamentos apli-
cáveis e padrões éticos, orientar e 
conscientizar quanto à prevenção de 
atividades e de condutas que pos-
sam ocasionar riscos à integridade 
da Sanepar e de partes interessadas.

A transparência pública é um dos 
mecanismos mais eficientes e es-
senciais para o combate a fraudes e 
corrupção. O acesso a informações 
públicas é um princípio constitucio-
nal e direito garantido a toda a socie-
dade pela Lei Federal 12.527/2011 
(de Acesso à Informação) e pelo De-
creto Estadual 10.285/2014, no âm-
bito do Paraná. O controle social das 
ações do Estado é medida indispen-
sável para assegurar que os recursos 
públicos sejam bem empregados em 
benefício da coletividade.

Atendendo ao princípio de transpa-
rência ativa e ressalvadas as hipó-
teses de sigilo legalmente previstas, 
a Sanepar disponibiliza o Portal da 
Transparência, dando publicidade 
aos atos de sua administração, es-
timulando a sociedade a exercer seu 
papel no controle social, acompa-
nhando, avaliando e fiscalizando as 
ações realizadas pela Companhia. 
Ainda no Portal da Transparência da 
Sanepar, o Serviço de Informação ao 
Cidadão (SIC) atende aos pedidos 
de acesso a informações e dados 
requeridos pelo cidadão. 

Várias outras ações realizadas em 
2019 também podem ser destaca-
das:

• Revisão da Política de Transações 
com Partes Relacionadas;

• Revisão da Política de Gerencia-
mento de Riscos Estratégicos e 
Controles Internos Corporativos;

• Revisão da Política de Investi-
mentos;

• Revisão da Política de Divulgação 
de Ato ou Fato Relevante;

• Implantação da Política de Con-
tratação de Auditoria Indepen-
dente;

• Unificação do Comitê de Ética e 
Comissão Disciplinar, com a im-
plantação do Comitê de Conduta, 
que tem por finalidade consolidar 
os princípios da conduta ética e 
apurar denúncias de violações ao 
Código de Conduta e Integridade;

• Revisão do Código de Conduta e 
Integridade, com a participação 
dos empregados;

• Estruturação do Programa de In-
tegridade;

• Implantação do Código de Con-
duta e Integridade de Fornecedo-
res e Parceiros de Negócio.  

GESTÃO DE RISCOS 
ESTRATÉGICOS 
E CONTROLES INTERNOS

Alinhada aos seus objetivos estraté-
gicos, a Sanepar faz, desde 2017, a 
gestão de riscos em âmbito corpo-
rativo, implementada com base no 
Committee of Sponsoring Organiza-
tions of the Treadway Commission 
- Enterprise Risk Management (CO-
SO-ERM).

Durante 2019, ocorreu a reavaliação 
dos Riscos Estratégicos da Sanepar, 

resultando na atualização do portfó-
lio, composto por 26 Riscos e 127 
Fatores de Riscos. Destes, 7 tiveram 
seus tratamentos e monitoramentos 
priorizados para gerenciamento sis-
temático:

• Redução de Receita; 

• Não Renovação ou Perda de Con-
tratos com Municípios; 

• Não Cumprimento da Legislação 
Ambiental aplicável; 

• Falhas na Concepção e a não Exe-
cução do Plano Plurianual de In-
vestimentos;

• Obsolescência Tecnológica e dos 
ativos;

• Falha na Prestação de Serviço ao 
Cliente;

• Falha no Desenvolvimento de Pes-
soas.

Para fazer frente ao tratamento 
desses riscos, foram monitorados 
indicadores e desenvolvidas ações 
mitigatórias, com apresentação 
mensal de seus resultados ao Comi-
tê de Gerenciamento de Riscos para 
aferir o atendimento dos limites de 
tolerância estabelecidos e, trimes-
tralmente, à Diretoria Executiva, ao 
Comitê de Auditoria Estatutário e ao 
Conselho de Administração.

Ainda em 2019 foi estabelecida me-
todologia de mapeamento de riscos 
dos processos para possibilitar a 
avaliação dos sistemas de controle 
internos visando garantir e melhorar 
a gestão de riscos em todos os ní-
veis da empresa (estratégico, tático 
e operacional).

Para isso, a equipe de Contro-
le Interno, juntamente com focais 
designados pelas diretorias, fez le-
vantamento de todos os processos 
da empresa e, para cada um dos 
processos identificados, foi aplicada 
matriz de materialidade com intuito 
de priorização para o trabalho. 

O produto da aplicação do méto-
do em processo piloto demonstrou 
ser eficaz para o fortalecimento dos 
controles internos, e 10 processos 
tiveram seus mapeamentos inicia-
dos até dezembro de 2019, para a 
identificação de vulnerabilidades e 
implantação de oportunidades de 
melhorias.

Para 2020, a auditoria interna deverá 
promover os testes de eficácia dos 
controles internos melhorados e, 
dessa forma, garantir o alinhamento 
entre as três linhas de defesa (Ge-
rências, Gerenciamento de Riscos e 
Controle Interno e Auditoria Interna) 
da Companhia.

AUDITORIA INTERNA

A Auditoria Interna da Sanepar está 
vinculada ao Conselho de Adminis-
tração, por meio de Comitê de Au-
ditoria Estatutário, que aprova e su-
pervisiona as atividades por meio do 
Plano Anual de Trabalho executado 
de forma independente e em confor-
midade com o Regimento Interno da 
Auditoria.

Nesse processo, além das audito-
rias sistemáticas, em 2019, foram 
realizadas e encontram-se em an-
damento Auditorias Específicas com 
análise de matérias administrativas 
de relevante interesse da Alta Ad-
ministração e do cumprimento à Lei 
das Estatais (13.303/2016), dentre 
elas: a) Demonstrações Financeiras; 
b) Sociedade de Propósitos Especí-
ficos (SPE); c) Processo de Licitação; 
d) Despesas com Patrocínio e Publi-
cidade; e e) Segurança Cibernética.

AMBIENTE REGULADO

O ambiente de regulação ao qual a 
Sanepar está submetida, conforme 
a Lei de Saneamento (11.445/2007), 
modificou o modelo de tarifação 
do setor de saneamento no país. O 
marco regulatório estabeleceu no-
vas regras a fim de que as empre-
sas tenham equilíbrio econômico e 
financeiro com vistas à universali-
zação do saneamento. A regulação 
fortalece as companhias, permite a 
remuneração dos investimentos e 
beneficia diretamente a população, 
por meio dos ganhos de produtivi-
dade e da modicidade tarifária.

Em 2017, em cumprimento à Lei 
11.445/2007, a agência reguladora 
do Paraná, a Agepar, autorizou à Sa-
nepar um reposicionamento da tarifa 
de 25,63% a ser aplicado ao longo 
de oito anos. Derivado da Revisão 
Tarifária Periódica (RTP), esse repo-
sicionamento alterou o modelo de 
tarifa por custos para o modelo de 
tarifa econômica, que identifica não 
apenas a variação dos custos, mas 
os investimentos e a remuneração 
adequada de capital e de reposição 
de ativos. 

A primeira parcela da RTP resultou 
em um reposicionamento tarifário 
médio de 8,53% que incidiu nas tari-
fas de 2017, e o restante foi dividido 
em sete parcelas. A partir de maio 
de 2018, segundo ano do ciclo tari-
fário, passou a vigorar o reajuste de 
5,12%. Em maio de 2019, terceiro 
ano do ciclo tarifário, a Agepar apro-
vou o índice de 12,12944% (Reso-
lução Homologatória 006, de 16 de 
abril de 2019).

A RTP prevê que as companhias de 
saneamento beneficiem o consu-
midor com os ganhos de produtivi-
dade, o chamado Fator X. Ou seja, 
os ganhos obtidos com maiores 
eficiência e produtividade vão se 
refletir em redução de tarifa. O Fator 
X foi calculado a partir de premissas 
aprovadas pela Agepar e terá vi-
gência ao longo do 1º Ciclo tarifário 
2017-2020. O índice de produtivida-
de fixado foi de 0,77%, e funciona 
como redutor em parcela da tarifa, 
nos anos de reajustes tarifários até 
a próxima RTP, quando novo preço 
teto e Fator X serão determinados.

Pela relevância do Fator X nos cus-
tos de produção, tarifa e resultados, 
a Companhia faz acompanhamento 
da evolução das variáveis que com-
põem o índice, define estratégias e 
implementa planos de ação para 
buscar os ganhos de produtividade 

definidos na RTP. 

Desde 2017, a Agepar está elabo-
rando um novo Regulamento Geral 
dos Serviços de Saneamento (RGS) 
, a fim de atualizar as regras atuais 
do setor, estabelecidas em 1988, 
pelo Decreto 3.926, anterior ao Mar-
co Regulatório do Saneamento (Lei 
11.445/2007). Em 2019, a Agência 
iniciou o processo de aprovação do 
novo RGS, submetendo-o à consul-
ta pública e a 10 audiências públicas 
em todo o Estado do Paraná.

O regulamento estabelece as regras 
de prestação e utilização dos servi-
ços de saneamento a serem obser-
vadas pelo prestador de serviços, 
clientes e terceiros envolvidos. É a 
forma de garantir o fornecimento de 
água e o esgotamento sanitário, sem 
prejuízo ao cliente e com garantias 
de investimentos para ampliação 
dos serviços.

ESTRUTURA DA ADMINISTRA-
ÇÃO 

O organograma da Sanepar esta-
belece como órgão soberano a As-
sembleia Geral dos Acionistas, com 
poderes para deliberar sobre todos 
os negócios relativos ao seu objeto.

O Conselho Fiscal tem como atribui-
ções o acompanhamento das práti-
cas fiscais e contábeis e da presta-
ção de contas anual e a fiscalização 
dos atos dos administradores, asse-
gurando que a gestão dos negócios 
atenda aos objetivos definidos no 
Estatuto Social, bem como legisla-
ção vigente, além de outras atribui-
ções legais.

O Conselho de Administração, for-
mado por nove membros (incluindo 
um representante dos empregados 
e três membros independentes), é 
o órgão deliberativo responsável por 
determinar as diretrizes e orienta-
ção geral para os negócios, realizar 
gestão de riscos, fiscalizar a atuação 
da Diretoria Executiva, selecionar 
auditores independentes, além de 
formular e expressar as políticas da 
Companhia, entre outras atribuições 
previstas no Estatuto Social. 

O conselho conta com o assessora-
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O Governo do Paraná possui 
20,03% do capital total da Sane-
par e o restante está dividido entre 
acionistas estrangeiros (39,86%) e 
nacionais (40,11%). Considerando 
apenas o capital votante, o Go-
verno do Paraná possui 60,10%, 
enquanto o restante das ações 
ordinárias está dividido entre 
acionistas estrangeiros (19,32%) 
e nacionais (20,58%). O free fl oat 
(ações negociadas livremente no 
mercado de capitais) é de 79,97%.

CAPITAL VOTANTE

CAPITAL TOTAL

60,10% 
Estado do 
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nacionais

16,98% 
Demais 
acionistas 
estrangeiros

1,55%

The Bank                     
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ESTRATÉGIA E 
OLHAR PARA O FUTURO
Saúde e sustentablidade 
para a sociedade

EFICIÊNCIA OPERACIONAL
Trabalhando para levar 
saúde para as pessoas

O planejamento estratégico da 
Sanepar está alinhado à Lei 
13.303/2016, aos princípios insti-
tucionais e aos valores da empre-
sa (Responsabilidade, Inovação, 
Competência, Respeito, Compro-
metimento, Profissionalismo, Trans-
parência e Ética). Em 2019, a Com-
panhia passou por uma revisitação 
de suas estratégias que destacou as 
percepções das partes interessadas 
e do ambiente de negócios da em-
presa. O resultado desse trabalho 
gerou um realinhamento da Missão 
e da Visão e a definição do Propó-
sito da Companhia, formando um 
novo Mapa Estratégico que direcio-
nará os esforços e as metas a serem 
seguidas para atender aos novos 
padrões e desafios do mercado nos 
próximos anos.

PROPÓSITO

Saúde e Sustentabilidade para 
a Sociedade.

MISSÃO

Assegurar serviços de 
saneamento ambiental 
de forma sustentável e 
inovadora, contribuindo para 
o desenvolvimento econômico 
e social.

VISÃO

Universalizar o saneamento 
ambiental, com excelência, 
em todos os municípios 
atendidos, comprometida com 
a satisfação dos clientes.

Os objetivos estratégicos e 
os eixos norteadores também 
foram realinhados como 
segue:

• Sustentabilidade – Assegurar o 
equilíbrio econômico-financeiro 
dos negócios; Conservar o 
meio ambiente; Promover a 
responsabilidade social.

• Clientes e Poder Concedente 
- Manter e ampliar o mercado; 
Elevar a satisfação e fidelizar os 
clientes; Fortalecer a imagem da 
empresa.

• Processos – Garantir a qualidade 
dos produtos e serviços; 
Aprimorar e inovar projetos e 
processos; Assegurar as práticas 
regulatórias e de governança 
corporativa.

• Aprendizado e Crescimento – 
Fortalecer a cultura da inovação; 
Aperfeiçoar o conhecimento, as 
habilidade e atitudes; Desenvolver 
o ambiente organizacional.

Fortalecer a cultura da inovação 
como objetivo estratégico ganhou 
destaque, pois vai além da incor-
poração de novas tecnologias. Ele 
busca uma cultura de inovação dos 
empregados nos projetos e proces-
sos visando o constante aperfeiçoa-
mento e eficiência em sua atuação. 
Foram destaques também o fortale-
cimento das práticas de governan-
ça corporativa e regulação, que são 
grandes pilares para a atuação, e o 
desdobramento do tripé da susten-
tabilidade em um dos eixos nortea-
dores do Mapa Estratégico.

Os desdobramentos dos objetivos 
estratégicos também foram defini-
dos pela Diretoria Executiva com a 
aprovação dos planos estratégicos 
e estão alinhados ao gerenciamento 
de riscos com o propósito de mitigar 
riscos para alcance destes objeti-
vos. Para o acompanhamento des-
se processo, estão sendo realizados 
acordos de gestão entre os direto-
res e gerentes responsáveis criando 
assim um ambiente de engajamento 
corporativo.

Além da revisitação estratégica, o 
processo de planejamento estraté-
gico também passou por melhorias 
com a criação do Comitê de Inves-
timentos e do Comitê de Planeja-
mento Integrado que coordenaram 

todo o processo de Planejamento 
Estratégico para o período de cin-
co anos. Uma importante mudança 
foi a adoção de um Pré-Plano de 
Negócios para toda a Companhia. 
Essa nova metodologia facilitou o 
processo de construção de plane-
jamento de todas as gerências por 
informar as premissas do plane-
jamento, o que contribui para um 
melhor alinhamento dos processos.

Em 2019, a Companhia avançou 
na busca da excelência da gestão, 
com o lançamento do Sistema Inte-
grado de Excelência da Gestão da 
Sanepar (SIEGS), que visa integrar 
os seus programas de qualidade, 
como o Modelo de Excelência da 
Gestão (MEGSA), o Programa Use 
o Bom Senso e ISO 9001 e ISO 
14001, bem como promover a ma-
turidade da gestão e a melhoria 
contínua dos processos da cadeia 
de valor da Companhia, respeitando 
as características das diretorias e o 
alinhamento da qualidade com os 
objetivos estratégicos.

A Sanepar iniciou a implantação dos 
programas da qualidade na década 
de 1990, com a Qualidade Total. Ao 
longo desses 21 anos, a cultura da 
qualidade consolidou-se, resultan-
do na implantação de quatro prin-
cipais programas: ISO 9001, ISO 
14001, Use o Bom Senso e MEGSA.

PLANO DE INVESTIMENTOS 

Com a inserção da Sanepar em am-
biente regulado desde 2017, mui-
tas mudanças vêm ocorrendo em 
todas as áreas da empresa. Para o 
Plano de Investimentos, implantou-
-se uma nova diretriz na política de 
investimento na Companhia, a “efi-
ciência alocativa do investimento”, 
fundamental para decidir onde fazer 
o investimento.

Como base para o desenvolvimento 
humano, o saneamento requer in-
vestimentos constantes para a ga-
rantia e a melhoria dos serviços de 
abastecimento de água, de coleta 
e tratamento de esgoto e o cum-
primento de compromissos assu-
midos. Além de seguirem a diretriz 
de eficiência alocativa, os investi-
mentos também são pautados pelo 
tripé da sustentabilidade: eficiên-
cia financeira, que busca o menor 
custo para a sociedade; eficiência 
ambiental, no atendimento aos pa-
drões da legislação, como outorgas 
e Termos de Acordo Judicial (TAJs); 
e na eficiência social, com atenção 
às regiões que mais necessitam de 
saneamento.

Em 2019, a Sanepar definiu o Pla-
no Plurianual de Investimentos (PPI) 
para o período de 2020 a 2024.  Os 
investimentos aprovados para cin-
co anos são de R$ 7,6 bilhões, de 
acordo com a capacidade executiva 
de endividamento e pagamento da 
Companhia.

Coordenado pelo Comitê de Investi-
mentos e consolidado pela Diretoria 
de Investimentos, o PPI foi debatido 
em todo o Estado. O PPI passa por 
revisão anual, quando são reavalia-
das as metas plurianuais, as novas 
demandas de empreendimentos 
que levam em conta as necessida-
des operacionais e ambientais e o 
atendimento às metas contratuais 
com o poder concedente.

Os investimentos estão classifi-
cados pela característica dos em-
preendimentos que visam a am-
pliação do mercado (aumento de 
ligações e receita), as melhorias 
operacionais, o compliance am-
biental e a infraestrutura necessá-
ria para as operações da Sanepar. 
Esse planejamento é fundamental 
para o desenvolvimento sustentá-
vel da empresa, a regularidade do 
abastecimento de água e a coleta 
e tratamento de esgoto, de forma 
a garantir o equilíbrio operacional e 
financeiro da Sanepar.

As famílias atendidas pela Sanepar 
– mais de 10 milhões de pessoas – 
são 100% abastecidas com água 
tratada na área urbana. Em 2019, 
houve um acréscimo de 56.776 no-
vas ligações, o que representa um 
crescimento de 12% em relação ao 
ano de 2018.

Para fazer frente ao crescimento 
da demanda e à manutenção dos 
atuais sistemas de abastecimento, a 
Sanepar investiu em 2019 R$ 459,7 
milhões. 

A Sanepar mantém estações de tra-
tamento de água em todo o Estado. 
Para assegurar o atendimento à le-
gislação de potabilidade, a Compa-
nhia realiza cerca de 156 mil análises 
mensais da água dos mananciais, 
das estações de tratamento e nas 
redes de distribuição e 408 mil aná-
lises nos laboratórios operacionais 
durante o processo de tratamento 
da água, ainda dentro das estações. 
Nestes laboratórios, as análises são 
feitas de hora em hora, 24 horas 
por dia, totalizando 564 mil análises 
mensais, cerca de 6,8 milhões por 
ano, para monitorar a qualidade da 
água e atender às exigências da le-
gislação de potabilidade.

Dos 345 municípios atendidos pela 
Sanepar no Paraná e 1 em Santa 
Catarina, 52% são abastecidos ex-

mento do Comitê de Auditoria Estatu-
tário e do Comitê Técnico, ambos de 
atuação permanente e independente. 

O Comitê de Auditoria Estatutário 
tem como principais atribuições a 
avaliação e o acompanhamento dos 
processos de elaboração e apresen-
tação das demonstrações financei-
ras da Companhia, dos processos 
de gestão de riscos e controles in-
ternos, da efetividade de atuação 
da auditoria interna e auditoria in-
dependente, além de monitorar, em 
conjunto com a administração, as 
transações com partes relacionadas 
da Companhia. 

O Comitê Técnico tem, por sua vez, 
como principais atribuições, analisar 
e se manifestar por meio de parece-
res opinativos não vinculantes, sobre 
o Plano de Negócios da Companhia, 
proposta de destinação de lucros 
do exercício, proposta de celebra-
ção de contratos de programa com 
municípios, impactos dos investi-
mentos em cada revisão tarifária e 
atendimento das metas e resultados 
na execução do plano de negócios. 

O Comitê de Indicação e Avaliação é 
órgão estatutário de caráter perma-
nente, auxiliar dos acionistas, que 
verifica a conformidade do processo 
de indicação e de avaliação dos ad-
ministradores, conselheiros fiscais e 
membros de Comitês Estatutários, 
nos termos da legislação vigente.

Para executar as estratégias de 
negócio e implantar as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho de Ad-
ministração, a Companhia tem uma 
Diretoria Executiva, formada por oito 
integrantes, todos com reputação 
ilibada e formação específica para 
a qual foram designados, além de 
uma Diretoria Adjunta.

Em 2019, foram eleitos sete novos 
diretores, com a permanência do 
mesmo diretor de Operações. A Di-
retoria Adjunta passou a ser vincu-
lada à Diretoria de Meio Ambiente e 
Ação Social, com o objetivo de atuar 
em Compliance Ambiental. 

RELACIONAMENTO COM 
INVESTIDORES 

A Companhia em 2019 manteve-se 
próxima dos investidores com as se-
guintes ações:

• Voto a distância em Assembleias 
Gerais de Acionistas;

• Realização de quatro teleconferên-
cias para apresentação dos resul-
tados trimestrais e anual;

• Realização da terceira reunião 
anual com analistas de mercado e 
investidores em São Paulo, com a 
participação da Apimec (Associa-
ção dos Analistas e Profissionais 
de Investimento no Mercado de 
Capitais); 

• Realização de diversas reuniões 
com analistas e investidores na 
sede da Companhia e em outras 
capitais; 

• Manutenção do site (ri.sanepar.
com.br), abrigado no portal da 
Sanepar, com informações dire-
cionadas aos investidores e acio-
nistas, nas versões em português 
e em inglês. 

Saiba mais: http://ri.sanepar.com.br

clusivamente com águas subterrâ-
neas, 35% por sistemas mistos de 
águas superficiais e subterrâneas 
e 12% exclusivamente por manan-
ciais superficiais. A Sanepar opera 
1.104 poços em todo o Estado.

Na área de esgotamento sanitário, a 
Sanepar disponibiliza coleta de es-
goto para 74,2% dos paranaenses
e 100% de tratamento. Em 2019, os 
investimentos em esgotamento sa-
nitário, com implantação de novos 
serviços, ampliação e melhoria de 
sistemas já existentes foram de R$ 
454,2 milhões. 

A empresa também faz a operação 
de três aterros sanitários, com cole-
ta, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos urbanos para 7 mu-
nicípios no Paraná.

ÁGUA

Com a visão sistêmica da água nos 
sistemas de abastecimento e da 
importância do comprometimento 
da sociedade com esse processo, 
a Sanepar propôs a implantação de 
um Plano de Segurança da Água
(PSA), conforme determina a Por-
taria de Consolidação nº 5/2017, do 
Ministério da Saúde e cuja metodo-
logia foi publicada pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS). Em 2019, 
a Sanepar começou a elaborar o 
PSA para a cidade de Cascavel. 
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O desenvolvimento do Plano visa 
garantir a qualidade da água, com 
metodologias de avaliação e ges-
tão de riscos e melhores práticas 
de operação do sistema. Dessa 
forma, tem-se uma abordagem de 
segurança preventiva, com uma 
gestão que se inicia no manancial 
de abastecimento, passa pelas es-
tações de tratamento e vai até o 
sistema de distribuição. 

Essa ferramenta possibilita a orga-
nização e a estruturação do siste-
ma para minimizar a chance de in-
cidentes que poderiam resultar em 
impactos negativos na qualidade e 
na segurança da água. Em 2019, 
foram investidos cerca de R$ 335 
mil nas primeiras ações para efeti-
vação do Plano de Segurança da 
Água. 

As diretrizes e ações referentes à 
recuperação de áreas e conserva-
ção de mananciais foram reformu-
ladas para atendimento ao Plano 
de Segurança da Água.

QUALIDADE DA ÁGUA

ÁGUA TRATADA É A MELHOR 
ESCOLHA 

A água da Sanepar é tratada com 
cloro, o que garante a sua pota-
bilidade e qualidade, e com flúor, 
que auxilia na prevenção de cáries 

VOLUME FATURADO / ESGOTO

(Em milhões de metros cúbicos)

2015 2016 2017 2018 2019

1  Em 2017, houve a mudança de estrutura básica da tarifa mínima  
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GESTÃO DE PERDAS 

O índice de perdas de água é um 
dos principais indicadores da efi-
ciência do sistema de distribui-
ção de água. A Companhia adota 
medidas contínuas de combate a 
fraudes, vazamentos, submedição 
e ligações clandestinas. Há duas 
maneiras de medir as perdas: o 
índice de perdas por ligação/dia, o 
IPL, que em 2019 ficou em 230,5, 
e perdas na distribuição na média 
dos últimos 12 meses (PSD12), 
métrica mais utilizada no Brasil. 
Na Sanepar, esse índice ficou em 
34%.

Mesmo abaixo da média nacio-
nal de 38,5% segundo o Sistema 
Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS 2018), a Sane-
par se esforça para reduzir esse 
indicador. O combate a perdas de 
água é uma atividade contínua, 
com ações diárias de identifica-
ção, controle e redução. São feitas 
vistorias nas redes, ramais e cava-
letes, nas regiões com indícios de 
vazamentos, que são reparados o 
mais rápido possível.

Também é feito o monitoramento 
das pressões e vazões nas redes 
de distribuição, essencial para 
identificação de vazamentos e 
direcionamento das equipes de 
manutenção. Essa gestão das 
pressões é fator relevante para 
controle dos vazamentos, além de 
proporcionar um abastecimento 

dentárias. A Companhia segue 
procedimentos de controle e de vi-
gilância da qualidade da água, de-
terminados pelo Ministério da Saú-
de. O trabalho é realizado nas 168 
estações de tratamento de água, 4 
laboratórios centrais e 153 labora-
tórios descentralizados de análise 
da qualidade da água que a em-
presa possui no Paraná, realizando 
aproximadamente 560 mil análises 
por mês (base 2019) para garantir 
a qualidade da água que distribui. 
Resultados de alguns parâmetros 
são divulgados periodicamente no 
site da empresa, em um relatório 
anual e também, de forma resumi-
da, na conta mensal de seus clien-
tes, em atendimento ao Decreto 
Federal 5440/2005, além da divul-
gação obrigatória para secretarias 
de saúde municipais e estaduais e 
para o Ministério da Saúde.

Para garantir os bons resultados, 
a Sanepar realiza regularmente um 
diagnóstico dos processos de tra-
tamento de água por meio da apli-
cação do programa denominado 
Exceletas (Excelência das ETAs) 
que consiste em realizar verifica-
ções in loco quanto às condições 
do manancial, das instalações físi-
cas, da performance operacional, 
da capacitação do pessoal e da 
gestão operacional.

mais regular para a população. 

A Metodologia de Análise e Solu-
ção de Problema (MASP) é apli-
cada nos processos que possam 
causar perdas de água: produção, 
distribuição e manutenção de re-
des, com abordagem sistemáti-
ca e estruturada para a gestão e 
o controle dos processos. É uma 
metodologia de análise, que visa 
promover otimização e melhoria 
dos resultados, a partir de ferra-
mentas da qualidade.

O MASP, aliado à técnica do Ba-
lanço Hídrico, permite a identi-
ficação das causas das perdas, 
de modo a direcionar ações mais 
assertivas para a melhoria da efi-
ciência dos processos.

Outra prática importante é a ges-
tão do parque de hidrômetros, de 
forma que estejam corretamente 
dimensionados e atualizados tec-
nologicamente, de acordo com o 
perfil de consumo de cada clien-
te. Os equipamentos também são 
substituídos preventivamente e 
corretivamente, evitando falhas na 
medição pelo desgaste nas peças 
internas. A cada ano, são trocados 
cerca de 400 mil hidrômetros no 
Estado. 

Outra causa das perdas são as 
fraudes no hidrômetro e as liga-
ções clandestinas, problema que 
tem aumentado nos últimos anos 
e que é foco de ações de controle 
e mitigação por parte da Sanepar.

ÍNDICE DE PERDAS POR LIGAÇÃO

(Em litros/ligação/dia)
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PAGAMENTO POR SERVIÇOS 
AMBIENTAIS

Proprietários de áreas localizadas 
em bacias de mananciais podem 
ser beneficiados pelo Programa de 
Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA), desenvolvido pela Sanepar 
para incentivar medidas de preserva-
ção das condições naturais do terre-
no, em especial, da água e do solo. 

O PSA é aplicado no entorno do 
Reservatório Piraquara I, na Região 
Metropolitana de Curitiba, em par-
ceria com a Secretaria do Desenvol-
vimento Sustentável e do Turismo 
(Sedest) e o município de Piraquara. 
Em chamamento público, foram se-
lecionados 11 proprietários, que vão 
receber R$ 250 mil do PSA.

RIOS URBANOS

Para garantir a qualidade da água 
dos rios urbanos, o Programa de Re-
vitalização de Rios Urbanos (PRRU) 
faz o monitoramento das condições 
da água com a medição do teor de 
oxigênio dissolvido em diferentes 
trechos dos rios, córregos e galerias. 
Isso permite detectar pontos para 
consertos na rede coletora e elimi-
nar assim ligações clandestinas e 
lançamentos de esgoto em corpos 
hídricos. 

Em 2019, foram monitorados, em 
Curitiba, os rios Belém (trecho Norte), 
Uvu, Bacacheri, Palmital e Córrego 
do Mueller; na Região Metropolitana 
de Curitiba, os rios Vila Formosa e 
Ressaca; e, em Foz do Iguaçu, foram 
levantadas as condições das bacias 
dos rios Monjolo e M´Boicy. 

GESTÃO DE SEGURANÇA 
DE BARRAGENS 

As quatro barragens que fazem parte 
do Sistema de Abastecimento Inte-
grado de Curitiba (SAIC) – Iraí, Pira-
quara I e II e Passaúna – são opera-
das, inspecionadas e monitoradas 
periodicamente, seguindo determi-
nações da Lei Federal 12.334/2010, 
que instituiu no país a Política Nacio-
nal de Segurança de Barragens. 

Para a segurança das barragens em 
operação, é designado como res-
ponsável um profissional qualifica-
do, com formação em Engenharia 
Civil, especialização em Segurança 
de Barragens e Gestão de Projetos 
de Recursos Hídricos e mestrado 
em Engenharia da Construção Ci-
vil. Também há acompanhamento 
regular executado periodicamen-
te por uma equipe multidisciplinar 
interna e externa de engenheiros e 
técnicos, especializados em diver-
sas áreas, como Hidrologia, Quími-
ca, Mecânica, Hidráulica, Elétrica, 
Estruturas, Geotecnia, Geologia, 
Operação e Manutenção.

Além de visar a segurança da barra-
gem e de sua operação, o trabalho 
de monitoramento e inspeção tam-
bém garante melhor aproveitamento 
dos recursos hídricos em relação a 
quantidade e qualidade da água.

A Sanepar obedece as diretrizes do 
Plano Nacional de Segurança de 
Barragens, instituído pela Lei Federal 
12.334/2010, e a Portaria 46/2018 
publicada pelo Instituto das Águas, 
órgão estadual responsável pela 
fiscalização das barragens no Pa-
raná. E também segue o Manual do 
Empreendedor sobre Segurança de 
Barragens, publicação da Agência 
Nacional de Águas (ANA).

Em 2012, a Sanepar solicitou ao ór-
gão fiscalizador a classificação de 
suas quatro barragens devido aos 
porte e tamanho dos seus reserva-
tórios.

Naquele mesmo ano, protocolou no 
órgão fiscalizador estudos, relatórios 
e informações sobre as barragens, 
elaborados pela empresa de consul-
toria e engenharia portuguesa Coba, 
antes mesmo da publicação de Re-
solução ou Portarias deste órgão. 

O Plano de Segurança das Barra-
gens (PSB) é composto por 6 vo-
lumes, de acordo com a Portaria 
46/2018:

 I - Informações Gerais

II - Documentação Técnica do Em-
preendimento

III - Planos e Procedimentos

IV - Registros e Controles

V - Revisão Periódica de Segurança 
de Barragens

VI - Plano de Ação de Emergência

A Companhia cumpre os prazos le-
gais estabelecidos pelo órgão fiscali-
zador para entrega de cada um des-
ses volumes. Desde 2010, entrega 
os volumes I, II, III e IV. 

Estão em fase de execução os es-
tudos de contratação do Volume V 
- Revisão Periódica de Segurança 
de Barragens (Consultoria Externa 
ao empreendedor, uma exigência da 
lei) e os estudos que irão compor o 
Volume VI - Plano de Ação de Emer-
gência (PAE). O objetivo é minimizar 
os riscos e reduzir impactos junto às 
populações à jusante das barragens 
e lindeiras, na eventualidade de um 
acidente.

A conclusão desses documentos 
está prevista para o fim de 2020, 
dentro do prazo legal. Vale destacar 

que as barragens da Sanepar são 
seguras por terem sido construídas 
com as boas práticas de engenha-
ria e por terem acompanhamento e
manutenção de operação e instru-
mentação.

A nova barragem do SAIC, a do Rio 
Miringuava, em construção, terá o 
seu Plano de Segurança das Barra-
gem antes do primeiro enchimento 
do reservatório, conforme preconiza 
a legislação já citada.

RELAÇÕES COM INSTITUIÇÕES 
EXTERNAS 

A Sanepar mantém parceria com 
Defesas Civis Municipais e Esta-
dual, para auxiliar na elaboração de 
Planos de Contingência Municipais 
para Barragens, de acordo com a Lei 
12.608/2012 que instituiu a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, 
para a realização de simulados, le-
vantamento de áreas de risco, moni-
toramento e tratamento de ocorrên-
cias com cargas perigosas em torno 
dos mananciais de abastecimento 
público.

Também estabelece convênios com 
as prefeituras, visando a proteção 
das áreas de entorno da barragem.

A Sanepar é sócia do Comitê Brasi-
leiro de Barragens (CBDB) e tem re-
presentação na Diretoria do Comitê 
Brasileiro de Barragens - Regional 
Paraná. O CBDB é um agente faci-
litador no intuito de colaborar para 
que a realização e a operação de 
barragens e obras associadas sejam 
técnicas, ambientais e socialmente 
adequadas para a sociedade. 

Em 2019, foi realizado em Curitiba 
o I Simpósio Nacional que debateu 
a segurança de barragens de abas-
tecimento e irrigação. Promovido 
pela Sanepar, pelo CBDB e pelo 
Instituto de Engenharia do Paraná 
(IEP), o simpósio reuniu especialistas 
do segmento de abastecimento de 
água e de irrigação.

RISCOS DE DESASTRES EM 
MANANCIAIS

PROCESSOS OPERACIONAIS DE 
PREVENÇÃO, PREPARAÇÃO E 
RESPOSTA A DESASTRES

A resposta rápida a emergências 
ambientais é feita, no Paraná, por 
uma rede que integra Defesa Civil, 
Polícias Rodoviária, Estadual e Fe-
deral e os órgãos de fiscalização 
ambiental, em especial o Instituto 
Água e Terra. A Sanepar também faz 
parte desse processo por meio da 
Comissão Estadual de Prevenção, 
Preparação e Resposta a Emergên-
cias Ambientais com Produtos Quí-
micos Perigosos do Estado do Pa-
raná, criado pelo Decreto Estadual 
7.117/2013. 

Como medida preventiva, a Sane-
par mantém placas de sinalização 
de mananciais por toda malha viária 
que atravessa mananciais utilizados 
pela Sanepar no Estado e também 
dispõe de kits de emergências 
ambientais. Fazem parte dos kits: 
barreiras de absorção e barreira 
de contenção de produtos oleosos 
e caixa de coleta para amostras 
(somente utilizados em situações 
de emergência). Os kits foram dis-
tribuídos para todas as Gerências 
Regionais e estão armazenados em 
locais definidos pelas gerências em 
função da praticidade e da rapidez 
em caso de necessidade.

Com esse material, é possível de-
tectar em laboratório a presença de 
contaminantes que podem levar à 
suspensão do tratamento de água 
para abastecimento público. Em 
2019, foram atendidas 24 ocorrên-
cias, sendo 17 em áreas de manan-
ciais.

ESGOTO 

A CAMINHO DA UNIVERSALIZA-
ÇÃO

O esgotamento sanitário é um dos 
maiores desafios para melhorar a 
condição de vida e saúde dos brasi-
leiros, por meio do combate às doen-
ças de veiculação hídrica. É também 
um dos principais fatores de prote-
ção ambiental, ao reduzir o despejo 
de dejetos em córregos e rios.

Com foco no aprimoramento dos 
serviços diretamente relacionados à 
saúde e à qualidade de vida dos ci-
dadãos, a Sanepar investe de forma 
contínua na ampliação e na moder-
nização do sistema de coleta e trata-
mento de esgoto.

Em 2019, a rede de coleta cresceu 
2,1%, alcançando quase 37 mil qui-
lômetros de extensão.

O incremento no número de econo-
mias ligadas à rede teve crescimento 
de 4,2%, superando o número total 
de 3 milhões de economias. O vo-
lume faturado de esgoto acresceu 
aproximadamente 5,4%, com o in-
cremento de 20,3 milhões de m3 no 
volume anual.

Na melhoria dos processos de tra-
tamento de esgoto, houve investi-
mentos em estações de tratamen-
to modulares (pré-fabricadas), em 
pós-tratamento modulares e em 
adequações nas ETEs em operação. 
Todos esses esforços apresentaram 
melhorias significativas nos resulta-
dos das estações.

IARCE - ÍNDICE DE ATENDIMENTO      
COM REDE COLETORA DE ESGOTO1 (%)

CARGA ORGÂNICA REMOVIDA
(Em toneladas/ano)
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1  Índice baseado nas economias ativas, inativas e factíveis da 
área de atuação da rede de coleta.

LITORAL SANEADO

No verão de 2019, o Litoral para-
naense recebeu os veranistas com 
os melhores indicadores de bal-
neabilidade do país. Com inves-
timentos de R$ 49,6 milhões em 
2018-2019, na última etapa das 
obras de esgotamento sanitário 
que ampliaram as estações de tra-
tamento de Matinhos e Pontal do 
Paraná, o atendimento com rede 
coletora chegou a 81% no Litoral.

Além disso, foram entregues obras 
que aumentaram a capacidade de 
reservação de água. Pontal rece-
beu dois novos reservatórios: no 
Balneário Atami, com capacidade 
de 1 milhão de litros, e no Balneá-
rio de Canoas (2 milhões de litros 
de água), com investimento de R$ 
2,9 milhões. Em Guaratuba, a Sa-
nepar investiu R$ 1 milhão na re-
cuperação estrutural do Reserva-
tório Central Brejatuba (3 milhões 
de litros de água).

COMPLIANCE AMBIENTAL 

A Sanepar em seus 56 anos de 
história se empenhou na busca da 
excelência no saneamento básico 
no Paraná. Evidentemente, o obje-
tivo inicial era a água tratada che-
gar à população, depois afastar 
águas servidas (esgoto) e, por fim, 
fazer o tratamento do esgoto. Nas 
décadas de 1980 e 1990, a Sane-
par implantou uma série de ETEs 
baseadas nos sistemas RALF (rea-
tor anaeróbio de lodo fluidizado) e 
UASB (Upfl ow Anaerobic Sludge 
Blanket). 

Com a evolução da legislação am-
biental, cada vez mais restritiva, 
esses sistemas, em determinadas 
situações, se tornaram insuficien-
tes para atingir a eficiência exigi-
da. Atualmente continuam fazendo 
parte do tratamento de efluentes 
da Companhia, porém requerem 
um pós-tratamento para atingir 
os parâmetros estabelecidos. A 
Companhia vem promovendo os 
necessários aprimoramentos em 
suas estruturas, com vistas à me-
lhoria da qualidade dos efluentes, 
contribuindo com a qualidade de 
vida da sociedade paranaense.

Em 2016, iniciou, junto aos órgãos 
ambientais estaduais e o Ibama, 
acordos para a busca da confor-
midade ambiental relacionada às 
17 Ações Civis Públicas (ACPs) 
decorrentes da operação Água 
Grande. Após longo planejamen-
to, discussões e deliberações, em 
2018 foram assinados Termos de 
Acordo Judicial (TAJs) com a Jus-
tiça Federal, com participação do 
Ministério Público Federal, Ibama, 
Instituto Água e Terra e Instituto 
das Águas Paraná. Em 2019, a Sa-
nepar implementou diversas ações 
nos âmbitos estratégico e opera-
cional visando o efetivo cumpri-
mento das cláusulas firmadas.

Considerando a complexidade e a 
especificidade das providências e 

intervenções necessárias, os TAJs 
impuseram à Sanepar um conjunto 
de ações desafiadoras para serem 
implementadas nos prazos acor-
dados. 

Contudo, não bastam apenas de-
cisão e planejamento, é necessá-
rio também uma mudança de cul-
tura organizacional para atingir os 
objetivos.

Entre essas ações, estão a cria-
ção da Diretoria Adjunta de Com-
pliance Ambiental e de um grupo 
de trabalho de governança cujos 
objetivos são de realizar análise 
crítica dos relatórios das ações e 
monitoramento das ETEs contem-
pladas nos Termos de Acordos Ju-
diciais e também acompanhar os 
cronogramas e avaliar os relatórios 
de auto monitoramento.

Outra ferramenta importante no 
contexto do Compliance Ambien-
tal foi a implementação do Progra-
ma de Capacitação em Legislação 
Ambiental. O objetivo desse trei-
namento foi proporcionar apro-
fundamento, análise e discussão 
da interpretação e aplicação dos 
requisitos dos principais diplo-
mas legais às atividades relacio-
nadas aos processos de coleta e 
tratamento de esgotos sanitários; 
de captação, tratamento e dis-
tribuição de água; e de coleta e 
tratamento de resíduos sólidos ur-
banos. Com módulos específicos 
para cada segmento, os públicos 
alvo deste programa são operado-
res de ETEs, ETAs e aterros sanitá-
rios, projetistas, gerentes, coorde-
nadores operacionais e pessoal da 
dimensão estratégica.

A gestão do Termo de Acordo Ju-
dicial está sendo um grande desa-
fio, gerando ampla discussão so-
bre sua importância nos diferentes 
níveis da Companhia. Da operação 
à alta direção, foi destacado que 
é necessário dedicação para que 
aconteça a mudança de rotinas e 
processos.

CARGA REMOVIDA NAS 
ESTAÇÕES DE TRATAMENTO

A função das estações de tra-
tamento de esgoto é remover a 
carga poluidora, atendendo aos 
limites dos diferentes parâme-
tros determinados na legislação 
ambiental. Além de monitorar o 
descarte, a Sanepar mede a car-
ga removida do processo de tra-
tamento. O indicador utilizado leva 
em consideração os limites-pa-
drão de todos os parâmetros ava-
liados e a carga orgânica medida, 
conforme Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO).

LODO NA AGRICULTURA

Destinar o lodo gerado nas esta-
ções de esgoto para uso agrícola é 
uma das alternativas sustentáveis 
utilizadas pela Sanepar há décadas. 
Essa destinação do lodo para a agri-
cultura é considerada exemplo de 
prática ambientalmente correta pelo 

2015 2016 2017 2018 2019

81.212 77.790 84.599 87.967 93.472
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Programa da Organização das Na-
ções Unidas para o Meio Ambiente 
(Pnuma).

A experiência começou na Região 
Metropolitana de Curitiba e alcan-
çou outras regiões do Estado. Em 
regiões como as de Umuarama e de 
Campo Mourão, onde a agricultura 
tem forte presença, 100% do lodo é 
direcionado para essa finalidade. 

Desde 2007, foram destinadas para 
a agricultura cerca de 300 mil to-
neladas de lodo e há projetos para 
ampliar essa prática em todas as 
regiões do Estado. Essa experiên-
cia, já consolidada, influenciou a 
elaboração de normas pelo Conama 
(Resolução 375/2006) e pela Secre-
taria Estadual do Meio Ambiente do 

Paraná (Resolução SEMA 021/2009), 
disciplinando o uso agrícola.

Antes de ser enviado às áreas agrí-
colas, o lodo de esgoto deve passar 
por testes e atender a padrões de 
qualidade, sendo aferidas as quan-
tidades de metais pesados, sani-
dade em termos de ovos viáveis de 
helmintos, salmonela, coliformes 
termotolerantes e vírus entéricos. 
Todos estes parâmetros devem es-
tar abaixo dos limites da legislação 
pertinente. A área agrícola que vai re-
ceber o produto também passa por 
inspeção e análise de um profissional 
habilitado.

RESÍDUOS SÓLIDOS

A Sanepar faz a destinação final am-
bientalmente adequada dos resíduos 

No ano de 2019 a economia brasi-
leira apresentou desempenho pouco 
expressivo, com crescimento do PIB 
acumulado ao longo do ano no pa-
tamar de 1% até o terceiro trimestre, 
mas com taxas de juros e inflação 
baixas. Mesmo diante deste cenário, 
a Companhia deu sequência a resul-
tados positivos alcançados nos últi-
mos anos, afirmando seu equilíbrio 
econômico-financeiro. O desempe-
nho foi assegurado principalmente 
pela expansão dos segmentos de 
água e esgoto e pela atuação da ad-
ministração na gestão dos custos e 
despesas operacionais.

A Companhia obteve crescimen-
tos significativos nos seus indica-
dores financeiros, a receita líquida 
aumentou 13,5% em comparação 
a 2018, o lucro líquido avançou 
21,0%, enquanto a margem líquida 
atingiu 22,9% e a margem EBITDA 
alcançou o índice de 41,7%. Diante 
destes resultados, os indicadores 
de rentabilidade apresentaram re-
sultados positivos, como o retorno 
sobre o capital investido, que che-
gou a 13,5% em 2019, além da va-
lorização das ações da Companhia.

A busca da Sanepar pela universa-
lização foi marcada pela melhoria e 
ampliação dos serviços, crescimento 
da população atendida, aumento da 
rede de abastecimento de água e da 
coleta de esgoto com investimen-
tos realizados no montante de R$ 
1.027,1 milhões em 2019.

Foram captados recursos finan-
ciados no montante de R$ 350 
milhões com a 9ª emissão de de-
bêntures, utilizados para capital de 
giro e complemento do programa 

DESEMPENHO 
ECONÔMICO E FINANCEIRO
Geração de valor 
com gestão eficiente

de investimentos da Companhia, 
de acordo com seu compromisso 
com a sustentabilidade econô-
mico-financeira. A Fitch Ratings 
afirmou o Rating Nacional de Lon-
go Prazo ‘AA(bra)’ da Companhia 
e da 9ª emissão de debêntures, 
sendo que a perspectiva do rating
corporativo é Positiva. O rating foi 
sustentado pelo baixo risco dos 
negócios da Sanepar no setor de 
saneamento básico brasileiro e 
pelo forte perfil de negócios e fi-
nanceiro.

O compromisso da Sanepar com a 
sustentabilidade econômico-finan-
ceira pautou a gestão financeira 
da Companhia no último ano e se-
guirá como referência, tendo como 
perspectiva assegurar o equilíbrio 
econômico-financeiro com a ges-
tão eficiente das receitas, custos e 
despesas, gerenciamento do fluxo 
de caixa, além da execução de in-
vestimentos prudentes, alinhados 
aos objetivos estratégicos da Com-
panhia.

RECEITAS

A receita operacional líquida em 
2019 foi de R$ 4.723 milhões, 13,5% 
superior a 2018, refletindo a expan-
são dos serviços de água e esgoto 
e aplicação do reajuste tarifário de 
8,37% a partir de maio de 2019 e da 
aplicação do diferencial do reajuste 
tarifário de 3,76% a partir de novem-
bro de 2019, totalizando um reajuste 
anual de 12,13%.

Inicialmente o reajuste tarifário anual 
para as contas de água e esgoto foi 
aprovado pela Agepar em 12,13%. 
Após suspensão do reajuste por 

sólidos urbanos para sete municípios 
na região Norte do Estado. Por meio 
de contratos com os municípios de 
Cianorte, Apucarana e Cornélio Pro-
cópio, a Companhia administra três 
aterros sanitários que, em 2019, mo-
vimentaram 64 mil toneladas de re-
síduos, atendendo a uma população 
de 290 mil habitantes.

A experiência na gestão de resíduos 
sólidos começou em 2002 em Cia-
norte. O aterro, que opera de forma 
regionalizada, atende aos municípios 
de São Tomé, Terra Boa, Guaporema 
e Indianópolis e foi o primeiro do país 
sob gestão de uma empresa pública 
a receber certificação ISO 14001, de 
gestão ambiental.

medida cautelar e decisão do Tri-
bunal de Contas do Paraná (TCE/
PR) através do Acórdão nº 1373 de 
2019, foi fixado o reajuste de 8,37% 
implementado a partir de 24 de 
maio de 2019. 

A Sanepar empenhou esforços em 
reestabelecer a aplicação do reajus-
te tarifário e para demonstrar que 
o percentual inicialmente aprovado 
pela Agepar atendia aos critérios 
estabelecidos na metodologia re-
gulatória. O resultado foi o rees-
tabelecimento do reajuste integral 
pelo TCE/PR com a aplicação do 
diferencial de 3,76% a partir de 11 
de novembro de 2019, sendo que o 
valor retroativo foi atualizado e apli-
cado parcelado para a população 
em seis meses a partir de 19 de no-
vembro de 2019.

Os investimentos possibilitaram a 
ampliação dos serviços com cresci-
mento de 2,3% na extensão da rede 
de abastecimento de água e de 
2,1% da rede de coleta de esgoto. 
A quantidade de ligações também 
cresceu na proporção de 1,8% e 
4,2% de água e esgoto, respecti-
vamente.

A receita da Companhia continua 
sendo composta majoritariamente 
pela prestação de serviços a clien-
tes residenciais nos municípios 
atendidos, representando 77,3% 
das receitas de água e 76,6% das 
receitas de esgoto. A solidez da re-
ceita está amparada pelos contra-
tos de programa/concessão entre 
a Companhia e os municípios que 
tem Maturity de 20,4 anos.

INADIMPLÊNCIA
Após os resultados positivos al-
cançados em 2017 e 2018 o índice 
de inadimplência apresentou mo-
derado crescimento neste exer-
cício, atingindo 1,7%, motivado 
principalmente pelo aumento das 
contas vencidas de até 30 dias 
dos clientes particulares. 

EBITDA
Em 2019, o EBITDA cresceu 20,1% 
em comparação com 2018, atin-
gindo R$ 1.972 milhões, resultado 
de uma gestão sólida da eficiência 
operacional da Companhia, que 
manteve o crescimento dos custos 
operacionais inferiores ao cresci-
mento da receita operacional líqui-
da. A margem EBITDA de 2019 foi 
de 41,7%, superior ao ano anterior 
quando atingiu 39,5%.
Enquanto a receita líquida cresceu 
13,5%, os custos operacionais que 
influenciam o EBITDA aumentaram 
9,2%, motivados principalmente 
pelo reajuste da tarifa de ener-
gia elétrica, que além do reajuste 
anual e das bandeiras tarifadas 
teve a redução do subsídio para o 
setor de saneamento estabelecido 
pelo Decreto nº 9.642/18. Houve 
também aumento dos custos com 
materiais de tratamento, reforçan-
do o compromisso da Companhia 
com o tratamento adequado da 
água e do esgoto. Além disso, 
houve aumento das provisões tra-
balhistas e crescimento de outras 
despesas operacionais. 

COMPOSIÇÃO DA RECEITA (%)
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 CAGR 12,3%  
Percentual médio de crescimento da receita líquida entre 2015 e 2019.
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LUCRO LÍQUIDO

O lucro líquido foi de R$ 1.080 mi-
lhões, um crescimento de 21,0% 
em relação ao exercício anterior. A 
margem líquida cresceu na propor-
ção de 1,5 p.p., atingindo 22,9% 
em 2019. O aumento do lucro lí-
quido é resultado do crescimento 
da receita líquida, da eficiente ges-
tão dos custos e despesas, que a 
Companhia vem apresentando nos 
últimos exercícios, e da economia 
tributária decorrente do crédito aos 
acionistas de juros sobre o capital 
próprio em substituição aos divi-
dendos.

REMUNERAÇÃO AOS ACIONIS-
TAS

A determinação legal concede aos 
acionistas o direito ao dividendo míni-
mo obrigatório de 25% do resultado 
líquido ajustado. Contudo, a política 
de dividendos da empresa prevê que 
a Administração poderá, além do di-
videndo anual obrigatório, observada 
a saúde financeira e o interesse pú-
blico que motivou a constituição da 
Companhia, aprovar a distribuição 
como dividendo adicional e/ou juros 
sobre capital próprio de até mais 
25% do lucro líquido. A Administra-
ção da Companhia está propondo a 
distribuição de 32,2% do lucro líqui-
do ajustado a título de juros sobre o 
capital próprio no valor de R$ 330,4 
milhões, referentes ao resultado de 
2019. O pagamento ocorrerá em até 
60 dias após a realização da Assem-
bleia Geral Ordinária, que aprovará 
as contas do exercício de 2019. O 
rendimento da ação aos acionistas 
(Dividend Yield) foi de 6,1% em 2019.

RENTABILIDADE

Com o desempenho alcançado, a Companhia apresentou crescimento 
na rentabilidade em relação ao patrimônio líquido: o índice passou de 
16,4% em 2018 para 18,2% neste exercício. O retorno sobre o capital 
investido também apresentou boa performance, passando de 12,6% em 
2018 para 13,5% em 2019.

GERAÇÃO DE CAIXA 
OPERACIONAL

A operação da empresa gerou um 
caixa de R$ 1.460,6 milhões em 
2019. No mesmo período, foi pago 
o montante de R$ 394,6 milhões 
de dividendos e juros sobre o ca-
pital próprio, valor 32,6% superior 
ao exercício anterior. 

CAPTAÇÃO DE RECURSOS

Com o objetivo de manter a liquidez e 
complementar o programa de investi-
mentos, a Companhia utiliza recursos 
de terceiros disponíveis, que são ana-
lisados e alocados dentro das neces-
sidades de suas operações.

Em 2019, a Sanepar realizou cap-
tação de recursos por meio da 9ª 
emissão de debêntures, em duas sé-
ries, no valor total de R$ 350 milhões. 
As debêntures, não conversíveis em 
ações, têm vencimento para 2024 e 
2026. A operação teve classificação 
de risco de crédito “Rating” pela Fit-
ch Ratings, com Rating Nacional de 
Longo Prazo ‘AA(bra)’.

Houve também liberação de recur-
sos referente ao contrato com o Ban-
co KfW, banco de desenvolvimento 
estatal alemão, no valor de EUR 

 CAGR 13,8%
Percentual médio de crescimento da geração de caixa operacional 
entre 2015 e 2019.
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450 mil em 2019, equivalente a R$ 
2.063 mil. O contrato junto ao Ban-
co KfW tem como finalidade proje-
tos de eficiência energética para as 
estações de tratamento de esgoto, 
sendo o valor total do contrato de 
EUR 50.000 mil com perspectiva 
de liberação de recursos até 2023.  

ENDIVIDAMENTO

A Companhia encerrou o exercício 
com ativos de R$ 11,9 bilhões, pa-
trimônio líquido de R$ 6,2 bilhões e 

dívida total de R$ 5,8 bilhões. O Ín-
dice de Endividamento sobre o Ati-
vo foi de 48,3% em 2019, próximo 
ao índice alcançado no ano anterior 
de 47,0%.

DÍVIDA LÍQUIDA

A dívida líquida, que reflete o grau 
de endividamento da Companhia, 
foi de R$ 2.806,4 milhões em 2019, 
enquanto a relação Dívida Líquida 
versus EBITDA, que mede o índice 
de alavancagem, passou de 1,5 em 
2018 para 1,4 em 2019.

INVESTIMENTOS

A Sanepar realiza os investimentos 
de acordo com diretrizes baseadas 
nas metas estratégicas e operacio-
nais e dos compromissos legais e 
ambientais, observada a saúde fi-
nanceira da Companhia. Nos últimos 
cinco anos, o investimento acumula-
do foi de R$ 4,5 bilhões, destinados 

a manutenção de suas operações, 
ampliação e melhoria dos serviços.

Em 2019, a Companhia investiu R$ 
1.027,1 milhões, os quais estão di-
vididos em 45% para os sistemas 
de água, 44% para a operação de 
esgoto e 11% foram destinados a 
obras administrativas, de resíduos 
sólidos e outros investimentos.

Garantindo a prestação de serviços 
no futuro, o Plano Plurianual de In-
vestimentos da Companhia para os 
próximos cinco anos contempla o 
montante total de R$ 7,6 bilhões, 
distribuídos em R$ 1,3 bilhão em 
2020, R$ 1,6 bilhão em 2021, R$ 
1,6 bilhão em 2022, R$ 1,5 bilhão 
em 2023 e R$ 1,6 bilhão em 2024.
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2015 2016 2017 2018 2019

 CAGR 21,9%  
Percentual médio de crescimento do EBITDA entre 2015 e 2019.

EBITDA 
ATUALIZADO PELO IPCA¹
(R$|MM)

¹IPCA IBGE 2016: 6,29% | 2017:
2,95% | 2018: 3,75% | 2019: 4,31%

EBITDA E 
MARGEM 
EBITDA
(R$|MM)

EBITDA1 (R$ mil)

Descrição 2015 2016 2017 2018 2019 Var. %

Lucro líquido do 
exercício 438.444 626.847 686.172 892.487 1.080.034 21,0%

(+) Tributos 
sobre o lucro 101.870 162.738 227.901 272.515 373.851 37,2%

(+) Resultado 
fi nanceiro 159.474 164.281 222.167 205.639 180.400 -12,3%

(+) Depreciações 
e amortizações 194.194 217.111 247.282 271.387 337.442 24,3%

(=) EBITDA 893.982 1.170.977 1.383.522 1.642.028 1.971.727 20,1%

     Margem 
EBITDA

30,1% 33,7% 35,8% 39,5% 41,7% 2,2 p.p.

1 A Companhia calcula o EBITDA conforme a Instrução nº 
527 da Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

2015

1.059  1.305 1.497 1.713 1.972

2016 2017 2018 2019
2015

 894  1.171 1.384  1.642   1.972

2016 2017 2018 2019

30,1% 33,7% 35,8%
39,5% 41,7%

Margem EBITDA EBITDA



46 5ª feira | 20/Fev/2020  - Edição nº 10631 

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ
CNPJ/MF 76.484.013/0001-45
COMPANHIA DE CAPITAL ABERTO
CVM 01862-7

www.sanepar.com.br

INVESTIMENTOS POR REGIÃO

INVESTIMENTOS (R$ MILHÕES)

2015 2016 2017 2018 2019
DE 2015

A 2019

Água 300,4 261,9 351,6 449,1 459,7 1.822,7 

Esgoto 446,8 431,3 432,0 418,2 454,2 2.182,5 

Outros 47,8 49,2 96,9 162,7 113,2 469,8 

TOTAL 795,0 742,4 880,5 1.030,0 1.027,1 4.475,0 

MUNICÍPIOS
ATENDIDOS

MUNICÍPIOS
NÃO ATENDIDOS

60
municípios atendidos
R$ 79,5 milhões
em água
R$ 53,2 milhões
em esgotamento sanitário

TOTAL

R$ 132,7 milhões

76
municípios atendidos

R$ 64,7 milhões
em água

R$ 101,1 milhões
em esgotamento sanitário

TOTAL

R$ 165,8 milhões

REGIÃO 
SUDOESTE

REGIÃO 
NOROESTE

REGIÃO 
NORDESTE

REGIÃO 
SUDESTE

92
municípios atendidos

R$ 56,0 milhões
em água

R$ 70,6 milhões
em esgotamento sanitário

TOTAL 

R$ 126,6 milhões

REGIÃO 
METROPOLITANA 

+ 
LITORAL

33
municípios atendidos

R$ 128,4 milhões
em água

R$ 136,4 milhões
em esgotamento sanitário

TOTAL

R$ 264,8 milhões

85
municípios atendidos
R$ 131,1 milhões
em água
R$ 92,9 milhões
em esgotamento sanitário

TOTAL

R$ 224,0 milhões

AÇÕES

O ano de 2019 foi marcado pela 
valorização das ações da Com-
panhia, que fecharam em alta em 
relação ao ano anterior, com des-
taque para as ações preferenciais 
que tiveram alta de 97,0% em re-
lação ao fechamento de 2018. As 
ações da Companhia estão lista-
das na Bolsa de Valores do Brasil 
B3, sob os códigos SAPR3 (ações 
ordinárias), SAPR4 (ações prefe-
renciais) e SAPR11 (UNITS).

As ações ordinárias (SAPR3) en-
cerraram 2019 com a cotação de 
R$ 17,40, apresentando variação 
positiva de 3,8% em relação ao 
fechamento de dezembro de 2018, 
quando a cotação de cada ação 
era de R$ 16,77.

As ações preferenciais (SAPR4) fe-
charam o exercício cotadas a R$ 
21,08, contra R$ 10,70 em dezem-
bro do ano anterior, uma variação 
positiva de 97,0%.

As UNITS (SAPR11), lançadas em 
2017 e formadas por uma ação 
ordinária e quatro ações preferen-
ciais, chegaram ao fim de 2019 

com valor de R$ 101,42, ante 
R$ 61,50 em dezembro de 2018, 
apresentado variação positiva de 
64,9%.  

O volume financeiro de negócios 
com ações da Sanepar somou 
R$ 15.336,3 milhões em 2019, 
125,2% superior ao volume regis-
trado no ano anterior (R$ 6.809,5 
milhões).

Já o valor patrimonial de cada 
ação fechou o exercício de 2019 
em R$ 12,30, com acréscimo de 
8,4% em relação ao período an-
terior, quando o valor foi de R$ 
11,35. 

SERVIÇOS PRESTADOS POR 
AUDITORES INDEPENDENTES

A Sanepar respeita a independên-
cia do auditor externo, entenden-
do a importância da capacidade 
que a entidade de auditoria deve 
ter de julgar e atuar com integrida-
de e objetividade para poder emitir 
relatórios ou pareceres imparciais. 

A BDO RCS Auditores Indepen-
dentes S.S. possui contrato com a 
Companhia para a execução dos 
serviços de auditoria independen-

dez/18 jan/19 fev/19 mar/19 abr/19 mai/19 set/19jun/19 out/19jul/19 nov/19ago/19 dez/19

COTAÇÃO DAS AÇÕES (R$)
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20,20

74,01
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21,30

77,11

13,90

19,65

74,95

14,24

21,08

78,40

13,53

17,60

72,12

14,70

21,30

80,58

15,92

21,65

85,60

17,50

21,55

87,40

16,45

17,58

84,20

18,16

18,10

91,20

18,50

17,34

91,80

21,08

17,40

101,42

SAPR11 SAPR3 SAPR4

+64,9%
SAPR11

+3,8%
SAPR3

+97,0%
SAPR4

te das demonstrações contábeis 
dos exercícios de 2019 e 2020 e 
para a emissão dos relatórios de 
revisão especial sobre as informa-
ções trimestrais (ITRs) dos 1º, 2º e 
3º trimestres de 2020. O contrato 
com a auditoria é datado de 26 de 
novembro de 2019.

A referida empresa de auditoria 
também efetuou a emissão do re-
latório de revisão especial sobre as 
informações trimestrais (ITRs) dos 
1º, 2º e 3º trimestres de 2019, con-
forme contrato de 4 de outubro de 
2018 e respectivo termo aditivo.

Adicionalmente, a BDO RCS Au-
ditores Independentes S.S. pos-
sui contrato para prestação de 
serviços de acompanhamento 
e avaliação de procedimentos e 
protocolos de investigação, “Sha-
dow Investigation”, referente aos 
trabalhos de investigação forense 
executados por empresa de in-
vestigação externa independente 
contratada pela Companhia.

Não foram executados pelos audi-
tores independentes outros servi-
ços que não os aqui relatados.

RELACIONAMENTO COM O CLIENTE
Comprometida com a satisfação

A Sanepar atende a dois grupos de 
clientes: Poder Concedente, que 
autoriza a prestação do serviço por 
meio de contratos, e os Clientes Fi-
nais, abastecidos com água potável 
e que têm à disposição serviços de 
coleta e tratamento de esgoto. 

Conforme a Política de Clientes, a 
Sanepar busca constantemente a 
satisfação dos clientes, mantendo, 
ampliando e inovando sua atuação 
no setor.

PODER CONCEDENTE

A partir da Lei de Saneamento 
(11.445/2007), a relação entre a 
Sanepar e o Poder Concedente se 
dá por meio de Contratos de Pro-
grama. 

Esses contratos têm prazo de 30 
anos e são vinculados aos Planos 
Municipais de Saneamento Básico 
(PMSB), portanto têm metas varia-
das de acordo com as característi-
cas e condições de abastecimento 
de água, coleta e tratamento de 
esgoto de cada município, focan-
do na melhoria da qualidade de 
vida da população. 

Além dos Contratos de Programa, 
a Companhia possui ainda Con-
tratos de Concessão vigentes, 
assinados antes do Marco Regu-
latório.

RENOVAÇÃO

Dos 346 municípios atendidos pela 
Sanepar (345 do Paraná e um em 
Santa Catarina), 336 têm contra-
tos vigentes e dez contratos en-
contram-se vencidos e em fase 
de negociação para assinatura de 
Contrato de Programa. Entre os que 
estão em vigor, 175 são de Contra-
tos de Programa, ou seja, posterio-

346 
Concessões municipais sendo:

175 
Contratos de programa

161 
Contratos de concessão

336 
Vigentes

10 
Contratos vencidos 
e em fase de negociação

2,8% 
de representatividade da receita 
dos contratos vencidos em
relação a receita total 

PERFIL DOS CONTRATOS

res ao Marco Regulatório, e 161 são 
anteriores ao Marco Regulatório, 
portanto Contratos de Concessão. 
O objetivo da Companhia é trans-
formar todos os seus contratos em 
Contratos de Programa.

RELACIONAMENTO COM OS 
MUNICÍPIOS

O monitoramento dos Contratos 
de Concessão e de Programa 
com os municípios é uma rotina na 
Sanepar. Técnicos da Companhia 
visitam as Prefeituras e promovem 
encontros com as comunidades 
para avaliar a qualidade dos serviços, 
o cumprimento das metas e a 
identificação de demandas.

PLANO MUNICIPAL 

DE SANEAMENTO BÁSICO

Uma das exigências da Lei Federal 
11.445/2007 é que cada município 
aprove o seu Plano Municipal de 
Saneamento Básico (PMSB). A 
existência do Plano é requisito 
obrigatório para a assinatura de 
Contratos de Programa.

Segundo a legislação, o plano deve 
ser elaborado com a participação da 
população, por meio de consultas 
e audiências públicas, e aprovado 
pelos legislativos locais, podendo 
ter apoio técnico do prestador de 
serviços. O documento também é 

Esses canais visam atender todo 
perfil de clientes, tanto os que 
buscam por mobilidade, pelo au-
toatendimento virtual ou físico, e 
os que optam pelo atendimento 
telefônico ou presencial. 

Quando a Sanepar fala em cliente 
final, refere-se a um universo de 4 
milhões de economias (ou domicí-
lios/imóveis) abastecidas com água. 
Dessas, 3 milhões de economias 
também são servidas por rede de 
coleta de esgoto e 290 mil que têm 
seus resíduos sólidos destinados 
aos aterros sanitários geridos pela 
Sanepar. Com tão expressivo núme-
ro de clientes, o desafio é assegurar 
atendimento de excelência.

Visando a melhoria do atendimen-
to das necessidades dos clientes, 
a Companhia vem investindo cada 
vez mais em inovação e tecnologia, 
para estreitar o relacionamento e 
facilitar a comunicação, permi-
tindo o livre acesso a consultas e 
solicitações de serviços. A Sanepar 
realiza também pesquisa de satis-
fação por meio de empresa espe-
cializada, com clientes residenciais 
e não residenciais. A previsão é que 
para o ano de 2020 sejam realiza-
das duas pesquisas visando uma 
melhor consolidação dos resulta-
dos obtidos.

A modernização das centrais de rela-
cionamento presencial, a ampliação 
da estrutura de teleatendimento e a 
disponibilização de ferramentas di-
gitais cada vez mais intuitivas, além 
de empregados capacitados, visam 
oferecer um atendimento ágil, poten-
cializando a satisfação do cliente.

SANEPAR MOBILE

Para o cliente final, é possível 
acessar a Sanepar com um sim-
ples toque no tablet ou smartpho-
ne. Um aplicativo que funciona nas 
plataformas Android e iOS está 
disponível gratuitamente nas lojas 
virtuais. Desde que foi lançado, há 
três anos, o app teve mais de 100 
mil downloads nas lojas Google 
Play e App Store. O aplicativo per-
mite a realização de serviços on-li-
ne, como atualização de cadastro, 
verificação de falta de água, soli-
citação de alteração na data de 
vencimento da fatura, obtenção 
de código de barras e informações 
sobre pagamentos, débitos, leitu-
ra e consumo. Os serviços podem 
ser solicitados inclusive nos sába-
dos, domingos ou feriados. 

O acesso ao aplicativo é feito pelo 
titular da conta, por matrícula ca-
dastrada. Em condomínios, o aces-
so é possível ao síndico ou a outro 
responsável pela gestão da conta. 

O aplicativo foi criado por equipe 
interna da Sanepar, das áreas co-
mercial e de tecnologia da infor-
mação, no intuito de melhorar o 
processo de relacionamento com 
o cliente.

TOTENS DE AUTOATENDIMENTO

Para facilitar o acesso aos serviços 
da Sanepar, a Companhia iniciou 
em 2018 a instalação de totens de 
autoatendimento nos municípios 
maiores. Em Curitiba, por exem-
plo, eles estão nas chamadas 
Ruas da Cidadania, estrutura da 
Prefeitura que concentra a oferta 
de serviços dos governos munici-
pal, estadual e federal. 

Há 100 totens em funcionamento 
no Estado e, em 2019, os totens 
foram estendidos a ambientes 
externos como supermercados e 
terminais de ônibus. Nos totens, 
podem ser acessados serviços de 
consulta de débitos, consumo, pa-
gamentos e suspensão no abaste-
cimento; emissão de segunda via; 
atualização cadastral; solicitação 
de consertos e pagamento de 
contas de água/esgoto com cartão 
de débito.

QR CODE

O QR Code, um código de barras 
bidimensional que pode ser facil-
mente escaneado com câmera de 
telefones celulares, está sendo im-
presso no verso das contas mensais 
e também em caixas de papelão e 
copos de água envasada da Com-
panhia.

A ferramenta vem sendo utilizada 
para informar o cliente sobre ações 
comerciais da Sanepar, divulgação 
do Sanepar Mobile, cadastramen-
to da conta em débito automático, 
totens de autoatendimento e na 
disponibilização de links para temas 
importantes como o Relatório Anual 
da Qualidade da Água, Incentivo ao 
Uso Racional da Água e instalação 
de Reservatório (Caixa d’água), 
Paraná Inteligência Artificial (PIA) e 

CLIENTES

TOTENS
Totens de 
Autoatendimento 
Sanepar

VIRTUAL
Autoatendimento 
Virtual
Fale Conosco
Ouvidoria On-line
Facebook
consumidor.gov
Paraná Inteligência 
Artifi cial - PIA

LEITURA
Agentes Comerciais
de Campo

MOBILIDADE
SMS

Sanepar Mobile
QR Code

TELEFÔNICO
Teleatendimento 

Receptivo
URA

Ouvidoria

PRESENCIAL
Centrais de 

Relacionamento
Ouvidoria

Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS). 

ATENDIMENTO TELEFÔNICO

A central de atendimento telefôni-
co da Sanepar funciona 24 horas 
por dia para receber demandas 
de seus clientes. O serviço aten-
de pelo número 0800 200 0115, 
gratuitamente. São cerca de 175 
atendentes de empresa terceiri-
zada, que se revezam em turnos 
para receber chamadas, escla-
recer dúvidas e registrar solicita-
ções, reclamações, sugestões.

Ao final de cada atendimento, é 
realizada pesquisa rápida sobre o 
encaminhamento dado à demanda 
apresentada pelo cliente. Em 2019, 
foram atendidas mais de 2 milhões 
de ligações, e o índice de satisfa-
ção com o serviço da central ficou 
em 88%.

São disponibilizadas ao cliente, no 
teleatendimento, respostas automá-
ticas na URA (Unidade de Respos-
ta Audível) para informações sobre 
falta d’água e débitos pendentes, 
buscando facilitar e agilizar a infor-
mação ao cliente.

A Companhia dispõe também de 
estrutura com equipe própria, que 
funciona no horário comercial e é 
responsável pelo chamado “atendi-
mento ativo”, ou seja, dá retorno de 
alguns serviços.

SMS

Para situações emergenciais, como 
corte no fornecimento de água, a 
Sanepar utiliza o sistema de envio 
de SMS para comunicar os clientes 
sobre interrupção no abastecimen-
to em sua região. Para receber as 
mensagens, o cliente deve atualizar 
seu cadastro e fornecer o número 
do celular no site ou no aplicativo da 
Companhia. Em 2019, foram dispa-
radas mais de 2,5 milhões de SMS 
com informação sobre falta d´água 
e mensagens institucionais. 

Em 2019, a Companhia passou a 
enviar SMS também para informar 
sobre débitos pendentes, visando 
alertar o cliente e evitar o corte no 
abastecimento. Foram disparados 
cerca de 1,2 milhão de SMS.

Este canal traz facilidade para as 
pessoas. É um meio de comuni-
cação mais barato, se comparado 
às ligações telefônicas, e mais efi-
ciente que o e-mail porque, além 
de ser móvel, não requer conexão 
à internet.

PARANÁ INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
– PIA

O Paraná Inteligência Artificial 
(PIA), lançado em junho de 2019, é 
uma plataforma com mais de 380 
serviços do Governo do Estado. A 
ferramenta facilita o acesso a ser-
viços públicos e amplia a interativi-
dade do cidadão com o prestador 
de serviço. No site, por exemplo, a 
pessoa cadastrada pode se infor-
mar sobre a suspensão do abas-
tecimento de água na região e ou-
tros serviços públicos. 

ESTRUTURA TARIFÁRIA

Para promover a modicidade da 
tarifa, é mantida uma estrutura 
onde o cliente paga o valor justo 
pelo volume consumido. A estru-
tura tarifária possibilita que os sis-
temas de água e de esgoto sejam 
sustentados por uma única fonte 
de receita (tarifa), necessária para 
assegurar os custos fixos e variá-
veis de operação. Permite ainda o 
atendimento das famílias carentes 
por meio da Tarifa Social, a fim de 
viabilizar serviços (água/esgoto) 
a preços acessíveis a todos os 
segmentos da população, espe-
cialmente os mais pobres. O mo-
delo tarifário vigente possibilita a 
prática do subsídio cruzado com a 
gestão de todos os seus sistemas 
de forma a garantir o atendimento 
a todas as populações, indepen-
dentemente de sua condição eco-
nômico-social. 

A estrutura tarifária é dividida em 
categorias residencial, comercial, 
industrial, poder público e utilidade 
pública.

Com as Tarifas Diferenciadas, a 
Sanepar pode fazer a ampliação 
progressiva do acesso de todos 
ao saneamento básico:

• Tarifa Social: Clientes residen-
ciais de baixa renda. Em 2019, 
beneficiou 184 mil famílias, o 
que equivale a 5% do número 
de economias residenciais da 
Sanepar e significa um subsídio 
de R$ 111,9 milhões no ano;

• Tarifa Micro e Pequeno Co-
mércio: Clientes que exercem 

atividades comerciais e se en-
quadram no Programa de Isen-
ção de ICMS do Governo do 
Estado, com faturamento total 
anual estabelecido em Decre-
to Estadual, na condição de 
micro e pequena empresa ou 
microempreendedor individual 
(MEI). Equivale a 2,5% do nú-
mero de economias comerciais 
da Sanepar e significa um sub-
sídio de R$ 4,3 milhões no ano;

• Tarifas de Entidades Assisten-
ciais e Filantrópicas: Instituições 
que oficialmente estão registra-
das nos órgãos públicos e que 
prestam serviços à comunidade 
em forma de caridade e obtém 
recursos para o seu funciona-
mento, com ações de volunta-
riado e doações dos Governos 
Federal, Estadual e Municipal e 
da sociedade, sem fins lucrati-
vos. Equivale a 2,6% do número 
de economias de utilidade pú-
blica da Sanepar e significa um 
subsídio de R$ 5,8 milhões no 
ano. 

Os critérios de cada uma das Tari-
fas Diferenciadas estão disponíveis 
no site http://site.sanepar.com.br/ 
na opção Clientes.

A estrutura tarifária da Sanepar 
é formada por tarifas em blocos 
crescentes, ou seja, até o limite do 
1º bloco paga-se um determinado 
preço, o consumo adicional é pre-
cificado a uma tarifa maior até o 
limiar do 2º bloco e assim sucessi-
vamente. O bloco inicial é chamado 
consumo mínimo faturável e vai ao 
encontro do princípio da sustenta-
bilidade, pois acarreta maior esta-
bilidade da receita e possibilita o 
atendimento dos objetivos sociais 
da Companhia.

Esta estrutura tarifária estimula a 
conservação dos recursos hídricos 
e facilita a universalização do aces-
so, principalmente da população 
mais carente a uma demanda míni-
ma, que é oferecida à preços sub-
sidiados, por meio da tarifa social.

O cliente pode usar o simulador 
de tarifas para compreender a sua 
conta. Está disponível no site da 
Sanepar em “Entenda a sua Con-
ta” e tem visual semelhante à con-
ta que o cliente recebe em casa. 
Com a inserção de dados, como 
consumo, categoria, local e mês 
de referência, o cliente pode simu-
lar os valores da água e de esgoto. 

OUVIDORIA

A Sanepar disponibiliza a Ouvi-
doria como canal de comunica-
ção independente e imparcial aos 
cidadãos que não tenham ficado 
satisfeitos com o atendimento re-
cebido nos canais convencionais. 

Um dos papéis da Ouvidoria é pro-
mover a participação dos cidadãos 
e mediar os conflitos, em busca de 
soluções para o cidadão e para a 
Companhia, recebendo, avaliando 
e respondendo as solicitações dos 
clientes.

Em 2019, a Ouvidoria registrou 
11,9 mil protocolos de atendimen-
to e 70 protocolos SICs (Serviço de 
Informação ao Cidadão) e também 
destacamos as seguintes ações:

• Adesão à plataforma digital 
“consumidor.gov” do Procon;

• Adesão às CIPs Eletrônicas 
(Carta de Informação Preliminar 
Eletrônica), do Procon-PR;

• Incorporação do processo de 
gestão das CIPs, do Procon-PR;

• Melhorias no sistema SOS (Sis-
tema de Ouvidoria Sanepar);

• Implantação de Relatórios de 
Gestão por Diretoria;

• Melhorias no Portal da Transpa-
rência da Sanepar, em confor-
midade com a  Lei de Acesso à 
Informação (12.527/2011);

• Gestão do SIC, referente a so-
licitações com base na Lei de 
Acesso à Informação;

• Atendimento à Resolução CGE 
(Controladoria Geral do Estado 
do Paraná) nº 10/2018 - Agente 
de Transparência incorporou-se 
à Ouvidoria.

COBRANÇA DE TAXA DE LIXO

A Sanepar disponibiliza aos muni-
cípios o serviço de arrecadação da 
taxa de lixo por meio da conta de 
água e esgoto encaminhada men-
salmente aos seus clientes. 

Para prestar este serviço, é feito um 
aditamento ao Contrato de Progra-
ma ou de Concessão, com bene-
fícios às partes envolvidas. Para o 
Município, há garantia de fluxo de 
caixa mensal para os custeios das 
despesas de coleta, transporte, 
tratamento e disposição final dos 
resíduos sólidos urbanos; para o 
cidadão, há o parcelamento da 
taxa em até 12 vezes e a disponibi-
lidade da taxa social para aqueles 
que possuem baixa renda; e, para a 
Sanepar, há receita pela prestação 
do serviço. 

Os municípios que usam esse 
serviço continuam sendo os res-
ponsáveis pela gestão dos resí-
duos sólidos urbanos. O princípio 
da transparência é respeitado em 
todas as fases desse processo. A 
proposta de cobrança da taxa de 
lixo na conta de água é debatida 
em audiência pública e aprovada 
pela Câmara de Vereadores por 
meio de lei autorizativa. Além dis-
so, o Ministério Público já se ma-
nifestou sobre o tema indicando 
ações de transparência e respeito 
ao consumidor que foram implan-
tadas ao processo.

A Sanepar presta este serviço em 
121 municípios (120 no Paraná e 
1 em Santa Catarina). No ano de 
2019, a Companhia ampliou a ar-
recadação da taxa de lixo para 
mais 10 municípios e iniciou nego-
ciações para atender outras loca-
lidades.

revisado a cada quatro anos, para 
ajustes de metas, projetos e ações. 

Entre os serviços integrantes 
dos planos, estão abastecimento 
de água, coleta e tratamento do 
esgoto, limpeza urbana, coleta 
e destinação do lixo urbano, 

drenagem e destinação das águas 
de chuva.

CLIENTE FINAL

A estrutura de relacionamento 
com o cliente é composta por vá-
rios canais, conforme a figura:
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GESTÃO E RESPONSABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL
Inovação a serviço da saúde 
e do meio ambiente

GESTÃO DE PESSOAS  
Preparando as pessoas 
para a Sanepar do futuro

As relações complexas entre o 
acesso à água e o desenvolvimento 
mostram a urgência de equilibrar a 
balança entre a demanda por água 
e a disponibilidade do produto, 
com foco na erradicação da pobre-
za e na promoção do desenvolvi-
mento sustentável.

A Sanepar alinhada à sua Política 
Ambiental de buscar a sustentabi-
lidade ambiental, social e econômi-
ca nas suas atividades reafirma seu 
compromisso com o uso equilibra-
do dos recursos naturais, a adoção 
de práticas sustentáveis e a con-
formidade com as determinações 
legais.

A empresa desenvolve voluntaria-
mente ações de educação ambien-
tal, mantendo proximidade com os 
diversos segmentos da sociedade, 
seus clientes e sua força de traba-
lho. 

Para fortalecer seu compromisso 
socioambiental, a Sanepar busca 
ir além da conformidade em seus 
processos. Para tanto, a inovação 
tem papel fundamental, está inse-
rida no planejamento estratégico 
e pautada também na sua Política 
de Desenvolvimento e Inovação, 
visando assegurar vantagens com-
petitivas na superação dos desa-
fios atuais e futuros vinculados ao 
negócio da Companhia.

PARTICIPAÇÃO EM FÓRUNS
A Sanepar tem representação for-
mal e participa ativamente de fó-
runs colegiados deliberativos ou 
consultivos de meio ambiente e de 
recursos hídricos nos âmbitos mu-
nicipal, estadual e federal. Nestes 
fóruns, são debatidos e avaliados 
temas e publicadas resoluções 
com força legal, dentro de atri-
buições específicas, que podem 
influenciar no planejamento e na 
gestão dos processos da Sanepar. 

Neste contexto, a Sanepar atua de 
forma efetiva nos 11 Comitês de 
Bacia Hidrográfica do Estado do 
Paraná e no Comitê de Bacia Fede-
ral do Rio Paranapanema. Nesses 
Comitês de Bacia, a composição 
é heterogênea, incluindo represen-
tantes de diversos setores da socie-
dade. Entre suas atribuições, estão 
o estabelecimento do enquadra-
mento em classes de uso dos rios 
e as diretrizes e procedimentos da 
cobrança pelo uso da água, além de 
promover debate e orientações da 
gestão eficaz dos recursos hídricos 
e contribuições para a implantação 
de políticas relacionadas à preser-
vação e ao uso racional da água. 

Além dos Comitês de Bacia, a Sa-
nepar tem representação formal 
no Conselho Estadual de Recur-
sos Hídricos do Estado do Paraná, 
nos Conselhos Municipais de Meio 
Ambiente dos principais municípios 
onde atua, no Fórum Paranaense 
de Mudanças Climáticas, no Con-
selho Gestor de Mananciais da 
Região Metropolitana de Curitiba 
e no Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos e nas suas Câmaras 
Técnicas, por meio da Associação 
Brasileira das Empresas Estaduais 
de Saneamento (Aesbe).

A sistematização e organização da 
atuação da Companhia na repre-
sentação nos Fóruns Deliberativos 
de Meio Ambiente e Recursos Hí-
dricos está prevista em procedi-
mento normativo interno.

COMITÊS DE BACIAS HIDRO-
GRÁFICAS COM PARTICIPA-
ÇÃO DA SANEPAR:
• COALIAR - Alto Iguaçu e afluen-

tes do Alto Ribeira (com cobran-
ça pelo uso da água instituída 
desde 2013 pela agência de 
Bacia)

• Tibagi

• Jordão

• Paraná III

• Baixo Ivaí e Paraná I

• Piraponema (Pirapó, Paranapane-
ma 3 e Paranapanema 4)

• Norte Pioneiro (Cinzas, Itararé, 
Paranapanema 1 e 2)

• Paranapanema (Comitê Federal 
em conjunto com os Comitês do 
Estado de São Paulo)

• Litorânea

• Baixo Iguaçu (implementado com 
atividades a serem iniciadas)

• Piquiri (implementado com ativi-
dades a serem iniciadas)

• Alto Ivaí (implementado com ativi-
dades a serem iniciadas)

EMISSÃO DE GASES EFEITO 
ESTUFA 
Em consonância com as práticas 
de gestão sustentável previstas no 
Mapa Estratégico da Companhia, 
anualmente os gases de efeito es-
tufa (GEE) gerados nas atividades 
da empresa são quantificados para 
elaboração do Inventário de Gases 
de Efeito Estufa (IGEE). 

O IGEE permite identificar os princi-
pais processos de geração de GEE 
para que a empresa possa fazer o 
gerenciamento em busca de sua 
redução ou neutralização. O pri-
meiro inventário da Sanepar foi ela-
borado em 2008 com dados refe-
rentes ao ano de 2007. Há 10 anos 
a Companhia reporta seu IGEE ao 
Registro Público do Programa Bra-
sileiro GHG Protocol. 

A Sanepar é a única empresa bra-
sileira do setor “Água, esgoto, ati-
vidades de gestão de resíduos e 
descontaminação” a reportar seus 
inventários de gases de efeito estu-
fa no Registro Público de Emissões 
de Gases. O histórico de emissões 
da Companhia está disponível no 
site 
www.registropublicodeemissoes.com.

br.

Os três últimos IGEE foram verifica-
dos por um organismo de terceira 
parte credenciado pelo Inmetro, 
obtendo o Selo Ouro de Confiabili-
dade, do Programa Brasileiro GHG 
Protocol, coordenado pela Funda-
ção Getulio Vargas (FGV).

No ano de 2019, a Sanepar investiu 
mais de R$ 122 mil na Gestão de 
Gases de Efeito Estufa e mais uma 
vez o IGEE recebeu o Selo Clima 
Paraná categoria Ouro da Secreta-
ria de Estado do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turismo.

Os inventários relatados ao GHG 
Protocol representam 14,2% das 
emissões nacionais. Na Sanepar, 
conforme esperado, a atividade 
que ocasionou as maiores emis-
sões de gases de efeito estufa foi 
o tratamento de efluentes, respon-
sável por 92,61% das emissões 
diretas.

PESQUISA E INOVAÇÃO
A Sanepar está entre as líderes em 
inovação de infraestrutura no Bra-
sil, de acordo com o ranking do 
Valor Econômico 2019, o que refor-
ça o protagonismo da Companhia 
em busca de soluções inovadoras 
e sustentáveis, de modo a dispo-
nibilizar os serviços de forma mais 
célere, eficiente e sempre visando 
o menor impacto no orçamento da 
população paranaense e a cons-
tante melhoria de seus processos. 
Em 2019 foram investidos mais de 
R$ 10,7 milhões em P&D (Pesquisa
e Desenvolvimento).

Dentre as ações inovadoras reali-
zadas no ano de 2019 podem ser 
citadas:

• Consolidação das tecnologias 
modulares em estações de tra-
tamento de esgoto (ETEs), sen-
do inaugurada no município de 
Santa Helena uma planta com o 
canteiro de mineralização para 
acondicionamento e tratamento 
do lodo gerado pelo processo de 
tratamento de efluentes;

• Operação de queimadores en-
clausurados para biogás em 
ETEs de Curitiba e Região Me-
tropolitana; 

• Elaboração de diretrizes para a 
conservação de mananciais; 
estudos sobre gestão sustentá-
vel de reservatórios; início dos 
projetos de fitorremediação para 
revitalização de rios urbanos em 
parceria com a Secretaria de Es-
tado do Desenvolvimento Sus-
tentável e do Turismo e com o 
município de Curitiba, 

• Monitoramento em tempo real 
do consumo de energia elétrica 
nas maiores unidades consumi-
doras;

• Instalação de dispositivos de in-
ternet das coisas (IoT) em unida-
des operacionais;

• Estudos sobre água de reúso 
para fins industriais e sobre tra-
tamento de efluentes industriais;

• Início da compensação de ener-
gia elétrica no sistema de ge-
ração hidroenergética do Aero-
porto de São José dos Pinhais e 
na empresa CS Bioenergia S.A., 
além da implantação da usina 
solar fotovoltaica flutuante no re-
servatório do Passaúna, projeto 
inédito no setor de saneamento 
brasileiro.

Houve também, em 2019, a ceri-
mônia da segunda edição do Prê-
mio Sanepar de Tecnologias Sus-
tentáveis, aberto a pesquisadores 
de todo o Brasil, e também o even-
to Prêmio Inova Sanepar, exclusivo 
aos empregados da Companhia, 
com a publicação de um livro con-
tendo os trabalhos premiados e a 
divulgação das práticas e estudos 
técnicos para partes interessadas.

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E 
BIOENERGIA
O tema energia tem sido ampla-
mente discutido na Sanepar pelo 
fato de a energia elétrica ser insu-
mo fundamental para o funciona-
mento de suas atividades e garantir 
o crescimento de demandas de 
seus serviços.

Em 2019 a Companhia consumiu 
673 GWh de energia elétrica, o 
que representa cerca de 17% das 
despesas operacionais, sendo o 
segundo maior custo operacional 
da Sanepar. O consumo de ener-
gia nas mais de 4,1 mil unidades, 
sobretudo em infraestruturas sa-
nitárias, faz da Sanepar o maior 
consumidor corporativo de energia 
elétrica do Estado do Paraná. 

Não obstante, em tempos em que 
o aquecimento global e as mu-
danças climáticas são assuntos 
de repercussão mundial, a imple-
mentação de ações de eficiência 
energética torna-se essencial para 
minimizar impactos ambientais e 
reduzir emissões de gases induto-
res do efeito estufa. 

Nesse sentido, por meio da conser-
vação e do uso racional da energia, 
e a partir do aproveitamento dos 
potenciais de geração de energia 
limpa, a Companhia tem almejado 
a sustentabilidade não apenas eco-
nômica, mas também social e am-
biental de seu modelo de negócio. 

Para tanto, a Sanepar tem incenti-
vado a inovação, a pesquisa apli-
cada e o desenvolvimento de boas 
práticas que possibilitem redução 
de custos, eficientização energé-
tica de seus processos e, conse-
quentemente, aprimoramento de 
seus serviços de saneamento am-
biental.

Têm sido implementadas com 
sucesso na Companhia medidas 

como a gestão de faturas de ener-
gia elétrica, a partir da seleção da 
modalidade tarifária mais apro-
priada, o controle dos exceden-
tes reativos, das ultrapassagens e 
adicionais de demanda. A Sanepar 
tem buscado a diminuição do fator 
de carga dos sistemas em horários 
de ponta, período em que a tarifa 
de energia elétrica é mais onero-
sa, deslocando a potência elétrica 
contratada junto à concessionária 
para horários em que a rede elétri-
ca é menos demandada. 

Além disso, tem priorizado a ma-
nutenção periódica das unidades 
operacionais e a aquisição de equi-
pamento eficientes, em especial de 
conjuntos motobombas.

Desde o início de 2019, está sendo 
feito o monitoramento do consu-
mo de energia elétrica, em tempo 
real e a distância, de 93 unidades 
da empresa.

A partir da concepção de um novo 
negócio respaldado nos conceitos 
de economia circular, uma usina 
de biodigestão de alta tecnologia, 
a CS Bioenergia S.A., está instala-
da próximo à ETE Belém, produ-
zindo energia renovável a partir do 
tratamento simultâneo e inovador 
de lodo de esgoto e de materiais 

PROJETOS AMBIENTAIS
A empresa desenvolve progra-
mas e projetos transversais aos 
processos corporativos, em con-
sonância com a sua política am-
biental de promover e consolidar 
as ações socioambientais com o 
uso de ferramentas da educação 
formal e não formal, conforme pre-
conizam as políticas Nacional e 
Estadual de Educação Ambiental 
(Leis 9.795/1999 e 17.505/2013), 
Política Nacional de Resíduos Só-
lidos (Lei 12.305/10) e Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável 
da ONU.

Em 2019, a Sanepar realizou 1,9 mil 
ações de educação ambiental inter-
na e externa  em todo o Estado.

SE LIGUE NA REDE

O Programa Se Ligue na Rede visa 
garantir que a rede coletora de 
esgoto disponível para a popula-
ção seja usada de forma correta a 
fim de reduzir a poluição dos rios 
urbanos. Durante a execução de 
obras de esgotamento sanitário, 
a Sanepar promove reuniões de 
educação socioambiental nas co-
munidades que serão atendidas 
com o serviço. 

Os moradores recebem informa-
ções sobre a obra na sua região, 
cronograma dos prazos, impactos 
gerados e orientações sobre as 
responsabilidades da população e 
da Sanepar.

São realizados eventos socioedu-
cativos para a formação de agen-
tes que vão disseminar conceitos 
de saneamento ambiental e, tam-
bém, são capacitados encanado-
res para a correta interligação do 
imóvel à rede coleta de esgoto. 
Além de assegurar a ligação cor-
reta, os cursos propiciam geração 
de renda a esses profissionais.

Em regiões já atendidas com rede 
coletora, a Sanepar faz vistorias 
técnicas nos imóveis para identi-
ficar ligações irregulares e cons-
cientizar as famílias sobre os pro-
cedimentos corretos para o bom 
uso do sistema. 

Os resultados do Se Ligue na Rede 
são percebidos pela área opera-
cional da Sanepar com o aumento 
do índice de interligações corre-
tas, a redução de manutenções na 
rede, de refluxos e a melhoria da 
qualidade do esgoto que chega às 
estações de tratamento.

Em 2019, mais de 40 municípios do 
Paraná receberam ações do progra-
ma. 

CAIXA D’ÁGUA BOA

Famílias já atendidas pelo pro-
grama Tarifa Social da Sanepar 
e inscritas no Cadastro Único do 
Governo Federal podem ser bene-
ficiadas pelo Programa Caixa d´Á-
gua Boa, desenvolvido pela Sane-
par em parceria com o Governo do 
Estado por meio da Secretaria do 
Estado da Justiça, Família e Tra-
balho.

Extensão de um projeto-piloto que 
já está beneficiando 500 famílias 
na região de Laranjeiras do Sul, 
o Caixa D´Água Boa foi ampliado 
em 2019, com a instalação de re-
servatórios domiciliares para 3,5 
mil famílias de 134 municípios do 
Paraná.

A Sanepar forneceu kits compos-
tos por reservatório domiciliar 
de 500 litros, tubulação e base 
metálica, além de prestar apoio 
técnico e capacitação para a 
instalação dos equipamentos. 
O Governo de Estado faz a ges-
tão do programa e disponibiliza 
recursos financeiros para as fa-
mílias pagarem a instalação das 
caixas d’água (mão de obra). E 

orgânicos provenientes de outros 
grandes geradores. Sua capacida-
de é de produzir 2,8 MW – energia 
suficiente para atender aproxima-
damente 2.100 casas, ou 8.400 
pessoas. 

Em 2019, a CS Bioenergia S. A. 
atingiu sua estabilidade operacio-
nal e iniciou o processo de transfe-
rência de créditos de energia elé-
trica para unidades consumidoras 
da Sanepar.

A Sanepar também tem feito estu-
dos sobre o uso do biogás como 
combustível para promover ter-
micamente a secagem e a higie-
nização de lodo de esgoto. Os 
resultados obtidos comprovam 
que a técnica pode reduzir custos 
operacionais com manejo e dispo-
sição final do material. Isso ocorre 
porque o processamento térmico 
reduz significativamente o volume 
final de lodo a ser disposto, pro-
movendo a higienização sem o 
uso de produtos químicos. O lodo 
seco, por sua vez, pode ser utili-
zado como fertilizante na agricul-
tura e empregado como biomassa, 
sendo transformado termicamente 
em energia complementar para o 
seu próprio processo de secagem.

os Municípios fazem o armaze-
namento e a distribuição dos ma-
teriais, além da fiscalização da 
efetiva instalação.

GESTÃO SOCIOAMBIENTAL EM 
EMPREENDIMENTOS

Para garantir a segurança hídrica 
na Bacia do Miringuava e atender 
às condicionantes do licenciamen-
to para a construção da barragem 
do reservatório, a Sanepar desen-
volve desde 2011 o Projeto So-
cioambiental do Miringuava. 

O objetivo é promover impactos 
positivos na qualidade de vida dos 
produtores e moradores rurais que 
serão afetados com a barragem. 
São ações de orientação e qua-
lificação para que adotem novas 
práticas de produção e comerciali-
zação dos produtos agrícolas com 
ênfase na sustentabilidade. 

Durante todo o planejamento e a 
execução da obra, técnicos da 
empresa desenvolvem ações de 
apoio às famílias. Foi estabeleci-
do um diálogo com a comunidade 
acerca das desapropriações e dos 
impactos do empreendimento em 
suas vidas. Esta prática proporcio-
nou fortalecimento e organização 
da comunidade; redução de confli-
tos e do número de ações judiciais 
no processo indenizatório; diálo-
gos para o estabelecimento de 
parcerias com várias instituições 
públicas, privadas, de educação e 
pesquisa e também com o muni-
cípio de São José dos Pinhais. O 
projeto também promoveu a inte-
gração entre várias unidades da 
Sanepar que atuam na área. 

Em 2019, as ações do projeto atin-
giram o público urbano da Grande 
Curitiba, com a participação de 
técnicos do município de Curitiba 
e a formalização do Acordo de 
Cooperação Técnica com a Fun-
dação Grupo Boticário, que lançou 
o Movimento Viva Água, na Bacia 
do Miringuava.

DE PORTAS ABERTAS PARA A 
COMUNIDADE 

A Sanepar possui vários espaços de 
educação para a sustentabilidade 
no Estado, onde visitantes tem con-
tato com conceitos e práticas para a 
conservação dos recursos hídricos. 
O Centro de Educação Ambiental 
Mananciais da Serra (CEAM) fica 
junto aos Reservatórios Piraquara 
I e II, na Região Metropolitana de 
Curitiba. Inserido em Área de Pre-
servação Ambiental (APA), ao lado 
de nascentes de rios, o CEAM abri-
ga o primeiro sistema de abasteci-
mento público do Paraná, o Reser-
vatório do Carvalho, de 1908. 

O local pode ser visitado pelo 
público em geral, mas é especial-
mente procurado por estudantes, 
que percorrem trilhas nos rema-
nescentes de Mata Atlântica da 
Serra do Mar. Em 2019, foram 
registradas as visitas de 7,8 mil 
pessoas.

O Museu do Saneamento e o Me-
morial do Rio Iguaçu são outros es-
paços de história e educação, com 
ações dirigidas a estudantes e à 
comunidade em geral. Os belos pré-
dios históricos abrigam uma viagem 
no tempo onde o visitante conhece 
aspectos, históricos, geográficos, 
sociais e propostas de ações sus-
tentáveis para o seu dia a dia. O Me-
morial tem sala multimídia e auditório 
para 120 pessoas, destinado a cur-
sos de capacitação para a comuni-
dade, além de palestras e eventos de 
temática ambiental. Em 2019, foram 
recebidos 8,7 mil visitantes.

Pelo terceiro ano consecutivo, o 
centenário Alto São Francisco, mais 
antigo reservatório da Sanepar, se-
diou festividades natalinas da Capital 

paranaense.  A encenação em vídeo 
mapeado 3D “Ecofábrica do Papai 
Noel” transmitiu uma mensagem so-
bre sustentabilidade aliada ao espíri-
to natalino para 3,8 mil pessoas em 
cinco apresentações.

OPERAÇÃO VERÃO 

A cada ano, durante a temporada 
de verão, a Sanepar desenvolve 
ações especiais para melhorar o 
atendimento ao fluxo de veranistas 
que se deslocam ao litoral para-
naense, em parceria com institui-
ções do Governo do Estado.

As ações da Sanepar buscam as-
segurar abastecimento contínuo 
de água e manutenção das condi-
ções de higiene e limpeza da orla.

Para garantir disponibilidade de 
água tratada e coleta e tratamento 
de esgoto durante todo o verão, 
a Sanepar investe continuamente 
em manutenção e novas obras do 
sistema de abastecimento.

Na área ambiental, a Sanepar con-
tribui com a limpeza das praias. 
Durante a temporada, todos os 
dias, equipes contratadas pela 
Companhia percorrem 48 km da 
orla para remoção de resíduos dei-
xados na areia e detritos trazidos 
pelas marés.

O trabalho realizado durante a 
temporada, nas praias do Paraná, 
é considerado referência no país. 
As ações de educação ambiental 
envolvendo atividades recreativas, 
tiveram a participação de mais de 
40 mil pessoas. Essas atividades 
são realizadas por equipe contrata-
da pela Sanepar, em parceria com 
outros órgãos municipais e de go-
verno, que atuam na sensibilização 
dos veranistas para a corresponsa-
bilidade com os resíduos sólidos e 
combate ao desperdício.

O projeto Chuá, com a instalação 
de duchas ecológicas à beira mar 
nos principais pontos de banho 
da orla, atendeu mais de 175 mil 
banhistas, oferecendo conforto e 
reduzindo o consumo de água tra-
tada nas casas de veraneio.

Os números da temporada 
2018/2019 foram: 48 km de praias 
saneadas; 690 t de resíduos coleta-
dos; 106 postos de trabalho gera-
dos; 120 mil sacos de lixo utilizados; 
300 tambores de 200 litros distribuí-
dos na orla para receber resíduos 
dos veranistas.

ACESSIBILIDADE NAS PRAIAS 

O Projeto Praia Acessível propor-
ciona o uso de cadeiras anfíbias 
para que pessoas com dificuldade 
de locomoção possam entrar no 
mar com segurança. Na temporada 
2018/2019, a Sanepar registrou 384 
atendimentos. O projeto foi desen-
volvido pela Sanepar em parceria 
com o Governo do Estado. Foram 
disponibilizadas 9 cadeiras para uso 
nas praias de Guaratuba, Matinhos 
e Pontal do Paraná. Uma equipe 
treinada garante o desfrute do ba-
nho de mar com segurança.

OPERAÇÃO VERÃO EM 
NÚMEROS

690 toneladas
de resíduos retirados da areia

Mais de175 mil 
atendimentos pelas Ecoduchas

Mais de 40 mil 
participantes em atividades 
recreativas

384 
atendimentos com cadeiras 
anfíbias

AGENDA AMBIENTAL 
Como parte da cultura de educa-
ção socioambiental da empresa, 
nas datas ambientais comemorati-
vas, a Sanepar promove atividades 
como mutirões de limpeza, plan-
tios, passeios de bicicleta, pales-
tras, oficinas. 
Essas ações ganham amplitude 
graças a parcerias com instituições 
locais que mobilizam empregados 
e comunidades. Em 2019, foram 
realizadas 62 ações com a partici-
pação de 7,5 mil pessoas, nas se-
guintes datas:
• 22 de março – Dia da Água
• 5 de junho – Dia Mundial do 

Meio Ambiente
• 21 de setembro – Dia da Árvore
• 24 de novembro – Dia do Rio
EDUCAÇÃO AMBIENTAL
PARA O PÚBLICO INTERNO
Com o mesmo compromisso com 
que atua junto à sociedade, a Sane-
par também desenvolve projetos e 
programas de educação socioam-
biental para a sua força de trabalho. 
O objetivo é que os empregados 
internalizem o conceito de sustenta-
bilidade e compreendam a dimensão 
socioambiental do saneamento. Es-
tão à disposição para visitas técnicas 
dos empregados todos os espaços 
de educação e memória do sanea-
mento, as estações de tratamento 
de água e de esgoto e os ônibus 
EcoExpresso. 
SE LIGUE NESSA IDEIA: 
SEM ÓLEO NA REDE
O programa incentiva a redução do 
consumo de óleo na preparação 
de alimentos e propicia a coleta e
a destinação correta do óleo usa-
do, a fim de que os saneparianos 
adotem práticas socioambientais 
corretas, saudáveis e responsáveis.
O recolhimento do óleo saturado evi-
ta a poluição hídrica, o entupimento 
das redes coletoras e reduz a forma-
ção de escumas nas estações de 
tratamento de esgoto. 
Criado em 2016, inicialmente para 
empregados, o programa tem 213 
postos de coleta e parceiros que re-
cebem o material em 20 municípios. 
Teve a ampliação da abrangência, 
com a instalação de postos de co-
leta nos escritórios de atendimento 
ao cliente.

0,7% 

Outras atividades

9,9% 

Processo esgoto

39,9%

Processo água
(distribuição)

49,5% 
Processo água 
(produção)

CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA (%) 

EMPREGADOS SANEPAR
A Sanepar investe continuamen-
te em programas de desenvolvi-
mento pessoal e profissional, por 
entender que manter serviços e 
atendimento de excelência requer 
um corpo funcional qualificado e 
atualizado com as tendências do 
universo corporativo e com os 
avanços tecnológicos. 

Em 2019, a Sanepar contava com 
6.985 empregados, 145 estagiá-
rios e 265 aprendizes. O tempo 
médio dos saneparianos na Com-
panhia é de 14,5 anos. A rotativi-
dade neste ano foi de 0,473%, as 
horas extras em relação às horas 
normais de trabalho foram de 
3,7% e o absenteísmo de 1,2%.

Do total de postos de trabalho, 91 
eram ocupados por pessoas porta-
doras de necessidades especiais. 
Em relação à licença-maternidade 
65 mulheres usufruíram do benefício, 
e a licença-paternidade ampliada de 
20 dias foi utilizada por 199 homens.

Esse movimento de reorganização 
reflete, ainda, os efeitos de progra-
mas de desligamento de empre-

gados, na Companhia: o Progra-
ma de Aposentadoria Incentivada 
(PAI) e o Programa de Demissão 
Voluntária com Transferência de 
Conhecimento (PDVTC) para car-
gos em extinção. 

Desde 2016, cerca de 12,6% dos 
empregados deixaram a Compa-
nhia, a maioria dentro dos progra-
mas de incentivo mencionados. O 
PAI é um importante instrumento 
para valorização e reconhecimen-
to da dedicação e história de cada 
empregado.

Em 2019, foi aprovada a imple-
mentação do PAI para 2020, con-
forme previsão do planejamento 
estratégico da Companhia. As 
fases de homologação, adesão 
e desligamento serão divulgadas 
pela empresa assim que os devi-
dos trâmites forem concluídos.

A política de pessoal da Sanepar 
tem como objetivo oferecer um 
ambiente de trabalho seguro e 
saudável, com valorização do co-
nhecimento, igualdade de opor-
tunidades, respeito à pluralidade, 
diversidade e equidade de gênero.

NÚMERO DE COLABORADORES POR NÍVEL FUNCIONAL

2017 2018 2019

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES

Conselho 38 2 24 3 33 3

Diretoria 8 0 6 1 7 1

Gerencial 340 132 335 144 416 148

Profi ssional 488 257 471 245 455 236

Técnico 756 202 741 197 734 193

Operacional 4.046 936 3.976 907 3.886 909

Estagiários 90 89 82 88 66 79
Total por 
gênero 5.766 1.618 5.635 1.585 5.597 1.569

TOTAL 7.384 7.220 7.166

NÚMERO DE COLABORADORES POR REGIÃO¹

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES

Nordeste 1.010 136 1.032 155 1.052 173

Noroeste 812 141 849 150 855 157

Metropolitana 
e Litoral 2.329 967 2.120 890 2.071 840

Sudeste 693 123 707 127 703 128

Sudoeste 794 160 820 172 817 189

Total por 
gênero 5.638 1.527 5.528 1.494 5.498 1.487

TOTAL 7.165 7.022 6.985

1 Não considera estagiários / conselho.
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¹ Cota de Afrodescendentes em Concurso Público a partir do ano-calendário 2005;
² Cota de Defi cientes Físicos em Concurso Público a partir do ano-calendário 2000.

RECURSOS POR RENÚNCIA FISCAL (R$ MIL) 

Cultural e artístico  5.566 

Esportes  1.143 

Fundo da Criança e do Adolescente  1.250 

Fundo do Idoso  1.250 

Pronon (Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica)  -   

Pronas (Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Defi ciência)  400 

PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador)  7.568 

Incentivo Empresa Cidadã  751 

Lei do Bem  771

TOTAL 18.699

EQUIDADE E PLURALIDADE
Em 2019, a Sanepar foi a primeira 
empresa de saneamento do país 
a receber o prêmio nacional Weps 
(Women Empowerment Principles) 
na Categoria Bronze – Grandes 
Empresas da ONU Mulheres. O 
prêmio traz o reconhecimento à Sa-
nepar por suas ações de equidade 
de gênero, de acordo com os sete 
princípios de empoderamento da 
ONU, compromisso assinado pela 
empresa desde 2017. 

Política institucional de equidade de 
gênero, transparência na divulgação 
dos indicadores por gênero, atenção 
à saúde por gênero, benefícios ofe-
recidos pela empresa como licença 
maternidade e paternidade estendi-
da, vagas no estacionamento priori-
tárias para gestante, disseminação 
do tema por meio de EaD e cons-
cientização sobre assédio e violência 
contra mulher, são ações que leva-
ram a Sanepar a ser reconhecida,
junto a empresas como Petrobras, 
Itaú, Brasken, Carrefour, entre outras, 
à conquista do prêmio.

CARGOS GERENCIAISCORPO FUNCIONAL MULHERES EM ÓRGÃOS DE 
GOVERNANÇA

21,3% 
MULHERES

78,7% 
HOMENS

26,2% 
MULHERES

73,8% 
HOMENS

10,0% 
Conselho de 
Administração 

11,0% 
Diretoria 
Executiva 

PERFIL DOS COLABORADORES POR FAIXA ETÁRIA PERFIL DA LIDERANÇA POR FAIXA ETÁRIA

(CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO)

3

7 

10

De 31 a 
50 anos

Acima 
dos 51 anos

TOTAL

610 

4379 

2177

7166

Até 
30 anos

De 31 a 
50 anos

Acima dos 
51 anos

TOTAL

GESTÃO DO CONHECIMENTO

A gestão do conhecimento realizada 
na Companhia foi intensificada com 
a adoção dos planos de incentivo à 
aposentadoria e de demissão volun-
tária, onde destaca-se a transferên-
cia do conhecimento adquirido como 
legado dos antigos empregados. 
Esta transferência tem sido devida-
mente registrada e, com isso, muitos 
processos, práticas e experiências 
já foram sistematizados, por meio 
de documentos normativos, aposti-
las, manuais, cursos de educação a 
distância, trabalhos técnicos cons-
tantes no acervo da biblioteca, para 
que fiquem preservados. O registro 
desses conhecimentos compõe um 
acervo que faz parte do projeto de 
melhoria dos procedimentos e ali-
nhamento das melhores práticas aos 
objetivos estratégicos da empresa.

Em 2019, foram finalizados os módu-
los teóricos do curso de Especializa-
ção em Saneamento Ambiental, na 
modalidade semipresencial, realiza-
do em parceria entre a Sanepar e a 
Universidade Estadual do Norte do 
Paraná, por meio de rede tecnológi-
ca da Universidade Virtual Estadual. 
Fizeram o curso 500 empregados, 
de todas as áreas da Companhia, 
da capital e do interior. Os trabalhos 
de conclusão do curso e a formatura 
estão previstos para 2020.

A Educação a Distância (EaD) é outra 
alternativa amplamente usada para 
a disseminação do conhecimen-
to dentro da empresa por permitir 
acesso do empregado, independen-
temente da sua lotação ou turno de 
trabalho.

Para isso, foi criada uma plataforma 
on-line, com conteúdos diferencia-
dos e oportunidades de aperfeiçoa-
mento nas mais diversas áreas. São 
cerca de 300 cursos em módulos no 
catálogo geral de EaD e outros 27 
cursos chamados customizados, ou 
seja, são mais compactos e com te-
mática relacionada às atividades da 
Sanepar. Todos os cursos dão direito 
a certificado. A plataforma também 
possibilita o acesso a publicações 
técnicas e vídeos. 

Em 2019, foram ofertadas mais de 
215 mil oportunidades, com aproxi-
madamente 528 mil horas de treina-
mento. Deste total, os cursos de EaD 
da Sanepar atenderam mais de 2,6 
mil empregados, com a emissão de 
mais de 6,1 mil certificados de con-
clusão, totalizando mais de 56 mil 
horas de treinamento.

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

E PLANO DE CARREIRAS

O Plano de Cargos, Carreiras e Re-
muneração (PCCR) é uma das ferra-
mentas utilizadas pela empresa para 
reter talentos. O processo considera 
três grandes aspectos: indicadores 
institucionais; contribuição das ge-
rências para os resultados da em-
presa; e competências técnicas e 
comportamentais de cada. Em 2019, 
100% dos empregados aptos foram 
avaliados, ou seja,  empregados que 
trabalharam mais de 120 dias no 
ano, o que correspondeu a 99,17% 
do quadro funcional.

Com o intuito de investir cada vez 
mais em políticas internas que re-
conhecem méritos, potencialidades 
e competências, e de aprimorar o 
PCCR, em 2019, a Diretoria da Sa-
nepar nomeou Comissão com re-
presentantes de todas as diretorias 
com a finalidade de alinhar o relató-
rio apresentado em 2018 aos obje-
tivos estratégicos da Companhia e  
promover uma gestão mais eficiente 
e meritocrática. As alterações pro-
postas pela Comissão estão previs-
tas para serem implantadas no ano 
de 2020.

INTEGRAÇÃO, MOTIVAÇÃO 
E SATISFAÇÃO DO EMPREGADO 

O Programa de Qualidade de Vida 
cumpre múltiplas finalidades: pro-
mover a integração dos emprega-
dos; criar oportunidades de convívio 
social; oferecer atividades de lazer, 
recreação e cultura; aproximar pes-
soas de diferentes graus de hierar-
quia e incentivar o espírito de equipe.

O grau de satisfação e bem-estar 
dos empregados é avaliado periodi-

camente desde 2001, por meio de 
uma pesquisa de clima organizacio-
nal, denominada Fale Francamente, 
acessada via Intranet. Os resultados 
dos questionários são analisados e 
divulgados, servindo para diagnós-
tico e definição de planos de ação 
inseridos no planejamento setorial e 
estratégico. 

Na última pesquisa, divulgada em 
2019, em cerca de 60 dias de pesqui-
sa on-line, o índice de participação 
atingiu 78,4%. As avaliações supera-
ram a meta corporativa de 7.5, com
nota média de 7.6 de satisfação dos 
empregados. A partir da apuração, 
os resultados foram apresentados à 
Direção da Companhia e repassados 
aos gerentes para encaminhamento 
individual em suas áreas e desenvol-
ver seus planos de ações.

TEMPO DE CASA

Na Intranet, foi criado um espaço 
chamado “Tempo de Casa”, que ho-
menageia os trabalhadores que es-
tão fazendo aniversário de empresa. 

A página virtual exibe, a cada dia, 
uma galeria de fotos dos emprega-
dos que tenham iniciado sua jornada 
na empresa naquela data, em ordem
dos mais antigos para os mais no-
vos. Junto com a foto, estão o nome, 
a gerência e o tempo de casa.

Essa ferramenta tornou-se um gran-
de atrativo para dar mais visibilidade 
a quem faz a história da Sanepar. 

SAÚDE E SEGURANÇA – 

AÇÃO E PREVENÇÃO

Proporcionar um ambiente de tra-
balho saudável e seguro para seus 
empregados é uma das condutas da 
Sanepar, que têm reflexo direto na 
melhoria da qualidade de vida dos 
trabalhadores e, por consequência, 
na de seus familiares. A Companhia 
entende a segurança como dever e 
direito de todos, para garantir integri-
dade física, psicoemocional e social 
dos empregados. 

Para atuar de forma preventiva, a Sa-
nepar adota uma série de iniciativas 
voltadas à saúde e à segurança:

• Mantém técnicos e engenheiros 
de segurança que atuam direta-
mente nos setores operacionais, 
próximos às áreas de trabalho 
para identificar pontos de melho-
ria e implementação da Política de 
Segurança; 

• Garante o funcionamento das Co-
missões Internas de Prevenção de 
Acidentes de Trabalho (Cipas) que 
definem procedimentos e ações 
de prevenção a acidentes, doen-
ças decorrentes do trabalho e re-
lações interpessoais referentes ao 
cotidiano.

Em 2019, atuaram em todo o Estado 
65 Cipas formadas por 508 empre-
gados. As Cipas em parceria com a 
Gerência de Gestão de Pessoas, as 
gerências regionais e a Fundação 
Sanepar realizaram palestras e cam-
panhas importantes, como Setem-
bro Amarelo (prevenção a suicídio), 
Outubro Rosa (prevenção a câncer 
de mama e de colo do útero), No-
vembro Azul (prevenção a câncer de 
próstata), entre outras. 

Essas atividades reforçam e moti-
vam as iniciativas de prevenção à 
saúde dos empregados e familiares. 

Ações desenvolvidas durante o ano 
de 2019:

• Realização em todo o Estado de 
Semanas Internas de Prevenção 
de Acidentes de Trabalho (Sipats); 

• Disponibilização de atividades de 
desenvolvimento pessoal para 
melhoria do desempenho de cada 
empregado, como treinamentos 
regulamentados em normas vi-
gentes e cursos específicos;

• Foram oferecidas 13,2 mil oportu-
nidades de treinamentos voltados 
à saúde e à segurança dos empre-
gados, totalizando cerca de 82 mil 
horas de treinamentos; 

• Promoções de campanhas anuais 
de vacinação contra gripe, análises 
de condições ergonômicas das 
equipes funcionais, treinamentos 
sobre riscos biológicos e primeiros 
socorros; 

DIVERSIDADE

Outra política adotada desde 2016 
é a de estímulo à pluralidade de 
segmentos representados no corpo 
funcional. A partir de então, a Com-
panhia vem acompanhando a par-
ticipação de negros e de pessoas 
com deficiência no conjunto dos 
empregados. Segundo os últimos 
dados pesquisados, 4,75% dos 
colaboradores em geral (nos níveis 
gerencial, profissional e técnico) são 
negros e 1,3% são pessoas portado-
ras de necessidades especiais.

• Realização de exames médicos 
periódicos específicos de acordo 
com os riscos ocupacionais iden-
tificados no Programa de Preven-
ção de Riscos Ambientais (PPRA). 

A Sanepar disponibiliza também a 
todos os empregados o Plano de 
Saúde e Assistência – SaneSaúde, 
assim como o Plano de Previdên-
cia Privada – Fusanprev, benefícios 
administrados pelas Fundações Sa-
nepar de Previdência e Assistência 
Social, entidades jurídicas sem fins 
lucrativos.

NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

Os empregados da Sanepar são re-
presentados por 23 sindicatos, que
atuam em nome das várias catego-
rias profissionais da força de trabalho 
da Companhia. Para estreitar os laços 
com os sindicatos, a Sanepar criou 
uma Comissão de Negociação Sindi-
cal, de caráter permanente. Na nego-
ciação coletiva, são definidos reajuste 
de salários e pagamento de benefí-
cios, como o Plano de Participação 
nos Resultados (PPR), com base nos 
indicadores da empresa obtidos no 
ano anterior. O PPR é uma forma de 
reconhecimento ao empenho dos tra-
balhadores na busca por resultados e 
melhores indicadores da empresa.

A Sanepar também assegura aos 
seus empregados alguns direitos 
não previstos na CLT (Consolidação 
das Leis do Trabalho) e nem em lei 
específica, mas que dependem de 
negociação entre empregado e em-
pregador ou com mediação sindical. 
Independente de sua natureza, todos 
os benefícios concedidos buscam 
motivar o empregado e melhorar sua 
qualidade de vida.

Entre os vários benefícios concedi-
dos pela Sanepar aos empregados, 
destacam-se assistência social, abo-
no indenizatório, auxílio-creche, auxí-
lio-doença, vale-alimentação e vale-
-transporte, fracionamento de férias 
e licença sem remuneração.

NOVOS BENEFÍCIOS 

Além da reposição salarial, conforme 
o Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC), o acordo salarial de 
2019 incluiu benefícios diferenciados 
para a vida cotidiana do empregado.

Licença para acompanhamento mé-
dico familiar, afastamento por casos 
de violência doméstica e redução de 
carga horária para empregados que 
sejam pais de portadores de neces-
sidades especiais (PNE) são itens 
que reforçam a importância da hu-
manização nas relações de trabalho.

CAMPANHAS INTERNAS

CAMPANHA DO AGASALHO

A Sanepar estimula a prática da soli-
dariedade e do bem social por meio 
de campanhas sociais corporativas – 
estadual e locais – em parceria com 
os empregados, o Comitê de Equi-
dade e outras instituições. 

Em 2019, a Campanha do Agasalho 
arrecadou mais de 10 mil peças de 
roupas e cobertores que foram doa-
das a comunidades carentes em vá-
rias cidades do Paraná. 

LIVRO SOLIDÁRIO 

A Campanha Livro Solidário, que 
leva literatura a crianças das escolas 
rurais, entregou em 2019 quase dois 
mil livros, em 4 municípios do Para-
ná. Iniciada em 2015, a campanha 
beneficia comunidades atendidas 
pelo Programa de Saneamento Rural 
da Sanepar. Já foram entregues mais 
de 5 mil livros em 9 escolas e 5 bi-
bliotecas públicas. Coordenado pelo 
Serviço Social e Biblioteca, o projeto 
é um trabalho conjunto da Gerência 
de Gestão de Pessoas e Diretoria de 
Investimentos.

PAPAI NOEL DOS CORREIOS 

Em todo o Estado são realizadas 
dezenas de ações sociais que mo-
bilizam o corpo funcional e fortale-
cem os vínculos com a comunida-
de.A Sanepar é uma das maiores 
parceiras do projeto Papai Noel dos 
Correios no Paraná. Em 2019, foram 
adotadas 917 cartas em todas as 
regionais no estado, para atender a 
pedidos de alunos de 0 a 5 anos da 
rede pública de ensino, de centros 
de educação infantil.

BALANÇO SOCIAL ANUAL  

2019 2018

1) BASE DE CÁLCULO VALOR (Mil Reais) VALOR (Mil Reais)

Receita Operacional Líquida (ROL) 4.722.826 4.162.205

Lucro Operacional (LO) 1.453.884 1.165.002

Folha de Pagamento Bruta (FPB) 946.790 893.281

2) INDICADORES SOCIAIS INTERNOS
VALOR 

(Mil R$)
% Sobre FPB % Sobre ROL

VALOR
(Mil R$)

% Sobre FPB % Sobre ROL

Alimentação  96.285  10,17  2,04  93.059  10,42  2,23 

Encargos sociais compulsórios  216.848  22,90  4,59  207.561  23,23  4,99 

Previdência privada  33.598  3,55  0,71  31.682  3,55  0,76 

Saúde  69.238  7,31  1,47  64.961  7,27  1,56 

Vale transporte  1.635  0,17  0,04  1.267  0,14  0,03 

Segurança e saúde no trabalho  12.881  1,35  0,27  12.760  1,43  0,31 

Educação  -    -    -    693  0,08  0,02 

Capacitação e desenvolvimento 
profi ssional  4.423  0,47  0,09  5.102  0,57  0,12 

Creches ou auxílio-creche  2.243  0,25  0,05  2.323  0,26  0,05 

Participação nos lucros ou resultados  76.627  8,09  1,62  134.246  15,03  3,23 

Outros  87.826  9,28  1,86  76.160  8,53  1,83 

TOTAL - Indicadores Sociais Internos  601.604  63,54  12,74  629.814  70,51  15,13 

3) INDICADORES SOCIAIS EXTERNOS
VALOR

(Mil R$)
% Sobre FPB % Sobre ROL

VALOR
(Mil R$)

% Sobre FPB % Sobre ROL

Cultural, Artístico, Audiovisual e 
Desportivo  6.709  0,46  0,14  6.480  0,56  0,16 

Fundos da Criança e do Idoso  2.500  0,17  0,05  2.600  0,22  0,06 

Programas de Assistência à Saúde e 
Oncológico  400  0,03  0,01  1.914  0,17  0,05 

Lazer e diversão  421  0,03  0,01  1.619  0,14  0,04 

Outros  697  0,05  0,02  6.329  0,54  0,15 

Total das Contribuições para a 
Sociedade  10.727  0,74  0,23  18.942  1,63  0,46 

Tributos (excluídos encargos sociais)  757.634  52,11  16,04  621.036  53,31  14,92 

TOTAL - Indicadores Sociais Externos  768.361  52,85  16,27  639.978  54,94  15,38 

4) INDICADORES AMBIENTAIS
VALOR

(Mil R$)
% Sobre FPB % Sobre ROL

VALOR
(Mil R$)

% Sobre FPB % Sobre ROL

Relacionados com a operação da 
empresa  1.087.973  74,83  23,04  1.000.300  85,86  24,03 

Em Programas e/ou projetos externos  80.252  5,52  1,70  60.681  5,21  1,46 

TOTAL - Investimentos em Meio 
Ambiente

 1.168.225  80,35  24,74  1.060.981  91,07  25,49 

5) INDICADORES DO CORPO 
FUNCIONAL

2019 2018

Nº de empregados (as) ao fi nal 
do período 6.985 7.022

Nº de admissões durante o 
período 7 17

Nº de estagiários (as) 145 170

Nº de empregados (as) acima de 
45 anos 3.238 3.060

Nº de mulheres que trabalham na 
empresa 1.487 1.494

% de cargos de chefi a ocupados 
por mulheres 27,80% 30,13%

Nº de negros (as) que trabalham 
na empresa¹ 332 335

Nº de pessoas com defi ciências 
ou necessidades especiais² 91 93

6) INFORMAÇÕES RELEVANTES 
QUANTO AO  EXERCÍCIO DA 
CIDADANIA EMPRESARIAL

2019 2018

Relação entre a maior e a menor 
remuneração na empresa 22,63 23,77

Número total de acidentes de 
trabalho 351 310

Os projetos sociais e ambientais 
desenvolvidos pela empresa 
foram defi nidos por:

(   ) direção ( X ) direção e 
gerências

(   ) todos(as)
empregados (as) (   ) direção ( X ) direção e 

gerências
(   ) todos(as)

empregados (as)

Os padrões de segurança e 
salubridade no 
ambiente de trabalho foram
defi nidos por:

(   ) direção e 
gerências

(   ) todos(as) 
empregados(as)

( X ) todos(as)
+ Cipa

(   ) direção e 
gerências

(   ) todos(as) 
empregados(as)

( X ) todos(as)
+ Cipa

A previdência privada contempla: (   ) direção (   ) direção e 
gerências

( X ) todos(as) 
empregados(as) (   ) direção (   ) direção e 

gerências
( X ) todos(as) 

empregados(as)

A participação nos lucros ou 
resultados contempla: (   ) direção (   ) direção e 

gerências
( X ) todos(as) 

empregados(as) (   ) direção (   ) direção e 
gerências

( X ) todos(as) 
empregados(as)

Na seleção dos fornecedores, 
os mesmos padrões éticos e 
de responsabilidade social e 
ambiental adotados pela empresa:

(   ) não são 
considerados

(   ) são 
sugeridos ( X ) são exigidos (   ) não são 

considerados
(   ) são 

sugeridos ( X ) são exigidos

Quanto à participação de 
empregados(as) em programas 
de trabalho voluntário, a empresa:

(   ) não se envolve (   ) apóia ( X ) organiza e 
incentiva

(   ) não se 
envolve (   ) apóia ( X ) organiza e 

incentiva

Valor adicionado total a distribuir 
(em mil R$) Em 2019: 3.239.253 Em 2018: 2.976.128

Distribuição do Valor Adicionado 
(DVA):

28,0% governo   30,9% colaboradores(as)
10,2% acionistas   7,7% terceiros   

23,2% retido

25,5% governo   33,9% colaboradores(as)
 14,2% acionistas   10,6% terceiros   

15,8% retido
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIO DE 2019 

BALANÇOS 
PATRIMONIAIS

ATIVO
Nota 2019 2018

Reapresentado

Circulante  

Caixa e Equivalentes de Caixa 5  274.059  326.624 
Contas a Receber de Clientes 6  809.736  639.054 
Estoques  46.146  39.120 
Impostos e Contribuições a Recuperar 7  305  15.396 
Depósitos Vinculados 8  2.855  6.720 
Outras Contas a Receber 9  37.642  37.616 
Total do Circulante  1.170.743  1.064.530 

Não Circulante
Contas a Receber de Clientes 6  19.826  22.070 
Depósitos Vinculados 8  55.748  52.948 
Instrumentos Financeiros Derivativos 4  2.040  - 
Depósitos Judiciais 19.c  297.755  203.452 
Ativos Financeiros Contratuais 10  435.209  375.871 
Ativo de Contrato 11  1.756.714  1.393.188 
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 17.c  629.063  490.938 
Outras Contas a Receber 9  48.559  50.615 

Investimentos 12  2.671  22.585 
Imobilizado 13.a  297.716  168.771 
Intangível 13.b  7.223.560  6.936.354 
Total do Não Circulante  10.768.861  9.716.792  

TOTAL DO ATIVO  11.939.604   10.781.322 

PASSIVO
Nota 2019 2018

Circulante
Empréstimos, Financiamentos, Debêntures e  
Arrendamento Mercantil Financeiro 14  357.213  478.770 

Empreiteiros e Fornecedores  214.445  190.742 
Contratos de Concessão 15  31.414  60.456 
Impostos e Contribuições 16  100.770  68.133 
Salários e Encargos Sociais  212.875  239.343 
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio 21/23  229.341  183.678 
Receitas a Apropriar 18  4.200  4.200 
Cauções e Retenções Contratuais  2.189  2.545 
Plano de Aposentadoria e Plano de Assistência Médica 20  82.440  62.786 
Outras Contas a Pagar 22  56.496  68.179 
Total do Circulante 1.291.383 1.358.832 

Não Circulante
Empréstimos, Financiamentos, Debêntures e  
Arrendamento Mercantil Financeiro 14  2.723.218  2.292.548 

Impostos e Contribuições 16  596  991 
Instrumentos Financeiros Derivativos 4  2.065  - 
Receitas a Apropriar 18  4.900  9.100 
Provisões 19.a  546.672  461.797 
Plano de Aposentadoria e Plano de Assistência Médica 20  1.154.162  879.002 
Outras Contas a Pagar 22  42.694  61.864 
Total do Não Circulante 4.474.307 3.705.302  

TOTAL DO PASSIVO 5.765.690  5.064.134   

Patrimônio Líquido 23
Capital Social  2.851.089  2.851.089 
Reserva de Reavaliação  69.559  75.111 
Ajustes de Avaliação Patrimonial  5.196  5.722 
Reservas de Lucros  3.306.767  2.689.041 
Outros Resultados Abrangentes  (58.697)  96.225 
Total do Patrimônio Líquido 6.173.914 5.717.188   

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO

11.939.604  10.781.322   

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES 
DOS RESULTADOS

Nota 2019 2018

Receita Operacional Líquida 24  4.722.826  4.162.205 
Custos dos Serviços Prestados 25 (1.858.933) (1.680.042)
Lucro Bruto  2.863.893  2.482.163 

Despesas Operacionais

Comerciais 26  (358.196)  (308.232)
Administrativas 26  (586.556)  (600.315)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 26  (57.612) (32.726)
Resultado de Equivalência Patrimonial 12 (5.658)  (3.829)
Provisões Cíveis, Trabalhistas, Tributárias e 
Ambientais 19.a  (84.875) 43.837 

Provisões para Planos de Aposentadoria e 
Assistência Médica 20 (60.084) (76.011)

Programa de Participação nos Resultados 27 (76.627) (134.246)
(1.229.608) (1.111.522)

Receitas (Despesas) Financeiras

Receitas Financeiras 28  65.516  59.353 

Despesas Financeiras 28  (245.917)  (264.992)

 (180.401)  (205.639)

Lucro Antes do Imposto de Renda e Contribuição 
Social

 1.453.884  1.165.002 

Imposto de Renda e Contribuição Social 17.a  (373.850)  (272.515)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  1.080.034  892.487 

Lucro Líquido Atribuível às Ações Ordinárias  337.511  278.902 
Lucro Líquido Atribuível às Ações Preferenciais  742.523  613.585 

Lucro Básico e Diluído por Ação 23.i
  Ordinária  2,01005  1,66100 
  Preferencial  2,21105  1,82711 

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS 
RESULTADOS ABRANGENTES

2019 2018

Reapresentado

Lucro Líquido do Exercício  1.080.034  892.487 

Itens que não serão reclassificados para o resultado  (154.922)   46.770  

Ganhos e Perdas Atuarias sobre plano de aposentadaria e 
assistência médica  (234.730)  70.865 
Tributos sobre os Ganhos 
e Perdas Atuariais  79.808   (24.095)

Itens que afetam o resultado  (6.078)   (8.378) 

Realização da Reserva de Reavaliação  (8.413)  (9.231)

Tributos sobre a Realização da Reserva de Reavaliação  2.861  3.138 

Realização do Ajuste ao Custo Atribuído  (796)  (3.463)

Tributos sobre a Realização do Ajuste ao Custo Atribuído  270  1.178 

Total do resultado abrangente do exercício  919.034   930.879 

Exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de reais)

DEMOSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de reais) Reservas de Lucro

Capital Social Plano de 
Investimentos Legal Incentivos 

Fiscais

Dividendo 
Adicional 
Proposto

Lucros Acumu-
lados

Outros 
Resultados 

Abrangentes
TOTAL

Saldos em 01 de Janeiro de 2018  2.851.089  1.751.820  238.301  9.962  162.816 - 138.666  5.152.654 

Lucro Líquido do Exercício - - - - - 892.487 - 892.487
Realização de Reserva de Reavaliação - - - - - 9.231 (9.231) -
Realização de Tributos sobre a Reserva de Reavaliação - - - - - (3.138) 3.138 -
Realização do Ajuste ao Custo Atribuído - - - - - 3.463 (3.463) -
Realização de Tributos sobre o Ajuste ao Custo Atribuído - - - - - (1.178) 1.178 -
Ganhos e Perdas Atuariais - - - - - - 70.865 70.865 
Provisão de Tributos sobre Ganhos e Perdas Atuariais - - - - - - (24.095) (24.095)
Total dos Resultados Abrangentes do Exercício - - - - - 900.865 38.392 939.257 
Dividendos Adicionais de 2017 - - - - (162.816) - - (162.816)
Destinação proposta à A.G.O.:
Constituição de Reserva Legal - - 44.612 - - (44.612) - -
Incentivos Fiscais - - - 247 - (247) - -
Juros sobre o Capital Próprio - - - - - (326.114) - (326.114)
Dividendos Adicionais Propostos - - - - 211.907 (97.700) - 114.207 
Retenção de Lucros - 432.192 - - - (432.192) - -
Saldos em 
31 de Dezembro de 2018

 2.851.089  2.184.012  282.913 10.209 211.907 - 177.058 5.717.188 

Lucro Líquido do Exercício - - - - - 1.080.034 - 1.080.034 
Realização de Reserva de Reavaliação - - - - - 8.413 (8.413) -
Realização de Tributos sobre a Reserva de Reavaliação - - - - - (2.861) 2.861 -
Realização do Ajuste ao Custo Atribuído - - - - - 796 (796) -
Realização de Tributos sobre o Ajuste ao Custo Atribuído - - - - - (270) 270 -
Ganhos e Perdas Atuariais - - - - - - (234.730) (234.730)
Provisão de Tributos sobre Ganhos e Perdas Atuariais - - - - - - 79.808 79.808 
Total dos Resultados Abrangentes do Exercício - - - - - 1.086.112 (161.000) 925.112 
Dividendos Adicionais de 2018 - - - - (211.907) - - (211.907)
Destinação proposta à A.G.O.:
Constituição de Reserva Legal - - 53.996  - - (53.996) - -
Incentivos Fiscais - - - 123 - (123) - -
Juros sobre o Capital Próprio - - - - - (330.411) - (330.411)
Dividendos Adicionais Propostos - - - - 73.932 - - 73.932 
Retenção de Lucros - 701.582 - - - (701.582) - -

Saldos em 
31 de Dezembro de 2019

2.851.089 2.885.594 336.909 10.332 73.932 -  16.058 6.173.914

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

2019 2018

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro Líquido do Exercício 1.080.034 892.487 
Ajustes para Conciliar o Resultado ao Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais
Depreciações e Amortizações  337.442  271.387 
Custos das Baixas do Imobilizado e Intangível  10.707  10.647 
Ajuste ao Valor Recuperável de Ativos  17.126  843 
Ajuste a Valor Presente de Ativos Financeiros  (22.671)  (5.870)
Provisão para Perdas na Realização de Créditos  20.850  7.747 
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos, líquidos  (58.317)  (61.900)
Provisões  84.875  (43.837)
Plano de Aposentadoria e Plano de Assistência Médica  60.084  76.011 
Juros sobre Financiamentos  200.198  220.724 
Variações Monetárias sobre Financiamentos  15.009  64.029 
Juros e Atualizações Monetárias Arrendamento Mercantil  46.144  - 
Variações Cambiais, líquidas  (24)  - 
Variações Instrumentos Financeiros Derivativos  40  - 
Resultado de Equivalência Patrimonial  5.658  3.829 
Apropriação de Custos na Captação de Recursos de Terceiros  568  781 
Ajuste a Valor Justo - Investimentos  (564)  (1.472)

 717.125  542.919 
Variação nos Ativos e Passivos
Contas a Receber de Clientes  (189.288)  (51.534)
Impostos e Contribuições a Recuperar  15.091  9.525 
Estoques  (7.026)  (2.228)
Depósitos Judiciais  (94.303)  (18.087)
Outras Contas a Receber  2.034  (13.079)
Empreiteiros e Fornecedores  23.703  8.087 
Contratos de Concessão  (29.042)  (31.533)
Impostos e Contribuições  399.966  302.428 
Salários e Encargos a Pagar  (26.468)  62.623 
Cauções e Retenções Contratuais  (356)  (129)
Receitas a Apropriar  (4.200)  (4.200)
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos  (395.846)  (330.425)
Outras Contas a Pagar  (30.873)  (4.848)

(336.608) (73.400)
Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais 1.460.551 1.362.006 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aplicação no Imobilizado e Intangível (1.027.079) (974.554)
Aplicação em Investimentos (2.525) (5.476)
Caixa Aplicado nas Atividades de Investimentos (1.029.604)  (980.030)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Financiamentos Obtidos  659.830  490.910 
Amortizações de Financiamentos  (465.205)  (550.790)
Pagamentos de Juros sobre Financiamentos  (202.777)  (224.797)
Pagamentos de Arrendamentos Mercantis  (81.555)  -   
Custo na Captação de Recursos de Terceiros  (270)  (1.834)
Depósitos Vinculados  1.065  (4.331)
Pagamentos de Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio  (394.600)  (298.398)
Caixa Gerado nas Atividades de Financiamentos (483.512) (589.240)
VARIAÇÃO NO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES 52.565 207.264 
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 326.624 533.888 
  Saldo Final de Caixa e Equivalentes 274.059 326.624 

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)
DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS

2019 2018
Receitas
Vendas de Serviços Prestados 5.078.127 4.479.581 
Outros Resultados (57.612) (32.726)
Perdas na Realização e Recuperação de Ativos (20.850) (7.747)

4.999.665 4.439.108 
Insumos Adquiridos de Terceiros
Produtos Químicos Consumidos (121.097) (79.718)
Materiais Consumidos (82.946) (72.278)
Energia Elétrica (474.455) (425.536)
Outros Custos de Produtos e Serviços (467.788) (434.673)
Serviços de Terceiros Contratados (232.630) (209.281)
Outras Despesas Operacionais (103.912) (25.631)

 (1.482.828) (1.247.117)
Valor Adicionado Bruto 3.516.837 3.191.991 
Depreciações e Amortizações  (337.442) (271.387)
Valor Adicionado Líquido 3.179.395 2.920.604 
Valor Adicionado Recebido em Transferência
  Resultado de Equivalência Patrimonial  (5.658)  (3.829)
  Receitas Financeiras  65.516  59.353 
Valor Adicionado Total a Distribuir  3.239.253  2.976.128 
Distribuição do Valor Adicionado
Empregados e Administradores
Salários e Encargos Sociais 813.574 768.835 
Remuneração da Diretoria e Agentes de Governança 9.114 9.836 
Programa de Participação nos Resultados 76.627 134.246 
Planos de Aposentadoria e Assistência Médica 102.835 96.643 

 1.002.150 1.009.560
Governos
Tributos Federais 903.862 756.449 
Tributos Estaduais 443 510 
Tributos Municipais 2.369 2.342 

 906.674 759.301 
Financiadores
Aluguéis  4.478  49.788 
Juros e Variações Monetárias  245.917  264.992 

 250.395  314.780 
Acionistas
Juros sobre o Capital Próprio 330.411 326.114 
Dividendos -   97.700 
Lucro Líquido do Exercício não Distribuído  749.623  468.673 
TOTAL  3.239.253  2.976.128 

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia de Saneamento do 
Paraná – SANEPAR (também identi-
ficada como  “Companhia” ou “Sa-
nepar”), sediada à Rua Engenheiros 
Rebouças em Curitiba – Paraná, é 
uma Sociedade de Economia Mista 
que tem por objetivo social, por de-
legação do Estado do Paraná e seus 
municípios, a exploração de serviços 
de saneamento básico, principal-
mente a distribuição de água, cole-
ta e tratamento de esgoto sanitário, 
além da coleta e tratamento de re-
síduos sólidos, realização de estu-
dos, projetos e execução de obras 
relativas a novas instalações, am-
pliações de redes de distribuição de 
água e redes de coleta e tratamento 
de esgoto sanitário e prestação de 
serviços de consultoria e assistência 
técnica em suas áreas de atuação. A 
Companhia também colabora com 
órgãos e entidades federais, esta-
duais e municipais em assuntos per-
tinentes ao desenvolvimento de seus 
objetivos básicos.
A Companhia, por meio de conces-
sões municipais, presta serviços de 
tratamento e distribuição de água e 
coleta e tratamento de esgoto. As 
renovações dos contratos têm seu 
prazo de validade definido em média 
30 anos. De um total de 346 conces-
sões municipais operadas, 10 (2,9%) 
contratos estão em processo de re-
novação por estarem vencidos, 53 
(15,3%) vencem de 2020 a 2028 e 
283 (81,8%) foram renovados tendo 
seus vencimentos após 2029. Para 
os casos de concessão que não fo-
rem renovadas, quando do seu ven-
cimento, o município deverá ressar-
cir à Companhia os valores residuais 
dos ativos relacionados à conces-
são. Adicionalmente, a Companhia 
está discutindo judicialmente a vali-
dade do termo aditivo que prorrogou 
a concessão com o município de 
Maringá. Conforme determinação do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná, o rompimento contratual com 
o município somente poderá ocorrer 
após indenização à Companhia dos 
investimentos realizados.
A Companhia é registrada na CVM 
como Companhia Aberta na catego-
ria A (emissores autorizados a nego-
ciar quaisquer valores mobiliários) e 
tem suas ações negociadas na Bolsa 
de Valores de São Paulo (B3 - Brasil, 
Bolsa, Balcão), estando listada no 
Nível 2 de Governança Corporativa.
A Companhia participa com 40% do 
capital de Sociedade de Propósito 
Específico, sob a forma de Socieda-
de Anônima de capital fechado, de-
nominada “CS Bioenergia S.A.”, que 
tem como objeto social a exploração 
e destinação final adequada de resí-
duos sólidos e orgânicos, bem como 
o lodo produzido nas estações de 
tratamento de esgotos, produção de 
biogás e geração de energia, confor-
me indicado na nota explicativa 12. 
2.APRESENTAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
2.1 DECLARAÇÃO DE 
CONFORMIDADE
As demonstrações contábeis estão 
sendo apresentadas em conformida-
de com as Leis 6.404/76, 11.638/07 
e 11.941/09. Foram elaboradas de 
acordo com as Práticas Contábeis 
Adotadas no Brasil, as quais abran-
gem a legislação societária brasileira, 
os Pronunciamentos, as Orientações 
e as Interpretações emitidas pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis 
-  CPC e, ainda, com base nas nor-
mas e procedimentos contábeis esta-
belecidos pela Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM.
As demonstrações contábeis foram 
autorizadas para emissão pela Ad-
ministração da Companhia em 06 de 
fevereiro de 2020.
2.2 CONTINUIDADE OPERACIO-
NAL
A Administração da Companhia tem 
realizado todo seu planejamento e 
ações visando a perenidade de seus 
negócios, dessa forma avalia que 
possui condições de disponibilizar 
todos os recursos para continuidade 
de suas operações. A Administração 
não tem conhecimento de nenhuma 
incerteza relevante que possa gerar 
dúvidas sobre a continuidade opera-
cional da Companhia, sendo assim 
as demonstrações contábeis foram 
elaboradas levando em conta esse 
pressuposto.
2.3 BASE DE MENSURAÇÃO E 
APRESENTAÇÃO
As demonstrações contábeis foram 
preparadas considerando o custo his-
tórico como base de valor, os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo 
e determinadas classes de ativos e 
passivos circulantes e não circulan-
tes, conforme apresentado na nota 
explicativa de políticas contábeis.
2.4 MOEDA FUNCIONAL E MOEDA 
DE APRESENTAÇÃO
Todos os valores apresentados nas 
demonstrações contábeis, incluindo 
os valores inseridos nas notas expli-
cativas, estão expressos em milha-
res de reais, que é a moeda funcio-
nal da Companhia, exceto aqueles 
indicados de outra forma.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS
A Companhia aplicou as práticas 
contábeis descritas a seguir de ma-
neira consistente a todos os exercí-
cios apresentados nestas demons-
trações contábeis.
As principais práticas contábeis, 
cujos detalhes estão disponíveis nas 
respectivas Notas Explicativas, ado-
tadas na elaboração das demonstra-
ções contábeis foram:
a) Gestão de Riscos e Instrumentos 
Financeiros
Nota Explicativa 4 
b) Caixa e Equivalentes de Caixa 
Nota Explicativa 5
c) Contas a Receber de Clientes 
Nota Explicativa 6
d) Provisão para Perdas na Realiza-
ção de Créditos 
Nota Explicativa 6
e) Ativos Financeiros Contratuais
Nota Explicativa 10
f) Investimentos
Nota Explicativa 12
g) Imobilizado e Intangível
Nota Explicativa 13

h) Arrendamento Mercantil Finan-
ceiro 

A classificação do arrendamento 
mercantil como operacional ou fi-
nanceiro é determinado com base 
em uma análise dos termos e con-
dições dos contratos. São classifica-
dos como Arrendamento Mercantil 
Financeiro os contratos que eviden-
ciem a transferência substancial dos 
riscos e benefícios relacionados à 
propriedade dos Ativos arrendados. 
Os bens arrendados estão demons-
trados na Nota Explicativa 13 e a 
dívida correspondente na Nota Ex-
plicativa 14.
i) Avaliação do Valor Recuperável 
dos Ativos (Impairment)
Nota Explicativa 13
j) Capitalização de Juros e Encargos 
Financeiros
Nota Explicativa 11
k) Empréstimos, Financiamentos, 
Debêntures e Arrendamento Mer-
cantil 
Nota Explicativa 14
l) Imposto de Renda e Contribuição 
Social Nota Explicativa 17
m) Provisões e Passivos Contingen-
tes
Nota Explicativa 19
n) Plano de Aposentadoria e Plano 
de Assistência Médica 
Nota Explicativa 20
o) Partes Relacionadas
Nota Explicativa 21
p) Remuneração aos Acionistas
Nota Explicativa 23.h
q) Receitas
Nota Explicativa 24
r) Estoques
Os estoques são formados principal-
mente por materiais de manutenção 
e conserto, registrados por seus cus-
tos médios de aquisição, no Ativo 
Circulante. Os valores contabilizados 
não excedem seus custos de reposi-
ção ou de realização.
s) Passivo Circulante e Não Circu-
lante
Todos os passivos são registrados 
pelos valores conhecidos ou estima-
dos e, quando aplicável, atualizados 
pro rata die, até a data de encerra-
mento das demonstrações contá-
beis, com base nos indicadores e 
encargos pactuados, sem a necessi-
dade de ajuste a valor presente.
t) Concessões
A Companhia registra a infraestrutu-
ra utilizada para operação dos servi-
ços públicos de saneamento básico 
da seguinte forma:
Contratos
de
Concessão: os bens 
patrimoniais decorrentes de “Con-
tratos de Concessão” assinados 
anteriormente à vigência da Lei 
11.445/07 (ainda regidos pela Lei de 
Concessões – Lei 8.987/95), são re-
gistrados no ativo intangível e amor-
tizados pela vida útil econômica, ba-
seado em estudo técnico realizado 
pela Companhia.
Contratos
de
Programas: os bens 
patrimoniais decorrentes de “Con-
tratos de Programas”, em obser-
vância as regras da Lei 11.445/07 
– Marco Regulatório, que estabe-
lece as diretrizes nacionais para o 
saneamento básico, em que o poder 
concedente (município) deve obri-
gatoriamente elaborar o Plano Mu-
nicipal de Saneamento Básico, são 
registrados de acordo com o modelo 
bifurcado (ativo intangível e ativo fi-
nanceiro) definido pelo ICPC 01 (R1) e 
OCPC 05. Neste modelo, na data da 
assinatura do Contrato de Programa, 
a Companhia registra parte no ativo 
intangível, na extensão que recebe 
um direito (licença) para cobrar do 
usuário a utilização do serviço públi-
co, e parte do valor no ativo financeiro 
na extensão em que a vida útil eco-
nômica dos bens registrados no ativo 
intangível ultrapassa o prazo do Con-
trato de Programa. O ativo financeiro 
representa o valor remanescente do 
ativo intangível a ser reembolsado à 
Companhia pelo poder conceden-
te no final do prazo do contrato. Os 
bens patrimoniais são amortizados 
de acordo com os prazos dos contra-
tos ou pela vida útil dos mesmos, dos 
dois o menor.
u) Demonstrações dos Fluxos de
Caixa e do Valor Adicionado
As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 03 
(R2) – Demonstrações dos Fluxos de 
Caixa. As demonstrações dos valo-
res adicionados foram preparadas e 
estão apresentadas de acordo com 
o Pronunciamento Técnico CPC 09 – 
Demonstração do Valor Adicionado.
v) Uso de Estimativas e Julgamentos
A elaboração das demonstrações 
contábeis em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, requer que a Administração 
da Companhia utilize estimativas e 
premissas que afetam os montan-
tes divulgados nestas informações 
e notas explicativas. Os resultados 
efetivos poderão ser diferentes de 
tais estimativas.
Estimativas e premissas são revistas 
de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no exercício em 
que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer exercícios futuros 
afetados. Os principais processos 
de estimativas estão resumidos a 
seguir:
Redução
do
valor
recuperável
de

ativos fi nanceiros
A Companhia avalia nas datas do 
balanço se há alguma evidência ob-
jetiva que determine se o ativo finan-
ceiro, ou grupo de ativos financeiros, 
não é recuperável.
Um ativo financeiro, ou grupo de
ativos financeiros, é considerado 
como não recuperável se, e somen-
te se, houver evidência objetiva de 
ausência de recuperabilidade como 
resultado de um ou mais eventos 
que tenham acontecido depois do 
reconhecimento inicial do ativo (“um 
evento de perda” incorrido) e este 
evento de perda tenha impacto no 
fluxo de caixa futuro estimado do ati-
vo financeiro, ou do grupo de ativos 
financeiros, que possa ser razoavel-
mente estimado.

Perda
por
redução
ao
valor
recu-
perável de ativos não fi nanceiros

Uma perda por redução ao valor 
recuperável existe quando o valor 
contábil de um ativo ou unidade ge-
radora de caixa excede o seu valor 
recuperável, o qual é o maior entre o 
valor justo menos custos de venda 
e o valor em uso. O cálculo do valor 
justo menos custos de vendas é ba-
seado em informações disponíveis 
de transações de venda de ativos 
similares ou preços de mercado me-
nos custos adicionais para descartar 
o ativo. O cálculo do valor em uso 
é baseado no modelo de fluxo de 
caixa descontado. Os fluxos de cai-
xa derivam do orçamento para os 
próximos cinco anos e não incluem 
atividades de reorganização com as 
quais a Companhia ainda não tenha 
se comprometido ou investimentos 
futuros significativos que melhorarão 
a base de ativos da unidade gerado-
ra de caixa objeto de teste. O valor 
recuperável é sensível à taxa de des-
conto utilizada no método de fluxo 
de caixa descontado, bem como aos 
recebimentos de caixa futuros espe-
rados e à taxa de crescimento utiliza-
da para fins de extrapolação.
Provisões
 para
 riscos
 tributários,

cíveis,
trabalhistas
e
ambientais
A Companhia reconhece provisão 
para causas tributárias, cíveis, traba-
lhistas e ambientais. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a ava-
liação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recen-
tes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados.
A Administração da Companhia 
acredita que as provisões para riscos 
tributários, cíveis, trabalhistas e am-
bientais são necessárias e adequa-
das com base na legislação em vigor.
Provisão
 para
 perdas
 na
 realiza-
ção
de
créditos
A provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa é constituída em 
montante considerado suficiente 
pela Administração para fazer face
às eventuais perdas na realização 
das contas a receber, levando em 
consideração as perdas históricas e 
uma avaliação individual das contas 
a receber com riscos de realização. 
Impostos
Existem incertezas com relação à 
interpretação de regulamentos tribu-
tários complexos e ao valor e época 
dos resultados tributáveis futuros. 
Dado a natureza de longo prazo e 
a complexidade dos instrumentos 
contratuais existentes, diferenças 
entre os resultados reais e as premis-
sas adotadas, ou futuras mudanças 
nessas premissas, poderiam exigir 
ajustes futuros na receita e despesa 
de impostos já registradas. A Com-
panhia constitui provisões, com base 
em estimativas cabíveis, para possí-
veis consequências de auditorias por 
parte das autoridades fiscais das res-
pectivas jurisdições em que opera. 
O valor dessas provisões baseia-se 
em vários fatores, como experiência 
de auditorias fiscais anteriores e in-
terpretações divergentes dos regu-
lamentos tributários pela entidade 
tributável e pela autoridade fiscal res-
ponsável. Essas diferenças de inter-
pretação podem surgir numa ampla 
variedade de assuntos, dependendo 
das condições vigentes no respecti-
vo domicílio da Companhia. 
Julgamento significativo da Adminis-
tração é requerido para determinar 
o valor do imposto de renda diferido 
ativo que pode ser reconhecido, com 
base num prazo considerado como 
razoável, bem como no nível de lucros 
tributáveis esperados nos próximos 
exercícios, juntamente com estraté-
gias de planejamento fiscal futuras.
Em observância ao ICPC 22, a Com-
panhia entende que todos os ajustes 
tributários efetuados na apuração dos 
impostos e contribuições sobre o lu-
cro não apresentam tema passível de 
questionamento pelas autoridades 
fiscais federais quais sejam decorren-
tes de interpretação tributária diversa.
Plano
 de
 aposentadoria
 e
 assis-
tência
médica
O custo do plano de aposentadoria 
com benefícios definidos e outros 
benefícios de assistência médica 
pós-emprego, e o valor presente 
da obrigação de aposentadoria são 
determinados utilizando métodos de 
avaliação atuarial. A avaliação atua-
rial envolve o uso de premissas so-
bre as taxas de desconto, taxas de 
retorno de ativos esperadas, aumen-
tos salariais futuros, taxas de morta-
lidade e aumentos futuros de bene-
fícios de aposentadorias e pensões. 
A obrigação de benefício definido é 
altamente sensível a mudanças nes-
sas premissas. Todas as premissas 
são revisadas a cada data-base.
3.1 OPERAÇÕES DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL
A partir de 1° de janeiro de 2019, to-
dos os arrendamentos são contabi-
lizados mediante o reconhecimento 
de um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento, exceto por:
• Arrendamentos de ativos de bai-

xo valor; e
• Arrendamentos cujos prazos são 

de 12 meses ou menos.
Os passivos de arrendamento são 
mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos contratuais devidos ao 
arrendador durante o prazo do arren-
damento, sendo a taxa de desconto 
determinada por taxa de empréstimo 
incremental da Companhia. Os pa-
gamentos variáveis de arrendamento 
são incluídos apenas na mensuração 
do passivo de arrendamento se de-
pender de um índice ou taxa. Nesses 
casos, a mensuração inicial do pas-
sivo de arrendamento assume que 
o elemento variável permanecerá 
inalterado durante todo o prazo do 
arrendamento. Outros pagamentos 
variáveis de arrendamento são regis-
trados no período a que se referem.
No reconhecimento inicial, o valor 
contábil do passivo de arrendamento 
também inclui:
•  Valores esperados a serem pa-

gos sob qualquer garantia de 
valor residual;

•   O preço de exercício de qualquer 
opção de compra concedida em 
favor da Companhia, se for razoa-
velmente certo avaliar essa opção; 
e

• Quaisquer penalidades a pagar 
pela rescisão do contrato de ar-
rendamento, se o prazo do arren-
damento tiver sido estimado com 
base na opção de rescisão sendo 
exercida.

Ativos de direito de uso são inicial-
mente mensurados pelo valor do 
passivo de arrendamento, reduzidos 
por quaisquer incentivos de arren-
damento recebidos e aumentados 
para:
•  Pagamentos de arrendamento fei-

tos no início ou antes do início do 
arrendamento;

•   Custos diretos iniciais incorridos; e
•  O valor de qualquer provisão re-

conhecida quando a Companhia 
é obrigada, por contrato, a des-
montar, remover ou restaurar o 
ativo arrendado.

Após a mensuração inicial, os pas-
sivos de arrendamento aumentam 
como resultado de juros cobrados 
a uma taxa constante sobre o sal-
do em aberto e são reduzidos para 
pagamentos de arrendamento efe-
tuados. Os ativos de direito de uso 
são amortizados numa base linear 
durante o prazo remanescente do 
arrendamento mercantil ou durante 
a vida econômica remanescente do 
ativo se, raramente, isso for conside-
rado menor do que o prazo do arren-
damento mercantil.
Quando a Companhia revisar sua 
estimativa do prazo de qualquer 
locação é efetuado ajuste no valor 
contábil do passivo de arrendamento 
para refletir os pagamentos a serem 
feitos ao longo do período revisado, 
que são descontados com a mesma 
taxa de desconto (taxa incremental 
nominal) aplicada no início do arren-
damento. O valor contábil dos passi-
vos de arrendamento é revisado de 
forma semelhante quando o elemen-
to variável de pagamentos futuros de 
arrendamento dependente de uma 
taxa ou índice é revisado. Em ambos 
os casos, é feito um ajuste equiva-
lente ao valor contábil do ativo de 
direito-de-uso, com o valor contábil 
revisado sendo amortizado durante 
o prazo remanescente (revisado) do 
arrendamento.
Quando a Companhia renegociar 
os termos contratuais de um arren-
damento com o seu locador, a con-
tabilização depende da natureza da 
modificação:
•   Se a renegociação resultar em um 

ou mais ativos adicionais sendo 
alugados por um valor compatível 
com o preço, independente dos 
direitos de uso adicionais obtidos, 
a modificação é contabilizada 
como um arrendamento separado 
de acordo com a política acima.

•  Em todos os outros casos em que 
o  termo renegociado aumenta o 
escopo do arrendamento (se isso 
é uma extensão do prazo do 
arrendamento, ou um ou mais 
ativos adicionais sendo arrenda-
dos), o passivo do arrendamento 
é remensurado usando a taxa de 
desconto aplicável na data da 
modificação, com o ativo do di-
reito de uso sendo ajustado pelo 
mesmo valor.

• Se a renegociação resultar em 
uma redução no escopo do ar-
rendamento, tanto o valor con-
tábil do passivo de arrendamen-
to quanto do direito de uso são 
reduzidos na mesma proporção 
para refletir a rescisão parcial do 
contrato de arrendamento com 
qualquer diferença reconheci-
da no resultado do exercício. O 
passivo de arrendamento é então 
ajustado para assegurar que seu 
valor contábil reflita o valor dos 
pagamentos renegociados du-
rante o prazo renegociado, com 
os pagamentos de arrendamento 
modificados descontados à taxa 
aplicável na data da modificação. 
O ativo do direito de uso é ajusta-
do pelo mesmo valor.

Como parte do expediente prático 
da norma, para os contratos que tan-
to conferem o direito à Companhia 
de usar um ativo identificado e re-
querem que determinados serviços 
sejam fornecidos pelo arrendador, 
a Companhia optou por contabilizar 
todo o contrato como um arrenda-
mento, isto é, aloca qualquer parcela 
dos pagamentos contratuais refe-
rente a quaisquer serviços presta-
dos pelo fornecedor como parte do 
contrato.
Natureza
dos
arrendamentos
mer-
cantis
da
Companhia:
A Companhia arrenda vários imóveis 
nos municípios onde atua, principal-
mente de pessoas físicas, no mon-
tante líquido de R$38.324. Em alguns 
deles, os contratos de arrendamento 
preveem que os pagamentos au-
mentem a cada ano pela inflação ou, 
em outros, sejam redefinidos perio-
dicamente para as taxas de aluguéis 
do mercado. Em outros, o valor do 
aluguel é fixado ao longo do prazo 
da locação. Em todos os casos, os 
prazos de aluguel não ultrapassam 
5 anos. A Companhia também aluga 
certos equipamentos e veículos, nos 
montantes líquidos de R$28.140 e 
R$37.036, respectivamente. 
Arrendamentos de imóveis, equipa-
mentos e veículos compreendem 
apenas pagamentos fixos durante o 
período do arrendamento.
A Companhia não tem pagamentos 
de aluguel variável nos seus contra-
tos de arrendamento, também não 
tem nenhuma operação de venda e 
transação de “leaseback” de ativos.
A Companhia tem cláusulas de inter-
rupção de contrato em seus arren-
damentos de imovéis permitindo o 
não pagamento de penalidades em 
determinadas circunstâncias. Caso a 
caso, a Companhia considerará se a 
ausência de uma cláusula de quebra 
a expõe a um risco excessivo. Nor-
malmente, os fatores considerados 
na decisão de negociar uma cláusula 
de interrupção de contrato incluem:
•  a duração do prazo da locação;
• a estabilidade econômica do am-

biente em que  a propriedade está 
localizada; e

• se o local representa uma nova 
área de operações para a Com-
panhia.

Em 31 de dezembro de 2019, os 
valores contábeis dos passivos de 
arrendamento de imóveis não são 
reduzidos pelo valor dos pagamen-

tos que seriam evitados com o exer-
cício de cláusulas de interrupção de 
contrato, visto que foi considerado 
razoavelmente certo que a Compa-
nhia não tem intenção de interrom-
per os referidos contratos durante a 
vigência dos mesmos, exceto para 
determinados contratos de aluguel 
de imóveis em função da previsão de 
mudança de determinados departa-
mentos da Companhia para o novo 
edifício no endereço da sua sede 
com mudança iniciada em 2019.

O contrato de aluguel de veículos dá 
à Companhia o direito de usar os veí-
culos para o prazo contratual estipu-
lado. O referido contrato não estipula 
um valor residual garantido ao forne-
cedor dos veículos, apesar de não 
haver uma restrinção na quilometra-

DESCRIÇÃO 31/12/2018

Compromisso de arrendamento mercantil operacional 114.974 
Efeito do desconto dos compromissos de aluguel à taxa média ponderada 
anual de 6,88% (14.896)

Total  100.078 

ATIVO 01/01/19 Entradas Amortizações 31/12/2019

Veículos  41.300  17.650  (21.914)  37.036 
Bens Móveis  21.833  6.308  (8.468)  19.673 
Bens Imóveis  36.945  1.379  (6.245)  32.079 
Saldo 100.078  25.337 (36.627)  88.788

PASSIVO 01/01/19 Entradas Encargos 
Financeiros Pagamentos 31/12/2019

Circulante  40.026  33.982  7.268  (32.513)  48.763 

Não Circulante  60.052  3.135  -  (14.158)  49.029 

Totais 100.078 37.117 7.268 (46.671) 97.792 

gem dos veículos durante o prazo do 
aluguél, visto que a Companhia não 
queria ser operacionalmente restrita 
em sua capacidade de usar os veí-
culos. Desta forma, os pagamentos 
de aluguel não representam o paga-
mento de praticamente todo o valor 
justo dos veículos.
A taxa de empréstimo incremen-
tal (média ponderada) aplicada aos 
passivos de arrendamento na ado-
ção inicial (1º de janeiro de 2019) foi 
de 6,88%. 
O passivo de locação total reconhe-
cido no balanço patrimonial em 1º de 
janeiro de 2019 e o compromisso de 
locação operacional da Companhia 
em 31 de dezembro de 2018, estão 
brutos de PIS/COFINS, e podem ser 
reconciliados da seguinte forma:

Para fins de atendimento ao que 
requer o Ofício-Circular/CVM/SNC/
SEP nº 02/2019, de 18/12/2019, o 
passivo de arrendamento mercan-
til de direito de uso foi mensurado 

DESCRIÇÃO 31/12/2019

Veículos  41.604 
Bens Móveis  22.678 
Bens Imóveis  43.426 
Total  107.708 

considerando a taxa de desconto 
de empréstimo incremental, com 
a incorporação de inflação futura 
projetada, apresentando a seguinte 
composição:

A seguir apresentamos os fluxos de 
pagamentos futuros, considerando a 
inflação projetada até o vencimento 
dos contratos, por natureza de arren-

DESCRIÇÃO 2020 2021 2022 2023 2024 TOTAL

Veículos 29.156 11.198  3.805     -    -  44.159  
Bens Móveis  11.139  7.933   3.381   2.243     -  24.696   
Bens Imóveis  9.471    9.900     10.232     10.575    10.926     51.104   
Total 49.766  29.031   17.418   12.818   10.926   119.959   

damento, em relação aos compro-
missos de arrendamento mercantil 
de direito de uso:

Abordagem
 retrospectiva
 mo-
difi cada: Ao aplicar a abordagem 
retrospectiva modificada, a Compa-
nhia aproveitou os seguintes expe-
dientes práticos:
• Uma taxa de desconto única foi 

aplicada a grupos de arrendamen-
tos com características razoavel-
mente semelhantes; e

• Os arrendamentos com prazo 
remanescente de 12 meses ou 
menos da data de aplicação fo-
ram contabilizados no resultado, 
embora o prazo inicial dos arren-
damentos da data de início da lo-
cação possa ter sido superior a 12 
meses.

3.2 ATIVO DE CONTRATO
Conforme estabelece o ICPC 01 – 
Contratos de Concessão, a remu-
neração recebida ou a receber pelo 
concessionário, inclusive em relação 
aos serviços de construção deve-
rá atender ao CPC 47 – Receita de 
Contrato com Cliente, o qual esta-
belece que a receita deve ser regis-
trada quando ocorre a transferência 
de bens ou serviços a clientes, no 
momento em que a obrigação de 
“performance” for efetivamente cum-
prida. 

Os contratos de concessão e con-
tratos de programa da Companhia 

estabelecem que os investimentos 
efetuados sejam remunerados pelos 
usuários do serviço público, regis-
trados no Ativo Intangível e a outra 
parte será indenizada pelo Poder 
Concedente ao final da concessão, 
registrado no Ativo Financeiro. No 
período de construção a Companhia 
reconhecerá um ativo de longo prazo 
decorrente do contrato.
A Companhia optou por adotar a 
norma na data da aplicação inicial 
como ajuste ao saldo de abertura, 
considerando somente os contratos 
abertos anteriores à data de aplica-
ção e passou a classificar como ativo 
de contrato, no ativo de longo prazo, 
os projetos e as obras em andamen-
to diretamente relacionados aos con-
tratos de concessão e contratos de 
programa, que anteriormente eram 
registradas no ativo intangível.
O Ativo de Contrato é reconhecido 
inicialmente pelo valor justo e inclui 
custos de empréstimos capitaliza-
dos durante o período em que o ativo 
encontra-se em fase de construção.
A seguir apresentamos os saldos vin-
culados à concessão em construção, 
registrados anteriormente como parte 
do ativo intangível na conta de obras 
em andamento que foram reclassifi-
cados para a rubrica ativo de contra-
to, conforme nota explicativa 11:

ATIVO
NÃO CIRCULANTE

01/01/2018
Ajuste

31/12/2018

Divulgado Reclassificado

Ativo de Contrato  - 1.393.188 1.393.188 
Intangível, líquido 8.329.542 (1.393.188) 6.936.354 

Esta reclassificação não afetou os 
covenants (índices financeiros) de 
empréstimos, financiamentos e de-
bêntures, a liquidez, a posição pa-
trimonial, a demonstração do resul-
tado, a demonstração dos fluxos de 
caixa, a distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio da Com-
panhia.

Novas normas, alterações e in-
terpretações em vigor para exer-
cícios iniciados em ou após 01 
de janeiro de 2020:
Alteração
da
norma
 IFRS
3
– De-
finição de negócio. Esclarece as-
pectos para a definição de negócio, 
de forma a esclarecer quando uma 
transação deve ter tratamento con-
tábil de combinação de negócios ou 
aquisição de ativos. Esta alteração 
na norma é efetiva para exercícios 
iniciando em/ou após 1/01/2020. A 
Companhia não espera impactos 
significativos em possíveis eventos 
futuros de combinações de negócios 
ou aquisição de ativos;

Alteração
das
normas
IAS
1
e
IAS
8

– Definição de materialidade. Escla-
rece aspectos de materialidade para 
o enquadramento da norma contábil 
onde este conceito é aplicável. Estas 
alterações de normas são efetivas 
para exercícios iniciando em/ou após 
1/01/2020. A Companhia não espera 
impactos significativos nas suas De-
monstrações Contábeis.

4. GESTÃO DE RISCOS E 
INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Companhia tem exposição a riscos 
financeiros, porém administrados ou 
mitigados de forma a não impactar, 
significativamente, os resultados de 
suas operações, e estão descritos 
nesta Nota Explicativa.

4.1 GESTÃO DE RISCO 
FINANCEIRO

Risco de negócio: o negócio da 
Companhia refere-se basicamente 
a captar, tratar e distribuir água, 

coletar e tratar esgotos sanitários 
para 345 concessões municipais 
operadas no Estado do Paraná e 
01 concessão municipal no Estado 
de Santa Catarina. Os resultados 
da Companhia dependem da ma-
nutenção das concessões nos mu-
nicípios em que opera, geralmente 
os contratos de concessão e con-
tratos de programas têm prazo de 
duração de 30 anos. Nesses con-
tratos há previsão de cumprimento 
de metas de ampliação e manu-
tenção dos sistemas de água e es-
goto, relacionadas aos índices de 
atendimento com rede de abasteci-
mento de água e atendimento com 
rede coletora de esgoto. Em algu-
mas situações, o município conce-
dente poderá rescindir o contrato 
antes de seu término ou ainda não 
autorizar a sua renovação, median-
te indenização pelo valor justo dos 
saldos de investimentos ainda não 
depreciados/amortizados. A rique-
za em recursos hídricos e sistemas 
eficientes reduzem o risco de desa-
bastecimento. O processo de rea-
juste e revisão da tarifa é aprovado 
pela Agência Reguladora.

Risco
 de
 Crédito: a Companhia 
está exposta ao risco de crédito 
da contraparte em suas operações 
financeiras (caixa e equivalentes 
de caixa, depósitos bancários e 
instituições financeiras) e con-
tas a receber (crédito a clientes e 
saldos com partes relacionadas). 
A exposição máxima equivale ao 
valor contábil em 31 de dezembro 
de 2019 e estão demonstrados 
nas Notas Explicativas 6, 9 e 22. 
Os riscos relativos aos clientes são 
mitigados pela sua composição 
contemplar uma base pulverizada 
e que abrange praticamente toda 
a população do Estado do Para-
ná. Considerando nosso tipo de 
negócio não efetuamos nenhuma 
análise de crédito, adotando a prá-
tica de corte no abastecimento no 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
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A TR considerada no período de 
12 meses foi de 0,00% e a TJLP de 
6,20%, obtidas junto ao BACEN - 
Banco Central do Brasil, o IPCA à taxa 
de 4,31%, obtido junto ao IBGE – Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística e o DI à taxa de 5,96% obtido 
junto à B3 – Brasil, Bolsa e Balcão.

Análise
 de
 Sensibilidade
 à
 taxa

de
câmbio:
apresentamos a seguir 
os impactos que seriam gerados 
por mudanças nas variáveis de ris-
cos relacionados aos instrumentos 
financeiros derivativos destinados a 
proteção (hedge) do empréstimo em 
moeda estrangeira. A Companhia 
mensura que o cenário provável para 
o próximo trimestre é um aumen-

Risco
de
Liquidez: O risco de liqui-
dez consiste na eventualidade da 
Companhia não dispor de recursos 
suficientes para cumprir com seus 
compromissos em função das dife-
rentes moedas e prazos de realiza-
ção / liquidação de seus direitos e 
obrigações. A Companhia estrutura 
os vencimentos dos contratos finan-
ceiros não derivativos, conforme de-
monstrado na nota explicativa 14, de 
modo a não afetar a sua liquidez. O 
gerenciamento da liquidez e do fluxo 
de caixa é efetuado diariamente pelas 
áreas de gestão da Companhia, de 
modo a garantir que a geração ope-
racional de caixa e a captação prévia 
de recursos, quando necessária, se-
jam suficientes para a manutenção do 
seu cronograma de compromissos, 
reduzindo riscos de liquidez. Adicio-
nalmente a Companhia possui políti-
ca de dividendos e gestão de risco de 
tesouraria e mercado.

4.2 GESTÃO DE RISCO DE CAPITAL

O objetivo da gestão de capital da 
Companhia é assegurar que se man-
tenha uma relação de capital ótima e 
um rating de crédito forte perante as 
instituições, a fim de suportar os ne-
gócios e maximizar o valor aos acio-
nistas. A Companhia administra sua 
estrutura de capital fazendo ajustes 
e adequando às condições econô-
micas. Com esse objetivo, a Com-
panhia pode efetuar pagamentos 
de dividendos, captação de novos 
empréstimos, emissão de notas pro-

4.3 INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os instrumentos financeiros estão 

O nível de hierarquia do valor justo 
por meio do resultado dos ativos 
da Companhia está enquadrado no 
nível 2.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA
Prática
Contábil:

Incluem o caixa, os depósitos bancá-
rios e as aplicações fi nanceiras que 
são demonstradas ao custo, acres-
cidos dos rendimentos auferidos de 

As aplicações financeiras aproxi-
mam-se do valor justo e possuem 
características de curto prazo, de 
alta liquidez e com baixo risco de 
mudança de valor. São constituídas 
por fundo de renda fixa, aplicados 
em Fundo de Investimento exclusi-
vo cuja carteira é composta em sua 
maioria de títulos públicos federais 
e Certificado de Depósito Bancá-
rio, com remuneração média de 
100,31% do CDI (99,00% em 2018).
6. CONTAS A RECEBER DE 
CLIENTES
Prática
Contábil:
Contas
 a
 Receber
 de
 Clientes:

Incluem os serviços medidos e fatu-
rados, ainda não recebidos, e as re-
ceitas decorrentes do abastecimento 
de água e da coleta de esgoto, ainda 
não faturadas, contabilizadas por es-
timativas pelo regime de competên-
cia, conforme o consumo estimado 
entre a data da última leitura e o fi nal 
de cada mês, tendo por base o con-
sumo médio de cada cliente.  
Ajuste
 a
 Valor
 Presente:
 Os sal-
dos de contas a receber de clientes 
referentes a parcelamentos foram 
ajustados a valor presente. Os par-
celamentos das contas de particu-
lares são atualizados pela SELIC, 
acrescidos de taxa de administração 
e de risco e os das contas de órgãos 
públicos com base em juros de 6% 
ao ano. A Companhia adota para o 
cálculo do Ajuste a Valor Presente a 
taxa SELIC para as contas de parti-
culares e os juros de 6% ao ano para 
as contas de órgãos públicos.

caso de inadimplência mediante 
aviso prévio entregue por escrito 
ao usuário, com antecedência mí-
nima de trinta dias da data prevista 
para o corte. O nível de perdas na 
realização das contas a receber é 
considerado normal para o setor 
de saneamento.

A prática do corte de abastecimen-
to não é aplicada ao Poder Público, 
entretanto, a Administração vem 
concentrando esforços no sentido 
de reduzir os níveis de inadimplên-
cia, por meio de negociações com 
os municípios devedores e caso não 
haja acordo, a Companhia ingressa 
com cobrança judicial.

Risco
de
Taxa
de
Juros:
 risco de 
taxas de juros é o risco de que o va-
lor justo dos fluxos de caixa futuros 
de um instrumento financeiro flutue 
devido a variações nas taxas de 
juros de mercado. A exposição da 
Companhia ao risco de mudanças 
nas taxas de juros de mercado refe-
re-se, principalmente, às obrigações 
de longo prazo sujeitas a taxas de 
juros variáveis. 

Este risco é proveniente da possibi-

DESCRIÇÃO Indexador +25% -25% +50% -50%

Caixa FI Sanepar I Renda Fixa  DI 4.617 (4.617) 9.234  (9.234)

ATIVOS   4.617 (4.617) 9.234 (9.234) 
BNDES TJLP  (614)  614 (1.228)  1.228 
BNDES-PAC2 TJLP (3.210)  3.210 (6.420)  6.420 
Debêntures - 2ª Emissão - 1ª e 3ª Séries TJLP (2.304)  2.304 (4.608)  4.608 
Debêntures - 2ª Emissão - 2ª Série IPCA  (965)  965 (1.930)  1.930 
Debêntures - 3ª Emissão - 2ª Série IPCA (1.102)  1.102 (2.204)  2.204 
Debêntures - 4ª Emissão - 1ª Série TJLP (2.839)  2.839 (5.678)  5.678 
Debêntures - 4ª Emissão - 2ª Série IPCA  (877)  877 (1.754)  1.754 
Debêntures - 6ª Emissão - 2ª Série DI (1.953)  1.953 (3.906)  3.906 
Debêntures - 7ª Emissão - 1ª a 4ª Séries IPCA  (188)  188 (376)  376 
Debêntures - 8ª Emissão - 1ª e 2ª Séries DI (3.987)  3.987 (7.974)  7.974 
Debêntures - 9ª Emissão - 1ª e 2ª Séries DI (2.908)  2.908 (5.816)  5.816 
Arrendamento Mercantil Financeiro IPC - FIPE (2.532)  2.532 (5.064)  5.064 
Arrendamento Mercantil Direito de Uso DI (1.817)  1.817 (3.634)  3.634 
PASSIVOS  (25.296)  25.296 (50.592) 50.592
Efeitos no Lucro antes da tributação (20.679) 20.679 (41.358) 41.358

Efeito no resultado Provável +25% -25% +50% -50%

Risco de variação do Euro (0,73%) (8) (510) 510 (1.020) 1.020 

INSTRUMENTOS FINANCEIROS - CONTRATOS DE SWAP

Valor Nocional EUR Valor Justo da 
Posição Ativa 

Valor Justo da 
Posição Passiva

Instrumento 
Derivativo, líquido

450 2.040 2.065 (25)

DESCRIÇÃO 2019 2018

Empréstimos, Financiamentos, Debêntures e Arrendamento 
Mercantil  3.080.431  2.771.318 

Caixa e Equivalentes de Caixa  (274.059)  (326.624)
Dívida Líquida  2.806.372  2.444.694 
Patrimônio Líquido  6.173.914  5.717.188 
EBITDA Acumulado 12 Meses *  1.971.727  1.642.028 
Relação Dívida Líquida/Patrimônio Líquido  0,45  0,43 
Relação Dívida Líquida/EBITDA  1,42  1,49 
* Informação do EBITDA não revisada pelos auditores independentes.

DESCRIÇÃO 2019 2018

ATIVOS
Valor justo por meio do resultado
Aplicações Financeiras  257.181  291.621 
Ativo Financeiro - Swap  2.040  - 
Depósitos Vinculados  58.603  59.668 

Custo amortizado
Caixa e Bancos  16.878  35.003 
Contas a Receber de Clientes, líquido  829.562  661.124 
Ativos Financeiros Contratuais  435.209  375.871 

TOTAIS  1.599.473  1.423.287 
PASSIVOS
Valor justo por meio do resultado
Passivo Financeiro - Swap 2.065 -

Custo amortizado
Empréstimos, Financiamentos, Debêntures e Arrendamento 
Mercantil  3.080.431  2.771.318 
Empreiteiros e Fornecedores  214.445  190.742 
Contratos de Concessão  31.414  60.456 

TOTAIS 3.328.355 3.022.516

DESCRIÇÃO 2019 2018

Depósitos Bancários Livres 4.516 9.324 
Depósitos Bancários Vinculados 12.362 25.679 

16.878 35.003
Aplicações Financeiras 257.181 291.621
Totais de Caixa e Equivalentes de Caixa  274.059  326.624 

Provisão
para
Perdas
na
Realiza-
ção
de
Créditos: Com o intuito de 
estimar os montantes de provisão 
para perdas na realização de crédi-
tos, a serem reconhecidos no perío-
do, a Administração da Companhia 
realiza análises de suas contas a 
receber, especialmente sobre os 
montantes vencidos, considerando 
a composição dos saldos de contas 
a receber por idade de vencimento 
e a expectativa de recuperação em 
cada classe de consumo.

De
acordo
com
o
CPC
48
– Ins-
trumentos Financeiros e conside-
rando a política de recuperação de 
créditos atualmente adotada pela 
Companhia, a qual contempla a 
interrupção dos serviços prestados 
aos clientes inadimplentes, a provi-
são (incorrida e esperada) é consti-
tuída com base nos valores a rece-
ber de consumidores residenciais, 
comerciais, industriais e Poder Pú-
blico Federal vencidos há mais de 
180 dias, e com base  nos valores 
vencidos há  mais de 2 anos para 
o Poder Público Municipal, exceto 
para as prefeituras que não estejam 
efetuando o pagamento das contas 
vencidas, para as quais é constituí-
da provisão para a totalidade dos 
créditos. A Companhia não constitui 
provisão para perdas na realização 
de créditos do setor Estadual por se 
tratar de parte relacionada contro-
ladora e devido ao seu histórico de 
regularização de débitos.

a) Os saldos de contas a receber de 
clientes apresentam a seguinte com-
posição por vencimento:

DESCRIÇÃO 2019 2018

Contas a Receber Vincendas  288.080  241.474 
Contas a Receber de Parcelamentos  120.113  56.272 
Ajuste a Valor Presente  (4.088)  (4.723)
Contas a Faturar (Consumo não Faturado)  212.452  186.170 

616.557 479.193
Contas a Receber Vencidas
De 1 a 30 dias  146.804  120.087 
De 31 a 60 dias  34.697  30.689 
De 61 a 90 dias  12.816  13.320 
De 91 a 180 dias  22.404  21.157 
Mais de 180 dias  192.771  172.634 
Provisão para Perdas na Realização de Créditos  (196.487)  (175.956)

 213.005  181.931 
Totais de Contas a Receber, líquidas  829.562 661.124
Circulante  809.736  639.054 
Não Circulante  19.826  22.070 

Apresentamos a seguir a composição do total das contas a receber venci-
das, líquidas das perdas na realização de créditos:

b) A movimentação da provisão para perdas na realização de créditos foi a 
seguinte:

c) O saldo de provisão para perdas na realização de créditos a receber 
apresenta a seguinte composição:

DESCRIÇÃO 2019 2018

Saldos no Início do Exercício (175.956) (171.150)
Valores Registrados como Despesa/Reversão (20.850) (7.747)
Baixas, Líquidas das Recuperações 319 2.941 
Saldos no Final do Exercício (196.487)  (175.956)

DESCRIÇÃO Contas a 
Receber

Provisão para 
Perdas

Ajuste a Valor 
Presente 2019 2018

Prefeituras Municipais 100.974 (49.070) (3.201)  48.703 43.754 

Particulares 915.307  (147.417) (887) 767.003 606.020 

Setor Federal  1.723  -  - 1.723 1.230 

Setor Estadual  12.133  -  - 12.133 10.120 

Saldos no Final do 
Exercício 1.030.137 (196.487) (4.088) 829.562 661.124 

d) O saldo de contas a receber de clientes a curto e longo prazo decor-
rente de parcelamentos foi ajustado a valor presente. A movimentação do 
ajuste a valor presente foi a seguinte:

DESCRIÇÃO 2019 2018

Imposto de Renda a compensar  -    12.517 

Contribuição Social a compensar  -    2.553 

Impostos e Contribuições retidos - órgãos públicos  305  326 

TOTAIS 305   15.396 
Circulante 305 15.396  

DESCRIÇÃO 2019 2018

Agência Nacional de Águas - ANA  -    1.773 
Fundação Nacional de Saúde - FUNASA  2.855  4.947 
Reservas mantidas na CAIXA 1  55.748  52.948 
TOTAIS 58.603 59.668 

Circulante 2.855 6.720 
Não Circulante 55.748 52.948 
1Contas reservas vinculadas a contratos de fi nanciamentos em montante sufi ciente para o 
cumprimento das cláusulas contratuais.

DESCRIÇÃO 2019 2018

Adiantamentos a Empregados  13.317  13.481 
Pagamentos Reembolsáveis  17.909  16.054 
Depósitos Dados em Garantia  1.740  2.095 
Fundo Municipal do Meio Ambiente 1  48.881  50.675 
Despesas Antecipadas  3.468  4.988 
Títulos e Outros Créditos  886  938 
TOTAIS 86.201 88.231

Circulante  37.642  37.616 
Não Circulante  48.559  50.615 
1Antecipação de repasse aos Fundos Municipais de Meio Ambiente, conforme previsto em 
contrato de programa.

DESCRIÇÃO 2019 2018

Clientes Particulares  147.417  126.754 
Prefeituras Municipais  49.070  49.202 
TOTAIS  196.487  175.956 

DESCRIÇÃO 2019 2018

Saldos no Início do Exercício  (4.723) (2.453)

Ajuste a Valor Presente  635 (2.270)

Saldos no Final do Exercício  (4.088) (4.723)

8. DEPÓSITOS VINCULADOS
Os depósitos vinculados apresentam a seguinte composição:

7. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR
Apresenta a seguinte composição:

9. OUTRAS CONTAS A RECEBER
A composição apresenta os seguintes valores:

A taxa de desconto equivalente 
aplicada para o cálculo do Ajuste a 
Valor Presente no período foi de 4,0% 
(spread entre o IPCA projetado para o 
exercício e a taxa WACC) e levou em 
consideração Contratos de Programa 
com prazos entre 21 e 30 anos.
11. ATIVO DE CONTRATO
Prática
Contábil:

Conforme determinado pelo CPC 47 
/ IFRS 15 – Receita de contrato com 
cliente, os bens vinculados à conces-
são em construção, registrados sob 
o escopo do ICPC 01 (R1) / IFRIC 
12 – Contratos da Concessão, de-
vem ser classifi cados como Ativo de 
Contrato durante o período de cons-

DESCRIÇÃO 2018 Adições
Receita 
de AVP

Despesas de 
AVP

2019

Investimento Não Amortizado 1.110.314 102.748  -  - 1.213.062 
Ajuste a Valor Presente (734.443) (66.081) 22.765 (94) (777.853)
TOTAIS 375.871 36.667 22.765 (94) 435.209 

10. ATIVOS FINANCEIROS 
CONTRATUAIS

Prática
Contábil:

Os Ativos Financeiros Contratuais 
representam a parcela do valor total 
dos ativos operacionais construídos 
que possuem vida útil superior ao 
prazo contratual e que consequen-
temente deverá ser indenizada pelo 
Poder Concedente no momento do 
término do contrato. Estes valores 
são reconhecidos inicialmente pela 
assinatura de cada Contrato de Pro-
grama e posteriormente pela adição 
de parcela referente ao investimento 
em novos ativos que extrapolam o 
prazo contratual.

Durante o exercício de 2019 foi 
registrado como projetos e obras 
em andamento o montante de 
R$914.924 (R$818.063 em 2018), 
decorrente de ampliação de Sis-
tema de Abastecimento de Água 
principalmente nos municípios 
de Cascavel, Curitiba, Pato Bran-
co, São José dos Pinhais e Ponta 
Grossa, e de ampliação de Siste-
mas de Coleta e Tratamento de 
Esgoto principalmente nos municí-
pios de Londrina, Guaíra, Parana-
vaí e São José dos Pinhais.
Durante o exercício de 2019 fo-
ram capitalizados juros e demais 
encargos financeiros, incorridos 
sobre os recursos e emprésti-
mos que financiaram os projetos 
e obras da Companhia, no mon-
tante de R$21.543 (R$30.176 em 
2018). A taxa média utilizada para 
determinar o montante dos custos 
de empréstimo passíveis de capi-
talização em relação ao total dos 
custos foi de 11,1%.

Investimento Controlado em 
Conjunto – CS Bioenergia S. A.

A Companhia detém 40% da CS 
Bioenergia S.A., companhia localiza-
da ao lado da ETE – Estação de Tra-
tamento de Esgoto Belém, que tem 
por objetivo a exploração e destina-
ção final adequada de resíduos sóli-
dos, orgânicos e do lodo produzido 
na referida ETE, além da produção de 
biogás e geração de energia através 
do processo de biodigestão. A CS 
Bioenergia S.A. iniciou parcialmen-
te sua operação em junho de 2017 

DESCRIÇÃO 2019 2018

Investimento Controlado em Conjunto - CS Bioenergia S.A.  -    20.479 
Outros Investimentos  2.671  2.106 
TOTAIS 2.671 22.585

Balanço Patrimonial - CS Bioenergia S.A. 2019 2018

Ativo Circulante  2.191  6.873 
Ativo Não Circulante  65.777  67.377 
• Imobilizado  42.685  43.279 
• Arrendamento Mercantil Financeiro  16.148  17.856
• Outros  6.944  6.242 
ATIVO TOTAL   67.968  74.250 

Passivo Circulante  11.231  7.154 
• Empréstimos, Financiamentos e Arrendamento Mercantil 

Financeiro  7.651  3.475 

• Outros  3.580  3.679 
Passivo Não Circulante  11.000  15.899 
• Empréstimos, Financiamentos e Arrendamento Mercantil 

Financeiro  11.000  15.899 

Patrimônio Líquido  45.737  51.197 
PASSIVO TOTAL  67.968  74.250 

A movimentação do investimento no exercício é a seguinte:

Análise do Valor Recuperável 
do Investimento na CS Bioe-
nergia S.A.

Em decorrência do atraso na con-
clusão e início da operação da 
planta da CS Bioenergia S.A. (Com-
panhia), conforme preconizam o 
CPC 18 e CPC 01, a Companhia 
efetuou o teste de recuperabilidade 
(“impairment test”) deste investi-
mento, e concluiu, considerando o 
histórico de prejuízos e que fluxos 
de caixas futuros apresentam re-
sultados negativos, para o período 
analisado de 5 anos, demonstran-

Demonstração do Resultado - CS Bioenergia S.A. 2019 2018

Receitas 4.335 5.452 
(-) Despesas Operacionais (15.021)  (11.727)
Resultado Financeiro (3.459) (3.298)
Resultado Antes dos Impostos (14.145) (9.573)
Prejuízo do Exercício   (14.145) (9.573)

DESCRIÇÃO 2019 2018

Saldo no início do exercício 20.479 18.832 
Aportes Financeiros 2.525 5.476 
Resultado de Equivalência Patrimonial (percentual de 
participação de 40%) (5.658) (3.829)

Teste de Recuperabilidade de Ativos (Impairment Test)  (17.346)  -   
Saldo no final do exercício   -    20.479 

lidade da Companhia vir a incorrer 
em perdas por conta de oscilações 
nas taxas de juros que aumentem as 
despesas financeiras relativas a em-
préstimos e financiamentos.

Análise
 de
 Sensibilidade
 a
 taxa

de
juros:
a Administração da Com-
panhia efetua o cálculo de sensibi-
lidade a uma possível mudança na 
taxa de rentabilidade das aplicações 
financeiras e juros sobre os emprés-
timos, financiamentos, debêntures 
e arrendamento mercantil sujeitos 
a taxas de juros variáveis, que pos-
sam gerar impactos significativos. 
Se as taxas de rentabilidade das 
aplicações financeiras e dos juros 
sobre os empréstimos mantidos em 
reais variassem em torno de 25% e 
50% para mais ou para menos, com 
todas as outras variáveis mantidas 
constantes, o efeito no lucro antes 
dos impostos seria de R$20.679 e 
R$41.358 a mais ou a menos princi-
palmente em decorrência de receitas 
de aplicações financeiras e de des-
pesas de juros mais baixas ou mais 
altas nas aplicações financeiras e 
nos empréstimos de taxa variável 
conforme descrito a seguir:

to de 0,73% na cotação do Dólar, 
conforme expectativa de mercado. 
O cenário provável utiliza a taxa de 
câmbio projetada conforme relatório 
Focus disponibilizado pelo Banco 
Central do Brasil – BACEN.
Considerando o valor nocional de € 
450,1 mil (R$ 2.039 mil), o valor da 
cotação do euro como R$ 4,5305 
para 31 de dezembro de 2019 (Ptax 
– Banco Central) e considerando 
a premissa de se manter o valor 
proporcional de U$ 1,12 para cada 
euro, considerando o dólar PTAX a 
R$ 4,0307, apresentamos a seguir a 
variação do câmbio em 25% e 50% 
para apreciação e depreciação em 
relação a exposição:

Instrumentos
 Financeiros
 Deriva-
tivos: Em conformidade com a Po-
lítica de Gestão de Risco, Tesouraria 
e Mercado da Companhia, visando 
mitigar os riscos relativos à exposição 
cambial, foram contratadas 3 insti-
tuições financeiras para realização 
de operações de proteção (hedge), 
sem caráter especulativo, quando do 
recebimento de recursos decorrentes 
de empréstimo do Banco KfW, por 
intermédio de troca (Swap) da varia-
ção da dívida em Euros + 1,35% de 
juros ao ano por um percentual do 
CDI. A Companhia não aplica a políti-
ca contábil de hedge accounting para 
esse contrato, mensurando o mesmo 
ao valor justo por meio do resultado, 
apresentado no resultado financeiro. 
A dívida deste empréstimo está de-
monstrada na Nota Explicativa 14.
Em 31/12/2019 a Companhia possui 
contratos de Swap (Euro + juros X 
CDI) conforme demonstrado a seguir:

missórias. Para o período findo em 
31 de dezembro de 2019, não houve 
mudança nos objetivos, políticas ou 
processos de estrutura de capital. 
Com o objetivo de manter a liquidez 
e sua capacidade de pagamento 
a Companhia utiliza como métrica 
de alavancagem a relação dívida 
líquida/patrimônio líquido e dívida lí-
quida/EBITDA. Para efeito de dívida 
líquida considera-se: empréstimos, 
financiamentos, debêntures e arren-
damento mercantil, menos caixa e 
equivalentes de caixa:

reconhecidos nas Demonstrações 
Contábeis da Companhia, conforme 
a seguir:

acordo com as taxas pactuadas com 
as Instituições Financeiras, calcula-
das pro rata die e apropriadas men-
salmente. Uma aplicação fi nanceira 
se qualifi ca como equivalente de 
caixa quando possui características 
de conversibilidade imediata com o 
próprio emissor em um montante co-
nhecido de caixa e não está sujeita 
a risco de mudança signifi cativa de 
valor.

Apresenta a seguinte composição:

Ajuste
a
Valor
Presente:
Os Ativos 
Financeiros são trazidos a valor 
presente pelo IPCA projetado para 
o exercício (índice publicado pelo 
Banco Central do Brasil – BACEN), 
e pela Taxa de Custo de Capital Mé-
dio Ponderado (Weighted Average 
Cost of Capital – WACC) como taxa 
de desconto, resultando na aplica-
ção de uma taxa equivalente que 
representa ao spread entre o IPCA 
e a taxa WACC. As variações do
valor presente podem representar 
uma receita ou uma despesa a se-
rem registrados na demonstração 
do resultado do exercício em que 
ocorrerem.

A movimentação do Ativo Financeiro 
é a seguinte:

trução e transferidos para o Ativo In-
tangível somente após a conclusão 
das obras. Com a adoção desta nova 
norma contábil, a Companhia passou 
a registrar no balanço patrimonial a 
rubrica Ativo de Contrato.

Capitalização
de
Juros
e
Encargos

Financeiros: Os juros e demais 
encargos fi nanceiros relacionados 
a fi nanciamentos de bens do 
imobilizado e do intangível em 
andamento, são apropriados ao 
custo dos mesmos, até a conclusão 
da construção e/ou instalação do 
bem, após esse período os referidos 
encargos são apropriados como 
despesa fi nanceira.

Apresenta a seguinte movimentação:

12. INVESTIMENTOS
Prática
Contábil:
Joint
 Venture:
 O investimento da 
Companhia na joint venture é con-
tabilizado com base no método da 
equivalência patrimonial, foi reconhe-
cido inicialmente ao custo e é ajusta-
do para fi ns de reconhecimento das 
variações na participação da Com-
panhia no patrimônio líquido da joint 
venture a partir da data de aquisição. 

A demonstração do resultado refl ete 
a participação da Companhia nos re-
sultados operacionais da joint venture. 

As demonstrações contábeis da joint 
venture são elaboradas para o mes-
mo período de divulgação e com as 
políticas contábeis alinhadas às da 
Companhia.

Anualmente é efetuado teste de re-
cuperabilidade dos saldos dos inves-
timentos controlados em conjunto, 
sempre quando há algum indicador 
de que o investimento pode não ser 
recuperável.

A Companhia possui os seguintes 
investimentos:

e em 2019 atingiu sua estabilidade 
operacional e iniciou o processo de 
transferência de créditos de energia 
elétrica para unidades consumidores 
da Sanepar. O aporte financeiro rea-
lizado pela Companhia compreende 
o montante de R$34.808 registrado 
em seu Capital Social. A participa-
ção da Companhia é contabilizada 
utilizando o método da equivalên-
cia patrimonial nas Demonstrações 
Contábeis da investida, que estão 
sumarizadas a seguir:

do que o investimento não possui 
valor recuperável. Desta forma, foi 
registrado no resultado da Compa-
nhia o impacto do Impairment Test 
do investimento na CS Bioenergia 
no montante de R$17.346 mil.
Outros Investimentos
A Companhia possui cotas de in-
vestimento no FINAM (Fundo de 
Investimento da Amazônia) decor-
rentes de aplicação de Incentivo 
Fiscal do Imposto de Renda no 
montante de R$2.201 e diversos 
investimentos sobre os quais não 
exerce influência significativa no 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ | CNPJ/MF 76.484.013/0001-45
COMPANHIA DE CAPITAL ABERTO | CVM 01862-7
www.sanepar.com.br

DESCRIÇÃO 2018 Adições
Capitalização 

de Juros
Baixas e 

Perdas
Transferências 
para Intangível

2019

Projetos e 
Obras em 
Andamento

1.319.120 874.775 21.543 1.199 (574.140)  1.642.497 

Estoques 
para Obras 74.068 40.149  -  -  - 114.217 

Totais 1.393.188 914.924 21.543 1.199 (574.140) 1.756.714 
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montante de R$522, sem prazo 
de vencimento e não possuem ca-
ráter de conversibilidade imedia-
ta, os quais trazidos a valor justo 
considerando a cotação do dia 
31/12/2019 equivalem a R$2.671.
13. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL
Prática
Contábil:
Imobilizado: É demonstrado pelo 
custo de aquisição ou constru-
ção, incluindo reavaliações pro-
cedidas em anos anteriores e os 
ajustes de avaliação patrimonial 
ao novo custo atribuído, deduzido 
das depreciações calculadas pelo 
método linear, de acordo com as 
taxas indicadas nesta Nota Ex-
plicativa. Anualmente é efetuado 
teste de recuperabilidade dos sal-
dos do ativo imobilizado, sempre 
quando há algum indicador de 
que o ativo imobilizado pode não 
ser recuperável.

Intangível: O intangível vincula-

POR CONTAS 2019 2018

DESCRIÇÃO Custo Depreciação Acumulada Valor Líquido

Administração 463.513 (166.999) 296.514 168.120 

Outras Imobilizações 2.439  (1.237) 1.202 651 

TOTAIS 465.952 (168.236) 297.716 168.771

POR NATUREZA 2019 2018

DESCRIÇÃO
Taxa de

Depreciação Anual
Custo Depreciação Acumulada Valor Líquido

Terrenos -  2.929  -  2.929  2.372 
Construções Civis *1,84%  136.427  (23.668)  112.759  53.534 
Benfeitorias 2%  2.121  (738)  1.383  1.329 
Instalações *5,83%  8.903  (2.549)  6.354  1.590 
Equipamentos *6,23%  77.885  (26.914)  50.971  45.197 
Móveis e Utensílios 7,14%  49.041  (19.757)  29.284  23.745 
Equipamentos de Informática *19,82%  65.129  (32.512)  32.617  11.323 
Veículos *13,05%  97.199  (44.489)  52.710  19.104 
Máquinas, Tratores e Similares *19,35%  23.918  (17.153)  6.765  9.124 
Ferramentas 6,67%  1.442  (456)  986  1.024 
Bens Patrimoniais a Incorporar -  958  -  958  429 

TOTAIS 465.952 (168.236) 297.716  168.771 

* Taxa Média Ponderada

POR CONTAS
2019 2018

Reapresentado
DESCRIÇÃO Custo Amortização Acumulada Valor Líquido

Sistemas de Água  4.667.987 (1.597.285)  3.070.702  2.889.919 

Sistemas de Esgoto  5.224.853 (1.205.081)  4.019.772  3.926.332 

Resíduos Sólidos 3.217 (3.165) 52  - 

Direitos de Uso e Operação de Sistemas 125.105 (71.823) 53.282  55.156 

Outros Ativos Intangíveis 154.303 (74.551) 79.752  64.947 

TOTAIS 10.175.465  (2.951.905)  7.223.560   6.936.354 

b) Intangível 
Apresenta a seguinte composição:

POR NATUREZA
2019 2018

Reapresentado

DESCRIÇÃO Taxa de Amortização Anual Custo Amortização Acumulada Valor Líquido

Terrenos -  171.068  -  171.068  164.454 

Poços *3,10%  150.437  (38.627)  111.810  104.168 

Barragens *2,67%  141.253  (57.791)  83.462  86.397 

Construções Civis *2,59% 2.270.017  (542.681) 1.727.336 1.616.198 

Benfeitorias *2,67%  27.300  (3.718)  23.582  20.804 

Tubulações *2,64%  5.284.267  (1.362.390) 3.921.877 3.830.359 

Ligações Prediais 3,33%  759.951  (242.491)  517.460  482.499 

Instalações *5,83%  166.978  (65.994)  100.984  103.714 

Hidrômetros 10%  209.773  (82.408)  127.365  109.414 

Macromedidores 10%  6.273  (4.234)  2.039  1.916 

Equipamentos *6,23%  629.607  (291.708)  337.899  316.846 

Móveis e Utensílios 7,14%  6.247  (3.530)  2.717  2.930 

Equipamento de Informática *19,82%  86.729  (82.252)  4.477  5.278 

Programas de Informática 20%  62.339  (43.756)  18.583  18.269 

Veículos *13,05%  25.249  (17.732)  7.517  7.699 

Máquinas, Tratores e Similares *19,35%  24.048  (20.094)  3.954  4.945 

Ferramentas 6,67%  272  (196)  76  87 

Direitos de Uso e Linhas de 
Transmissão 6,25%  156  (134)  22  25 

Proteção e Preservação Ambiental 20%  27.004  (20.345)  6.659  4.329 

Concessão do Município de Curitiba1 1,50%  125.000  (71.719)  53.281  55.156 

Concessão do Município de Cianorte2 5%  105  (105)  -  - 

Bens Patrimoniais a Incorporar -  1.392  -  1.392  867 

TOTAIS 10.175.465 (2.951.905) 7.223.560 6.936.354 

* Taxa Média Ponderada
1Direito de outorga do contrato de concessão onerosa assinado em 6 de dezembro de 2001 e cuja concessão foi antecipadamente renovada 
em 5 de junho de 2018 mediante assinatura do contrato de programa em consonância com a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e demais 
atos legais pertinentes.

2Direito de outorga do contrato de concessão onerosa com a Prefeitura Municipal de Cianorte para operação dos serviços públicos de coleta, 
tratamento e disposição fi nal de resíduos sólidos, pelo prazo de 20 anos.

POR CONTAS 2019 2018

DESCRIÇÃO Custo Amortização Acumulada Valor Líquido

Construções Civis  37.434  (1.572) 35.862  36.488 

Tubulações  147.315  (6.187) 141.128 144.075 

Ligações Prediais  8.227  (607)  7.620  7.893 

Instalações  309  (52)  257  278 

Equipamentos  6.013  (908)  5.105  5.480 

Arrendamento Mercantil - Litoral 199.298 (9.326) 189.972  194.214  

Veículos  58.950  (21.914) 37.036  - 

Bens Móveis  28.141  (8.468) 19.673  - 

Bens Imóveis  38.324  (6.245) 32.079  - 

Arrendamento Mercantil - Direito de Uso 125.415 (36.627) 88.788   -  

TOTAIS 324.713 (45.953) 278.760 194.214

Imobilizado 123.162  (36.102)  87.060  - 

Intagível 201.551  (9.851) 191.700  - 

Arrendamento Mercantil:

A Companhia possui: (i) contrato 
de locação de ativos avaliado em 
R$199,3 milhões decorrentes da 
ampliação do sistema de esgota-
mento sanitário dos municípios de 
Matinhos e Pontal do Paraná, pelo 
prazo de 240 (duzentos e quaren-
ta) meses, cujo pagamento iniciou 

A Companhia registrou no resultado o montante de R$4.478 referente a contratos de arrendamento mercantil de baixo 
valor e de curto prazo (inferiores a 12 meses).

do aos contratos de concessão 
é registrado pelo seu custo de 
aquisição, construção ou contra-
tação e inclui o Direito de Uso e 
Contratos de Programa. O ativo 
intangível vinculado aos Contra-
tos de Programas é reconhecido 
inicialmente pela diferença entre 
o valor investido em bens ligados 
às concessões e o valor presen-
te do Ativo Financeiro Contratual 
calculado nos moldes da Nota 
Explicativa 10. Trata-se de ativo 
intangível de vida útil defi nida e o 
seu valor será amortizado dentro 
do prazo do contrato. 

A amortização dos intangíveis vin-
culados aos Contratos de Conces-
são é calculada com base na vida 
útil econômica e a amortização dos 
bens vinculados aos Contratos de 
Programas é calculada pelos pra-
zos de vigência dos contratos ou 
pela vida útil econômica dos bens 
componentes da infraestrutura 

em fevereiro de 2017, com trans-
ferência substancial dos riscos e 
benefícios dos ativos os quais se-
rão de propriedade da Companhia 
ao final do contrato, e (ii) contratos 
de locação de veículos, bens mó-
veis e imóveis, em que os riscos e 
benefícios da utilização dos bens 
permanecem com o arrendador. 

DESCRIÇÃO 2018 Adições
Depreciações 

e Amor-
tizações

Baixas e 
Perdas

Transferência 
de Obras

Transferências 2019

IMOBILIZADO Reapresentado
Terrenos  2.372  558  -    -  -  (1)  2.929 
Construções Civis 53.534  40.272  (11.119)  (5)  30.066  11  112.759 
Benfeitorias  1.329  -  (41)  -  95  -  1.383 
Instalações  1.590  4.968  (204)  -  -  -  6.354 
Equipamentos 45.197  11.126  (4.081)  (79)  1.373  (2.565)  50.971 
Móveis e Utensílios 23.745  5.193  (2.578)  (12)  2.991  (55)  29.284 
Equipamentos de Informática 11.323  35.214  (14.597)  (35)  907  (195)  32.617 
Veículos 19.104  64.265  (29.844)  -  -  (815)  52.710 
Máquinas, Tratores e Similares  9.124  -  (2.501)  -  -  142  6.765 
Ferramentas  1.024  43  (81)  -  -  -  986 
Bens Patrimoniais a Incorporar  429  529  -  -  -  -  958 

TOTAIS IMOBILIZADO 168.771 162.168  (65.046)  (131)  35.432  (3.478) 297.716

INTANGÍVEL
Terrenos  164.454  3.650  -  -  2.964  -  171.068 
Poços  104.168  -  (1.819)  3  9.476  (18)  111.810 
Barragens  86.397  68  (2.991)  (7)  -  (5)  83.462 
Construções Civis 1.616.198  7.916  (50.831)  (344)  168.127  (13.730) 1.727.336 
Benfeitorias  20.804  108  (683)  (77)  3.726  (296)  23.582 
Tubulações 3.830.359  14.607  (125.996)  (505)  224.872 (21.460) 3.921.877 
Ligações Prediais  482.499  285  (22.712)  (810)  59.367  (1.169)  517.460 
Instalações  103.714  2.952  (10.044)  (1.037)  5.399  -  100.984 
Hidrômetros  109.414  -  (18.316)  (3.381)  39.648  -  127.365 
Macromedidores  1.916  9  (317)  -    431  -  2.039 
Equipamentos  316.846  29.260  (26.202)  (5.070)  20.500  2.565  337.899 
Móveis e Utensílios  2.930  120  (314)  (74)  -  55  2.717 
Equipamentos de Informática  5.278  5  (871)  (169)  40  194  4.477 
Programas de Informática  18.269  6.047  (5.733)  -  -  -  18.583 
Veículos  7.699  5  (1.003)  -  -  816  7.517 
Máquinas, Tratores e Similares  4.945  9  (858)  -  -  (142)  3.954 
Ferramentas  87  -  (12)  -  1  -  76 
Direitos de Uso e Linhas de 
Transmissão  25  -  (3)  -  -  -  22 

Proteção e Preservação Ambiental  4.329  74  (1.816)  (85)  4.157  -  6.659 
Concessão do Município de 
Curitiba  55.156  -  (1.875)  -  -  -  53.281 

Bens Patrimoniais a Incorporar  867  524  -  -  -  1  1.392 
TOTAL INTANGÍVEL 6.936.354 65.639  (272.396) (11.556) 538.708 (33.189) 7.223.560 

TOTAL GERAL 7.105.125 227.807  (337.442) (11.687)  (a) 574.140 (b) (36.667) 7.521.276 

a) Valor transferido da conta Ativo de Contrato (nota explicativa 11);
b) Valor transferido para a conta de Ativos Financeiros Contratuais, referente à expectativa de valor residual a receber ao fi nal dos contratos de 

programas, líquido do Ajuste a Valor Presente do período (nota explicativa 10).

d) Análise do Valor Recuperável dos 
Ativos
Em 31 de dezembro de 2019, mes-
mo não existindo quaisquer indica-
dores de diminuição do valor recu-
perável (impairment) sobre os ativos 
imobilizados e intangível com vida 
útil definida, a Companhia optou por 
realizar estudo técnico para deter-
minar o valor recuperável de seus 
ativos, identificando como unidades 
geradoras de caixa, os segmentos 
de negócio de água, água industrial, 
esgoto e resíduos sólidos.
d.1) Unidade Geradora de Caixa – 
Segmentos Água, Água Industrial e 
Esgoto
•  Para a apuração do valor recupe-

rável dos ativos, ou unidades ge-
radoras de caixa da Companhia, 
foi adotado o método do valor em 
uso, ou seja, o valor gerado de 
caixa pelo uso destes ativos;

• Vida útil baseada na expectati-
va de utilização do conjunto de 
ativos que compõem a UGC, 
considerando ainda a política de 
manutenção da Companhia;

• As estimativas de fluxos de caixa 
foram projetadas ao longo de cin-
co anos, como sugere o CPC 01 
(R1) no seu item 33b, em moeda 
corrente, ou seja, foram conside-
rados os efeitos da inflação e ao 
final deflacionados;

• Taxa de desconto pré–imposto 
(13,05%) oriunda da metodologia 
de cálculo do custo médio ponde-
rado de capital (Weighted Average 
Cost of Capital – WACC), como su-
gere o CPC 01 (R1) no seus itens 
55 e 56;

•  Premissas de crescimento do ne-
gócio, reajuste tarifário e evolução 
do OPEX, projetados conforme 
estabelecido no planejamento es-
tratégico da Companhia;

•   O valor residual contábil dos ativos 

(ou unidade geradora de caixa), 
na data final das estimativas dos 
fluxos de caixa, foi considerado 
como valor recuperável, tal pro-
cedimento foi adotado em virtude 
dos contratos de concessões e 
contratos de programa, preverem 
ressarcimento à companhia dos 
ativos residuais em caso de não 
renovação ou quebra de contrato;

• A evolução das despesas foi 
realizada conforme crescimento 
da demanda e inflação incidente 
em cada despesa. 

O estudo técnico concluiu que o 
Ativo Imobilizado e Intangível que 
estão em operação, gerando fluxos 
de caixa, são plenamente recuperá-
veis, não sendo necessário constituir 
provisão para redução ao valor recu-
perável.
d.2) Unidade Geradora de Caixa – 
Segmento Resíduos Sólidos
A unidade geradora de caixa para 
operação de Resíduos Sólidos pos-
sui as seguintes características:
• Os contratos do segmento de 

resíduos sólidos foram tratados 
isoladamente, ou seja, cada um 
como UGC;

• Os resultados econômicos de to-
das unidades geradoras de caixa 
desta operação demonstram um 
histórico de prejuízo;

• Não existe nenhum fato relevante 
que evidencie mudança de ten-
dência nos resultados econômi-
cos negativos destes contratos.

Tendo em vista que as UGC’s de 
resíduos sólidos, apresentaram re-
sultados negativos, e ainda, que não 
há perspectiva de melhora para o 
segmento, o estudo técnico concluiu 
que os ativos imobilizado e intangí-
vel que estão em operação no valor 
de R$9.414 não são recuperáveis, 
portanto, um complemento da pro-
visão para desvalorização, no valor 

Dívida em Moeda Estrangeira:

Em 11 de dezembro de 2017 a 
Companhia assinou contrato de 
Empréstimo com o Banco KfW no 
valor de EUR 50 milhões, com bo-
nificação de juros fornecidos pela 
República Federativa da Alemanha 
para projetos que atendam aos 
critérios de elegibilidade da política 
de desenvolvimento conforme ter-

mos que cumprem os requisitos da 
OCDE - Organização para Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico 
para o reconhecimento como Assis-
tência Oficial ao Desenvolvimento. A 
primeira liberação de recursos ocor-
reu em agosto de 2019.

A Companhia usará o Empréstimo 
exclusivamente para financiar a 
promoção do programa DKTI de 

de R$220, foi registrado em outras 
despesas operacionais. Em 31 de 
dezembro de 2019 o faturamento e o 
prejuízo líquido com o segmento de 
resíduos sólidos foram de R$10.548 
e R$1.990, respectivamente.

14. EMPRÉSTIMOS, 
FINANCIAMENTOS, 
DEBÊNTURES E 
ARRENDAMENTO MERCANTIL
Prática
Contábil:
Os empréstimos, fi nanciamentos 
e debêntures são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, no 
momento do recebimento dos re-
cursos, líquidos dos custos de 
transação. Em seguida, são apre-
sentados pelo custo amortizado. 
Além disso, os empréstimos, fi nan-
ciamentos e debêntures são clas-
sifi cados como passivo circulante, 
a menos que a Companhia tenha 
um direito incondicional de diferir 
a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do 
balanço.  

As obrigações correspondentes aos 
arrendamentos mercantis, líquidas 
dos encargos fi nanceiros, são clas-
sifi cadas nos Passivos Circulante e 
Não Circulante de acordo com o pra-
zo do contrato. Os pagamentos de 
arrendamentos mercantis fi nancei-
ros são alocados a encargos fi nan-
ceiros e redução de passivo corres-
pondente, de maneira a resultar em 
uma taxa de juros periódica e cons-
tante sobre o saldo remanescente 
do passivo. Os encargos fi nanceiros 
são reconhecidos na Demonstração 
do Resultado em cada período du-
rante o prazo do arrendamento.

As Debêntures emitidas pela Com-
panhia não são conversíveis em 
ações e são contabilizadas    como 
empréstimos.

a) A composição de empréstimos, 
financiamentos, debêntures e arren-
damento mercantil é a seguinte:

DESCRIÇÃO
Taxa de 

Juros Anual 
Efetiva

Indexador
2019 2018

Circulante
Não 

Circulante
Total Circulante

Não 
Circulante

Total

EM REAIS:
Debêntures 6ª Emissão - 2ª Série 0,78% DI  -  -  -    174.179  -  174.179 
Debêntures 3ª Emissão - 2ª Série 6,99% IPCA  70.916  -  70.916  68.972  67.876  136.848 
Debêntures 8ª Emissão - 1ª Série 0,40% DI  20  94.966  94.986  58  94.900  94.958 
Debêntures 8ª Emissão - 2ª Série 0,49% DI  78  154.836  154.914  141  154.771  154.912 

BNDES 1,82% e 
2,50% TJLP  7.732  15.961  23.693  31.243  23.550  54.793 

Banco do Brasil - PSI 3,00% a 
6,00% -  3.388  9.022  12.410  3.391  12.391  15.782 

Debêntures 2ª Emissão - 1ª Série 1,92% TJLP  12.394  45.821  58.215  12.390  57.862  70.252 
Debêntures 2ª Emissão - 2ª Série 9,19% IPCA  21.261  75.205  96.466  20.872  90.704  111.576 
Debêntures 2ª Emissão - 3ª Série 1,92% TJLP  16.525  61.095  77.620  16.519  77.150  93.669 
Debêntures 9ª Emissão - 1ª Série 0,37% DI  443  199.044  199.487  -  -  - 

Banco Itaú - PSI 3,00% a 
6,00% -  3.571  11.586  15.157  3.576  15.127  18.703 

Debêntures 9ª Emissão - 2ª Série 0,44% DI  346  150.760  151.106  -  -  - 
Debêntures 4ª Emissão - 1ª Série 1,67% TJLP  24.394  157.102  181.496  22.814  168.820  191.634 
Debêntures 4ª Emissão - 2ª Série 7,44% IPCA  13.406  86.383  99.789  12.107  89.825  101.932 

BNDES - PAC2 1,67% e 
2,05% TJLP  41.687  252.149  293.836  33.239  228.310  261.549 

Arrendamento Mercantil Litoral 11,14% IPC-FIPE  9.374  268.165  277.539  8.481  265.066  273.547 
Arrendamento Mercantil Direito 
Uso 6,46% -  48.763  49.029  97.792  -  -  - 

Debêntures 7ª Emissão - 1ª 
Série * 5,20% IPCA  286  31.141  31.427  1  12.123  12.124 

Debêntures 7ª Emissão - 2ª 
Série * 4,79% IPCA  429  48.686  49.115  2  15.153  15.155 

Debêntures 7ª Emissão - 3ª Série 6,97% IPCA  103  13.576  13.679  36  5.186  5.222 
Debêntures 7ª Emissão - 4ª Série 6,57% IPCA  153  21.165  21.318  42  6.484  6.526 

Caixa Econômica Federal 6,62% a 
12,00% TR  81.944  975.487  1.057.431  70.707  907.250  977.957 

TOTAL EM REAIS   357.213  2.721.179 3.078.392  478.770  2.292.548 2.771.318 

EM MOEDA ESTRANGEIRA:
Banco KfW  1,35% EURO  - 2.039  2.039  -  -  - 

TOTAL EM MOEDA ESTRANGEIRA  - 2.039  2.039  -  -   - 

Saldo no Final do Exercício 357.213 2.723.218 3.080.431 478.770 2.292.548 2.771.318 
Empréstimos e Financiamentos  138.322 1.266.244 1.404.566  142.156  1.186.628   1.328.784 
Debêntures  160.754 1.139.780   1.300.534  328.133  840.854   1.168.987 
Arrendamento Mercantil  58.137  317.194   375.331  8.481  265.066  273.547 
* IPCA como componente variável da TLP

para prestação dos serviços pú-
blicos, dos dois o menor. Para os 
bens cuja vida útil ultrapassa o pra-
zo do contrato é constituído ativo 
fi nanceiro, conforme mencionado 
na nota 3(t). Anualmente é efetua-
do teste de recuperabilidade dos 
saldos do ativo intangível, sempre 
quando há algum indicador de que 
o ativo intangível pode não ser re-
cuperável.

Arrendamento
Mercantil
Financei-
ro: O registro contábil ocorre no 
momento da efetiva disponibilida-
de para uso, considerando seus 
valores justos ou, se inferior, pelo 
valor presente dos pagamentos 
mínimos de arrendamento mer-
cantil. O valor da dívida é demons-
trado na Nota Explicativa 14. Após 
o reconhecimento inicial, o ativo é 
contabilizado com a política apli-
cável.

a) Imobilizado
Apresenta a seguinte composição:

As obrigações decorrentes destes 
contratos estão demonstradas na 
nota explicativa 14.

Em 31 de dezembro de 2019 o va-
lor contábil para cada categoria de 
ativos sob compromisso de Arren-
damento Mercantil registrado no 
Ativo Intangível está demonstrado 
a seguir:

c) Movimentação do Imobilizado e Intangível no exercício de 2019:

promoção da tecnologia de biogás 
que favorecem o clima no Estado 
do Paraná referente: (i) reabilita-
ção, ampliação e construção de 
sistemas e estações de tratamento 
de esgoto; (ii) coleta, tratamento, 
disposição e utilização de biogás 
oriundo de estações de tratamen-
to de esgoto; (iii) tratamento de 
lodo; (iv) equipamentos e acessó-

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
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Indexador 2019 2018

TR  1.057.431  977.957 
TJLP  634.860  671.897 
IPCA  382.710  389.383 
DI  600.493  424.049 
IPC-FIPE  277.539  273.547 
EURO  2.039  -   
Sem Correção 
Monetária  125.359  34.485 

 TOTAIS  3.080.431   2.771.318 

b) Descritivos dos empréstimos, 
financiamentos, debêntures e ar-
rendamentos mercantis:

DESCRIÇÃO
Período de 

Emissão
Vencimento 

Final
Valor 

Contratado
Quantidade 
Debêntures

Pagamentos

Amortizações Juros

Debêntures 3ª Emissão - 2ª Série 2013 2020  100.330  10.033 2019/2020 Semestral

Debêntures 8ª Emissão - 1ª Série 2018 2021  95.000  9.500 2021 Semestral

Debêntures 8ª Emissão - 2ª Série 2018 2023  155.000  15.500 2023 Semestral

BNDES - 3 Contratos 2007 2023  295.967  - Mensal Trimestral na carência e 
mensal na amortização

Debêntures 9ª Emissão - 1ª Série 2019 2024  199.150  19.915 2024 Semestral

Banco do Brasil - PSI - 11 Contratos 2013 a 2014 2024  30.793  - Mensal Trimestral na carência e 
mensal na amortização

Debêntures 2ª Emissão - 1ª e 3ª Séries 2011 2024  276.609  7.000 Mensal Trimestral na carência e 
mensal na amortização

Debêntures 2ª Emissão - 2ª Série 2011 2024  118.547  3.000 Anual Anual

Banco Itaú - PSI - 13 Contratos 2013 a 2014 2025  33.175  - Mensal Trimestral na carência e 
mensal na amortização

Debêntures 9ª Emissão - 2ª Série 2019 2026  150.850  15.085 2026 Semestral

Debêntures 4ª Emissão - 1ª Série 2014 2027  230.012  7.000 Mensal Trimestral na carência e 
mensal na amortização

Debêntures 4ª Emissão - 2ª Série 2014 2027  98.576  3.000 Mensal Trimestral na carência e 
mensal na amortização

BNDES - PAC2 - 4 Contratos 2011 a 2014 2029  682.649  - Mensal Trimestral na carência e 
mensal na amortização

Banco KfW (Euro) 2017 2032  50.000  - Semestral Semestral

Arrendamento Mercantil - Litoral 2013 2036  460.592  - Mensal Mensal

Arrendamento Mercantil - Direito de Uso 2014 a 2019 2019 a 2024  133.223  - Mensal Mensal

Debêntures 7ª Emissão - 1ª Série 2018 2038  47.279  19.733 Mensal Trimestral na carência e 
mensal na amortização

Debêntures 7ª Emissão - 2ª Série 2018 2038  120.437  50.267 Mensal Trimestral na carência e 
mensal na amortização

Debêntures 7ª Emissão - 3ª Série 2018 2038  20.263  8.457 Mensal Trimestral na carência e 
mensal na amortização

Debêntures 7ª Emissão - 4ª Série 2018 2038  51.616  21.543 Mensal Trimestral na carência e 
mensal na amortização

Caixa Econômica Federal - 334 
Contratos 2003 a 2018 2042  3.515.166  - Mensal Mensal

c) O cronograma de amortização é o seguinte:

DESCRIÇÃO 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 a 2042 Total

Debêntures 2ª Emissão  50.180  47.312  47.312  47.312  40.185  -  -  232.301 

Debêntures 3ª Emissão  70.916  -  -  -  -  -  -  70.916 

Debêntures 4ª Emissão  37.800  36.987  36.987  36.987  36.987  36.987  58.550  281.285 

Debêntures 7ª Emissão  972  514  6.742  6.742  6.742  6.742  87.085  115.539 

Debêntures 8ª Emissão  97  94.901  -  154.902  -  -  -  249.900 

Debêntures 9ª Emissão  789  -  -  -  198.978  -  150.826  350.593 

Subtotais Debêntures  160.754  179.714  91.041  245.943   282.892     43.729    296.461  1.300.534  

BNDES  7.731  7.661  7.661  640  -  -  -  23.693 

BNDES - PAC2  41.686  40.815  36.861  35.650  35.650  35.650  67.524  293.836 

Banco do Brasil - PSI  3.388  3.369  3.369  2.093  191  -  -  12.410 

Banco Itaú - PSI  3.572  3.542  3.542  3.056  1.420  25  -  15.157 

Caixa Econômica Federal  81.945  73.268  66.706  56.462  59.980  63.717  655.353  1.057.431 

Banco KfW  -  -  97  194  194  194  1.360  2.039 

Subtotais Empréstimos e 
Financiamentos

 138.322  128.655  118.236   98.095   97.435  99.586  724.237  1.404.566 

Arrend. Mercantil Litoral  9.374  7.699  8.474  9.336  10.298  11.371  220.987  277.539 

Arrend. Mercantil Direito 
de Uso  48.763  23.630  13.575  10.237  1.587  -  -  97.792 

Subtotais Arrendamentos 
Mercantis

 58.137   31.329   22.049   19.573   11.885   11.371  220.987  375.331  

TOTAIS  357.213   339.698   231.326   363.611   392.212  154.686   1.241.685   3.080.431 

Em 31 de dezembro de 2019 o valor presente das obrigações financeiras futuras mínimas referente ao Arrendamento 
Mercantil está demonstrado a seguir:

A média ponderada da taxa de desconto aplicada foi de 10,6% ao ano para a Locação de Ativos do Litoral e 6,46% 
ao ano para os veículos, bens imóveis e bens móveis.
d) Os empréstimos, financiamentos, debêntures e arrendamento mercantil apresentam a seguinte movimentação:

DESCRIÇÃO
Pagamentos Futuros 

Mínimos
Encargos Financeiros

2019 2018

Valor Presente dos 
Pagamentos Futuros

Valor Presente dos 
Pagamentos Futuros

Arrendamento Mercantil - Litoral

  Menos de um ano  35.754  (26.380)  9.374  8.482 

  Mais de um ano e menos de cinco anos  178.770  (131.973)  46.797  31.076 

  Acima de cinco anos  371.498  (150.130)  221.368  233.989 

Subtotal   586.022  (308.483)    277.539  273.547 

Arrendamento Mercantil - Direito de Uso

  Menos de um ano  53.463  (4.699)  48.764  - 

  Mais de um ano e menos de cinco anos  53.097  (4.069)  49.028  - 

Subtotal  106.560  (8.768)   97.792  - 

TOTAIS  692.582   (317.251)    375.331  273.547 

rios; e (v) serviços de consultoria.

A Companhia irá promover a 
execução das atividades previs-
tas contratualmente e o Banco 
KfW desembolsará os valores até 
30/06/2023. Semestralmente será 
devido o pagamento de taxa de 
compromisso de 0,25% a.a. sobre 
o montante ainda não desembol-
sado e juros de 1,35% a.a. sobre o 
montante desembolsado. A dívida 
será amortizada em 21 pagamen-
tos semestrais, contados a partir 
de 30 de dezembro de 2022.

Durante todo o prazo de vigência 
do contrato a Companhia deverá 
cumprir os convenants conforme 
item f (iv) desta Nota Explicativa.

A Companhia contratou instrumen-
tos financeiros derivativos de pro-
teção (hedge) para mitigar o risco 
cambial assumindo como contrapar-
tida uma variação do CDI, conforme 
descrito na Nota Explicativa 4.1. No 
quarto trimestre de 2019 houve li-
beração de €450 mil pelo banco 
KfW, sendo realizadas operações de 
Swap para proteção da taxa de juros 
e variação cambial, sem caráter es-
peculativo, convertendo os encargos 
financeiros para 127,93% do CDI 
(média ponderada), o que represen-
ta o percentual de 7,62% para uma 
taxa de 5,96 % do CDI.

A composição dos empréstimos, 
financiamentos, debêntures e ar-
rendamentos mercantis da Com-

panhia expressos em reais sujeitos 
à taxa de juros variável e fixa estão 
apresentados abaixo:

DESCRIÇÃO
2019 2018

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Saldos no início do período  478.770  2.292.548  562.548  2.154.290 

Liberações  -  659.830  -  490.910 

Juros e Taxas  236.214  -  220.724  - 

Variações Monetárias  -  25.137  -  64.029 

Transferências  357.594  (357.594)  470.910  (470.910)

Amortizações  (749.537)  -  (775.587)  - 

Custo na Captação de Recursos de Terceiros  190  108  175  (1.228)

Variações Cambiais  -  (24)  -  - 

Arrendamentos Mercantis 33.982  103.213  -  55.457

Saldos no final do período   357.213 2.723.218   478.770   2.292.548 

e) Os Principais eventos no exercício foram os seguintes:
Durante 2019 a Companhia obteve e amortizou recursos 
de terceiros, conforme demonstrado a seguir: 

DESCRIÇÃO Liberações Amortizações

Debêntures 2ª Emissão  -  68.861 
Debêntures 3ª Emissão  -  79.424 
Debêntures 4ª Emissão  18.950  56.545 
Debêntures 6ª Emissão  -  181.991 
Debêntures 7ª Emissão  74.371  3.696 
Debêntures 8ª Emissão  -  15.918 
Debêntures 9ª Emissão  350.000  10.755 
BNDES  -  34.280 
BNDES - PAC2  67.122  56.144 
Banco do Brasil - PSI  -  3.905 
Banco Itaú - PSI  -  4.353 
Caixa Econômica Federal  147.324  152.105 
Banco KfW  2.063  5 
Arrendamento Mercantil1  137.195  81.555 

 TOTAIS  797.025  749.537 

1Liberações representam direito de uso (sem impacto no caixa)

f) Cláusulas Contratuais Restritivas – Covenants

Os covenants e as cláusulas restritivas vinculadas aos 
empréstimos, financiamentos e debêntures estão de-
monstrados a seguir: 
(i) Covenants de contratos do BNDES e da 2ª, 4ª e 7ª 
Emissão de Debêntures

(ii) Covenants de contratos da 3ª, 8ª e 9ª Emissão de 
Debêntures

(iii) Covenants e contratos da Caixa Econômica Federal

ÍNDICE Limite Faixa Realizado

EBITDA / Serviço 
da Dívida

Igual ou 
superior 

a 1,5

Inferior a 1,5 e 
igual ou maior 

que 1,2
2,6

Dívida Bancária
Líquida / EBITDA

Igual ou
inferior a 3,0

Igual ou 
inferior a 3,8 e 
maior que 3,0

1,4

Outras Dívidas 
Onerosas / 
EBITDA

Igual ou 
inferior a 1,0

Igual ou 
inferior a 1,3 e 
maior que 1,0

0,6

ÍNDICE Limite Realizado

EBITDA ajustado / Despesa 
Financeira Líquida

Igual ou 
superior a 1,5 11,7

Dívida Bancária Líquida / EBITDA 
ajustado

Igual ou inferior 
a 3,0 1,3

ÍNDICE Limite Realizado

EBITDA ajustado  / Despesa 
Financeira Líquida

Igual ou 
superior a 1,5 11,7

Dívida Bancária Líquida / EBITDA 
ajustado

Igual ou inferior 
a 3,0 1,3

Outras Dívidas Onerosas / EBITDA 
ajustado

Igual ou inferior 
a 1,0 0,6

(iv) Covenants de contrato do Banco KfW

ÍNDICE Limite Realizado

EBITDA / Serviço da Dívida Igual ou superior a 1,5 2,6
Dívida Bancária Líquida / 
EBITDA ajustado Igual ou inferior a 3,0 1,4

Outras Dívidas Onerosas / 
EBITDA ajustado Igual ou inferior a 1,0 0,6

Grau de Endividamento Igual ou inferior a 60 48,3

relativo à parcela dos direitos cedidos fiduciariamente 
nos termos da Cláusula “Cessão Fiduciária de Direitos” 
relativa a cada um dos contratos será automaticamente 
acrescido de 20% (vinte por cento).
Em relação aos contratos do item (ii), da 3ª, 8ª e 9ª emis-
sões de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, sendo que a mesma não confe-
re qualquer privilégio especial ou geral a seus titulares, a 
Companhia deverá manter, durante toda a vigência e até 
o vencimento final os índices apontados acima. 
Em relação aos contratos do item (iii) da Caixa Econômica 
Federal, relacionados à 3ª fase da Instrução Normativa 14 
e Instrução Normativa 29, em conformidade com o Item 
16.1 da Cláusula Sexta dos referidos contratos, a Compa-
nhia deverá manter durante toda a vigência e até o venci-
mento final os índices apontados acima.
Em relação ao contrato do item (iv) do Banco KfW, 
conforme item 11.11 do contrato de empréstimo, o 
Mutuário compromete-se a cumprir o tempo todo com 
os índices financeiros estipulados.
Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia está aten-
dendo integralmente as cláusulas restritivas estipuladas 
quando da emissão das debêntures, financiamentos do 
BNDES e da Caixa Econômica Federal e do Banco KfW.
15. CONTRATO DE CONCESSÃO
A Companhia antecipou o vencimento do contrato de 
concessão onerosa com o município de Curitiba e as-
sinou em 05 de junho de 2018 Contrato de Programa 
pelo período de 30 anos para exploração de serviços 
públicos de abastecimento de água e de coleta, re-
moção e tratamento de esgoto. Como compensação 
pelo vencimento antecipado a Companhia repassará ao 
município de Curitiba através do Fundo Municipal de 
Saneamento Básico – FMSB o montante de R$88.771, 
em 3 (três) parcelas, tendo sido a 1ª parcela paga no ato 
de assinatura do contrato, a 2ª parcela paga em março 
de 2019 e a 3ª parcela liquidada em janeiro de 2020. O 
saldo registrado no passivo circulante em 31 de dezem-
bro de 2019 é de R$31.414.
16. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
A composição apresenta os seguintes valores:

DESCRIÇÃO 2019 2018

Imposto de Renda a Pagar  12.671  - 
Contribuição Social a Pagar  8.682  - 
COFINS a Pagar  31.792  24.292 
PASEP a Pagar  6.895  5.265 
IPTU - Parcelamento1  1.100  1.443 
Impostos e Contribuições 
Retidos na Fonte  40.226  38.124 

 TOTAIS DOS IMPOSTOS E 
CONTRIBUIÇÕES

  101.366  69.124 

Circulante  100.770  68.133 
Não Circulante  596  991 

    1 Valor do débito de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) 
junto ao município de Curitiba, pertinente ao imóvel objeto de 
desapropriação judicial da área ocupada pela ETE CIC/Xisto, 
referente ao período de 2002 a 2013, englobando juros, correção 
monetária e honorários advocatícios de 10% sobre o montante 
total da dívida. O montante da dívida, de R$1.664, foi parcelado pela 
Companhia em 90 parcelas mensais atualizadas pela variação do 
IPCA, acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês, sendo que até 
31/12/2019 foram quitadas 64 parcelas no montante de R$1.930.

17. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SO-
CIAL
Prática
Contábil:
São registrados com base no lucro tributável e alíquotas 
vigentes, sendo 15% para o IRPJ mais adicional de 10% 
aplicável sobre o lucro excedente ao limite estabelecido 
pela legislação, e 9% para a Contribuição Social.

O imposto de renda e contribuição social diferidos foram 
calculados com base nas alíquotas vigentes destes impos-
tos e registrados em função da determinação legal confor-
me CPC 26 (R1) e 32, que trata das diferenças temporá-
rias base destes impostos. 

A Companhia efetua análises periódicas que demonstram 
serem estes tributos recuperáveis pelas suas operações 
futuras.

Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados 
líquidos uma vez que existe um direito legal ou contratual 
para compensar o ativo fi scal contra o passivo fi scal.
a)  Demonstração da Conciliação das Despesas de Im-
posto de Renda e Contribuição Social Registradas no 
Resultado

DESCRIÇÃO
2019 2018

Imposto de Renda Contribuição Social Imposto de Renda Contribuição Social

Lucro Antes do Imposto de Renda e Contribuição Social  1.453.884  1.453.884  1.165.002  1.165.002 
Imposto de Renda e Contribuição Social - Alíquotas Vigentes  (363.471)  (130.850)  (291.250)  (104.850)
Benefício de Dedutibilidade dos Juros sobre o Capital Próprio  82.603  29.737  81.528  29.350 
Ajuste a Valor Presente de Contas a Receber  -  -  269  97 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT 1  12.613  -  9.773  - 
Incentivo Empresa Cidadã 2  563  -  683  - 
Equivalência Patrimonial  (1.414)  (509)  (957)  (345)
Arrendamento Mercantil Financeiro  -  -  8.584  3.090 
Outros  (2.240)  (882)  (6.174)  (2.313)

TOTAIS DAS DESPESAS    (271.346)  (102.504)  (197.544)  (74.971)

Totais do Imposto de Renda e Contribuição Social  (373.850)  (272.515)
Alíquota Efetiva 25,7% 23,4%
1 De acordo com a Lei nº 6.321, de 14/04/1976;
2 De acordo com o Decreto 7.052, de 23 de dezembro de 2009, que regulamentou a Lei nº 11.770, de 09/09/2008.

b)  Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes e 
Diferidos
A composição no resultado do exercício apresenta os 
seguintes valores:

DESCRIÇÃO 2019 2018

Imposto de Renda (314.566) (243.412)
Contribuição Social (117.601) (91.003)
Realização do Imposto de Renda Diferido 43.220 45.868 
Realização da Contribuição Social Diferida 15.097 16.032 
 TOTAIS (373.850) (272.515)

Os impactos tributários relativamente ao reconheci-
mento de ganhos e perdas atuariais no Patrimônio Lí-
quido são divulgados na Demonstração dos Resulta-
dos Abrangentes.
c) Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos
A composição das bases para imposto de renda e con-
tribuição social diferidos, sobre ativos e passivos com 
realização futura, é a seguinte:

DESCRIÇÃO
Prazo 

Estimado de 
Realização

2019 2018

Base de 
Cálculo

Imposto de 
Renda

Contribuição 
Social

Total Total

ATIVO

AVP sobre Ativo Financeiro Contratual 30 anos  777.853  194.463  70.007  264.470  249.711 
Arrendamento Mercantil - Litoral (Ativo) 20 anos  277.539  69.385  24.979  94.364  93.006 
Planos de Saúde e Previdência 15 anos  1.236.602  309.151  111.294  420.445  320.208 
Redução ao Valor Recuperável de Ativos 10 anos  31.355  7.838  2.822  10.660  4.838 
Provisões Cíveis, Trabalhistas, Tributárias e Ambientais 5 anos  546.672  136.668  49.201  185.869  157.011 
Arrendamento Mercantil - Direito de Uso (Ativo) 5 anos  97.792  24.448  8.801  33.249  - 
Provisão para Perdas na Realização de Créditos 3 anos  46.109  11.527  4.150  15.677  14.994 
PAI - Programa de Aposentadoria Incentivada 2 anos  389  97  35  132  2.813 
Provisão para PPR 1 ano  73.946  18.486  6.655  25.141  31.787 
AVJ - Investimentos Avaliados ao Valor Justo 1 ano  53  13  5  18  210 
AVP de Contas a Receber 1 ano  4.088  1.022  368  1.390  1.606 
Valor Realizável Líquido de Estoque 1 ano  1.288  322  116  438  - 

TOTAIS   773.420  278.433  1.051.853  876.184 

PASSIVO

AVP sobre Ativo Financeiro Contratual 30 anos  752.168  188.042  67.695  255.737  242.567 
IRPJ Diferido sobre Construções e Benfeitorias 24 anos  121.007  30.252  -  30.252  31.535 
Arrendamento Mercantil - Litoral (Passivo) 20 anos  189.972  47.493  17.097  64.590  66.032 
Doações de Órgãos Públicos 20 anos  10.332  2.583  930  3.513  3.471 
Reserva de Reavaliação 13 anos  105.392  26.348  9.485  35.833  38.694 
Arrendamento Mercantil - Direito de Uso (Passivo) 5 anos  88.788  22.197  7.991  30.188  - 
Atribuição Novo Custo ao Imobilizado 3 anos  7.873  1.968  709  2.677  2.947 

TOTAIS  318.883  103.907  422.790  385.246 

TOTAL LÍQUIDO  454.537  174.526  629.063  490.938 

Para os contratos do BNDES e da 2ª, 4ª e 7ª Emissão de 
Debêntures, a Companhia deverá manter, durante toda 
a vigência dos contratos de financiamento os índices li-
mites, apurados trimestralmente e relativos aos valores 
acumulados nos últimos 12 (doze) meses. 

Caso um ou mais de um dos Covenants da Companhia 
apresentem por no mínimo 02 (dois) trimestres, conse-
cutivos ou não, dentro de um período de 12 meses os 
índices dentro da Faixa acima indicada, o valor mensal 
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d)  Estimativa de realização futura do Imposto de Renda e Contribuição Social 
Diferidos
A composição da estimativa de realização futura do ativo fiscal diferido e pas-
sivo fiscal diferido em 31 de dezembro de 2019, é a seguinte:

PERÍODO DE 
REALIZAÇÃO

Ativo Fiscal Diferido Passivo Fiscal Diferido

Imposto de 
Renda

Contribuição 
Social

Totais
Imposto de 

Renda
Contribuição 

Social
Totais

2020  58.685  21.127  79.812  18.957  6.351  25.308 

2021  49.231  17.723  66.954  18.957  6.351  25.308 

2022 a 2024  243.666  87.720  331.386  48.369  15.992  64.361 

2025 a 2027  93.954  33.824  127.778  37.271  11.997  49.268 

2028 a 2030  93.070  33.505  126.575  37.271  11.997  49.268 

2031 a 2033  92.232  33.203  125.435  32.879  10.416  43.295 

2034 a 2036  51.012  18.364  69.376  30.683  9.626  40.309 

2037 a 2039  26.750  9.630  36.380  27.870  8.613  36.483 

2040 a 2042  19.446  7.001  26.447  22.750  6.769  29.519 

2043 a 2045  19.446  7.001  26.447  18.804  6.769  25.573 

2046 a 2048  19.446  7.001  26.447  18.804  6.769  25.573 

2049 a 2051  6.482  2.334  8.816  6.268  2.257  8.525 

TOTAIS    773.420  278.433 1.051.853  318.883  103.907  422.790  

18. RECEITAS A APROPRIAR
A Companhia possui contrato de 
cessão para exploração de serviços 
financeiros com a Caixa Econômica 
Federal pelo prazo de vigência de 
60 (sessenta) meses, com vigência 
a partir de março/2017, no montante 
de R$21.000. A receita correspon-
dente a este contrato é reconhecida 
mensalmente, pelo prazo do contra-
to de acordo com o regime de com-
petência. O montante reconhecido 
no resultado durante o exercício de 
2019 foi de R$4.200 (R$4.200 em 
2018). O saldo em 31 de dezembro 
de 2019 é de R$9.100 (R$13.300 em 
2018), sendo R$4.200 (R$4.200 em 
2018) registrados no passivo circu-
lante e R$4.900 (R$9.100 em 2018) 
no passivo não circulante.
19. PROVISÕES, PASSIVOS CON-
TINGENTES E DEPÓSITOS JUDI-
CIAIS

NATUREZA 2018 Adições Reversões Pagamentos 2019

Ações Trabalhistas (i)  229.509  111.882  (4.936)  (34.336)  302.119 
Ações Cíveis (ii)  208.129  16.354  (7.474)  (10.355)  206.654 
Ações Ambientais (iii)  6.689  14.315  (1.933)  (815)  18.256 
Ações Tributárias (iv)  17.470  2.173  -  -  19.643 

TOTAIS  461.797  144.724   (14.343)  (45.506)  546.672 

b) Passivos Contingentes
A Companhia baseada na natureza 
das ações nas quais está envolvi-
da, e suportada por opinião de seus 
assessores jurídicos divulga seus 
passivos contingentes para os quais 
possui expectativa de perda pos-
sível. Para estas ações não foram 
constituídas provisões para even-
tuais perdas, conforme estabelece 
o CPC 25 do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis.
A posição dos passivos contingentes 
com expectativa de perda possível 
para ações cíveis, ambientais e tribu-
tárias, é a seguinte:

NATUREZA
Passivos 

Contingentes
2019 2018

Ações Trabalhistas  (i)  55.933  44.382 
Ações Cíveis (ii) 465.131 375.364 
Ações Ambientais (iii) 328.049 339.737 
Ações Tributárias (iv)  16.989  16.554 

TOTAIS 866.102 776.037  

(i) Trabalhistas
As ações trabalhistas estão rela-
cionadas a reclamações movidas, 
principalmente, por ex-empregados 
da Companhia e de empresas pres-
tadoras de serviços (responsabilida-
de solidária), reclamando diferenças 
salariais e encargos trabalhistas. As 
principais ações que a Companhia 
encontra-se envolvida são referen-
tes à: i) plano de cargos e salários; 
ii) adicionais de risco, insalubridade 
e noturno; iii) reintegração funcional; 
iv) equiparação salarial; v) redução 
da contribuição patronal ao plano 
de saúde; vi) multas FGTS 40% e vii) 
acidente de trabalho.
(ii) Cíveis
As ações cíveis relacionam-se a pe-
didos de indenizações de clientes, 
fornecedores e de danos causados a 
terceiros. As principais ações que a 
Companhia está envolvida referem-
-se à: i) ressarcimento de custos in-
corridos pela substituição de material 
e ii) outros processos decorrentes de 
indenização referente à suspensão 
do contrato, acidentes de trânsito, 
danos materiais, lucros cessantes, 
entre outros.
(iii) Ambientais
As ações ambientais estão relacio-
nadas a autos de infração emitidos 
por diferentes órgãos ambientais, 
principalmente por: i) instalação e 
funcionamento de estações de tra-
tamento de água e de esgoto sem 
licença ambiental; e ii) danos ao meio 
ambiente decorrentes de vazamento 
e extravasamento de redes coletoras 
de esgoto, além de lançamento de 
efluentes das estações de tratamen-
to de esgoto em desacordo com os 
parâmetros exigidos pela legislação, 
contemplando também os Termos de 
Acordos Judiciais – TAJ’s assinados 
com a Justiça Federal, com partici-
pação do Ministério Público Federal, 
Ibama, IAP e Instituto das Águas do 
Paraná.
(iv) Tributárias
As ações tributárias relacionam-se, 
principalmente, a cobrança de ISSQN 
(Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza) decorrente de divergências 
de interpretação da legislação. As 
principais ações relacionam-se com 
questionamentos dos municípios de 
Piraquara, Paranavaí, Campo Mou-
rão, Campina da Lagoa, Pinhais e 
Porecatu.
c)  Depósitos Judiciais
A Companhia efetuou depósitos judi-
ciais, que serão recuperados somen-
te no caso de julgamento favorável à 
Companhia.
A composição é a seguinte:

NATUREZA
Depósitos Judiciais

2019 2018

Ações Trabalhistas  185.806  137.502 
Ações Cíveis  99.786  54.555 
Ações Ambientais  2.492  5.689 
Ações Tributárias  9.671  5.706 

TOTAIS 297.755  203.452

Prática
Contábil:
A Companhia registra provisões 
quando a Administração, suportada 
por opinião de seus assessores jurí-
dicos, entende que existem probabili-
dades de perdas prováveis em certos 
processos judiciais que surgem no 
curso normal de seus negócios. 

As provisões são revisadas e ajusta-
das para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fi scais ou exposições 
adicionais identifi cadas com base 
em novos assuntos ou decisões de 
tribunais.

a) Provisões
A Companhia registra provisões para 
ações cíveis, trabalhistas, tributárias 
e ambientais classificadas como per-
da provável, as quais apresentaram 
a seguinte movimentação:

20. PLANO DE APOSENTADO-
RIA E PLANO DE ASSISTÊN-
CIA MÉDICA
Prática
Contábil:
A Companhia mantém um plano 
misto de aposentadoria (contribui-
ção defi nida durante a fase laboral 
e benefício defi nido com renda vi-
talícia para os aposentados, pen-
sionistas e para benefícios de ris-
co) e na área de saúde patrocina 
um plano de benefícios médicos e 
odontológicos para seus empre-
gados, dependentes e aposenta-
dos, cujos efeitos são reconheci-
dos pelo regime de competência 
e de acordo com os critérios esta-
belecidos pela Deliberação nº 695 
da CVM, conforme demonstrado 
nesta Nota Explicativa.

A Sanepar é patrocinadora da 
Fundação Sanepar de Previdên-
cia e Assistência Social – FUSAN, 
pessoa jurídica sem fins lucrati-
vos, com a finalidade principal de 
administrar o plano de aposen-
tadoria que objetiva suplementar 
os benefícios previdenciários aos 
empregados da Companhia.
O plano de aposentadoria admi-
nistrado pela FUSAN, tem as se-
guintes características principais: 
contribuição definida durante a 
fase laboral e benefício definido 
com renda vitalícia para os apo-
sentados, pensionistas e para be-
nefícios de risco (aposentadoria 
por invalidez, pensão por morte, 
auxílio-doença e acidente). Nes-
te exercício a Patrocinadora re-
passou o montante financeiro de 
R$33.598 (R$31.682 em 2018) 
como contribuição à FUSAN.
As reservas técnicas para fins de 
atendimento às normas estabe-
lecidas pela Previc – Superinten-
dência Nacional de Previdência 
Complementar são determinadas 
pelo atuário responsável pelo plano 
previdenciário. 
A Companhia também é patroci-
nadora da Fundação Sanepar de 
Assistência Social, entidade sem 
fins lucrativos, que têm como ati-
vidade principal a administração 
do plano de saúde destinado aos 
empregados da Sanepar, ativos e 
aposentados, denominado Sane-
Saúde.

O SaneSaúde é um plano coletivo 
de assistência médica e odonto-
lógica, de autogestão, custeado 
mediante pré-pagamento, sendo 
as contribuições efetuadas em 
média 63,9% pela patrocinadora e 
36,1% pelos beneficiários ativos e 
aposentados, por meio de contri-
buições mensais definidas no regu-
lamento do plano, as quais são de-
terminadas anualmente, com base 
em cálculos atuariais, que leva em 
consideração as faixas etárias de
cada beneficiário, e a existência de 
fatores moderadores de utilização 
dos serviços oferecidos.
A título de contribuição para esta 
Fundação, a Companhia repassou 
financeiramente, neste exercício, o 
montante de R$69.238 (R$64.962 
em 2018).
Adicionalmente, para fins de 
atendimento às determinações, 
contidas no CPC 33 (R1), apro-
vado pela Deliberação 695 da 
CVM, foi contratada a empresa 
Mirador Assessoria Atuarial Ltda, 
que emitiu relatórios detalhados, 
suportando as informações incluí-
das nesta nota.
A seguir está demonstrada a posi-
ção atuarial dos passivos relacio-
nados ao plano de aposentadoria 
e plano de assistência médica. O 
Método da Unidade de Crédito 
Projetada (PUC) foi utilizado para 
apuração da obrigação atuarial.
Demonstração do passivo atuarial:

DESCRIÇÃO Plano de 
Aposentadoria

Plano de 
Assistência 

Médica
2019 2018

Valor presente da obrigação no início 
do ano

 1.144.732  617.817  1.762.549  1.752.806 

Custo de juros sobre a obrigação  103.118  5.733  108.851  160.714 
Custo do serviço corrente, líquido  (1.168)  56.855  55.687  16.316 
Contribuições de Participantes  10.109  -  10.109  9.917 
Benefícios pagos no exercício  (76.502)  (24.305)  (100.807)  (99.873)
Ganhos e (Perdas) atuariais do 
exercício  196.790  123.661  320.451  (77.331)

Obrigação total no exercício  1.377.079  779.761  2.156.840  1.762.549 

Valor justo dos ativos do plano no 
início do ano  (819.326)  (1.435)  (820.761)  (816.164)

Juros sobre os ativos do plano  (73.464)  (40)  (73.504)  (70.678)
Contribuição dos participantes  (10.109)  -  (10.109)  (9.917)
Contribuição da patrocinadora  (8.436)  (22.514)  (30.950)  (30.341)
Benefícios pagos no exercício  76.502  24.305  100.807  99.873 
Ganho (Perda) sobre os ativos do 
plano no exercício  (85.405)  (316)  (85.721)  6.466 

Valor justo dos ativos no exercício  (920.238)  -    (920.238)  (820.761)
Passivo reconhecido no final do 
exercício

 456.841  779.761  1.236.602  941.788 

Circulante  30.456  51.984  82.440  62.786 
Não  Circulante  426.385  727.777  1.154.162  879.002 

Análise da sensibilidade de altera-
ção na taxa de juros:

DESCRIÇÃO Plano de Aposentadoria Plano de Assistência Médica

Taxa de Desconto
Com Acréscimo de 1% (11,19%) (12,88%)
Com Redução de 1% 12,42% 16,22%

Crescimento de Custos
Com Acréscimo de 1% - 25,61%
Com Redução de 1% - (20,63%)

Expectativa de Vida

Com Acréscimo de 1 ano 1,74% 3,41%
Com Redução de 1 ano (1,76%) (3,36%)

Crescimento Salarial
Com Acréscimo de 1% 1,33% -
Com Redução de 1% 0,22% -

A seguir descrevemos as premissas utilizadas na avaliação atuarial:

HIPÓTESES 
ECONÔMICAS

2019 2018

Taxa de Desconto para 
Saúde

6,97% 
ao ano

9,39% 
ao ano

Taxa de Desconto para 
Previdência

6,81% 
ao ano

9,35% 
ao ano

Taxa de Retorno 
Esperado dos Ativos 
para Saúde

6,97% 
ao ano

9,39% 
ao ano

Taxa de Retorno 
Esperado dos Ativos 
para Previdência

6,81% 
ao ano

9,35% 
ao ano

Crescimentos Salariais 
Futuros

3,44% 
ao ano

3,47% 
ao ano

Infl ação 3,60% 
ao ano

4,50% 
ao ano

Crescimento Real dos 
Custos Médicos

3,00% 
ao ano

3,00% 
ao ano

HIPÓTESES 
DEMOGRÁFICAS

2019 2018

Tábua de 
mortalidade

AT-2000 
Basic

AT-2000 
Basic

Tábua de 
mortalidade de 
inválidos

Winkloss D10 Winkloss 
D10

Tábua de 
entrada em 
invalidez

Álvaro Vindas 
D20

Álvaro 
Vindas 

D20
Idade de 
aposentadoria 55 anos 55 anos

Ativos do Plano

O valor justo dos ativos do plano aproxima-se do valor contábil e apresenta a se-
guinte composição:

Tipos de investimentos não permiti-
dos:

• Day-Trade: é vedada a realização 
de operações de day-trade nos 
fundos exclusivos investidos pelo 
plano;

• Financiamentos imobiliários: é 

DESCRIÇÃO 2019 % 2018 %

Renda Fixa (a)   1.192.978 69,6  1.176.611 77,1

Renda Variável (b)  226.295 13,2  103.903 6,8

Imóveis (c)   37.722 2,2  39.770 2,6

Operações com Participantes (d)  94.438 5,5  84.212 5,5

Estruturados (e)   148.255 8,6  121.882 8,0

Investimentos no Exterior (f)  15.355 0,9  -   0,0

Valor Justo dos Ativos do Plano  1.715.043 100  1.526.378 100 

(a)Renda Fixa: Consiste em Títulos Públicos Federais e de crédito privado com 
remuneração determinada em sua compra;

(b)Renda Variável: Ativos negociados em bolsa de valores e regulados por órgãos ofi ciais 
cujos retornos e aplicações não podem ser dimensionados no momento da aplicação;

(c)Imóveis: Empreendimentos imobiliários de propriedade da Fundação;
(d)Operações com participantes: Operações de empréstimo para participantes do plano;
(e) Estruturados: Ativos em participações de projetos não negociados em bolsa e fundos 

multimercados enquadrados neste segmento.
(f)Investimentos no Exterior: Fundos de investimentos constituídos no Brasil que 

negociam ativos no exterior.

DESCRIÇÃO Plano de 
Aposentadoria

Plano de 
Assistência 

Médica
2020

Custo do Serviço Corrente  11.054  6.784  17.838 

Custo dos Juros  91.072  53.429 144.501 

Rendimento Esperado dos Ativos do Plano  (60.459)  - (60.459)

Contribuições da Patrocinadora/Participantes  (15.503)  (19.549) (35.052)

TOTAIS  26.164  40.664   66.828 

21. PARTES RELACIONADAS
Prática
Contábil:
A Companhia realiza transações 
comerciais com diversas partes re-
lacionadas, destacando-se o Esta-
do do Paraná e alguns municípios, 
conforme demonstrado nesta Nota 
Explicativa.

A Companhia destinou ao Estado do 
Paraná, Juros sobre o Capital Próprio 
do exercício de 2019, no montante 
de R$62.055 (R$61.248 em 2018). 
Este valor depende de aprovação 
da Assembleia Geral Ordinária dos 
acionistas. A Companhia também 
forneceu água e serviços de esgoto 
ao Estado do Paraná cuja receita foi 
de R$124.913 e R$117.486 para os 
exercícios de 2019 e 2018, respec-
tivamente. 

A Companhia fornece água e servi-
ços de esgoto sanitário a diversas 
prefeituras municipais principal-
mente do Estado do Paraná, com 
as quais mantêm contratos de con-
cessões e contratos de programas, 
cuja receita, com esses órgãos 
municipais, durante o exercício de 
2019, foi de R$105.324 (R$98.381 
em 2018). A Companhia também 
atua na gestão de resíduos sólidos 
urbanos com alguns municípios do 
Estado do Paraná, cuja receita foi 
de R$11.722 (R$9.793 em 2018). 
Adicionalmente a Companhia tem 
contas a receber com estas pre-
feituras no montante de R$48.703 
em 2019 (R$43.754 em 2018), de-
monstrado na nota explicativa 6a.

A Companhia transaciona com a CS 
Bioenergia S.A., sendo que durante o 
ano de 2019, obteve receitas prove-
nientes de tratamento de efluentes 

contos nas faturas de fornecimento 
de água e esgotamento sanitário, 
dependendo do consumo máximo 
estabelecido em cada contrato es-
pecial com o poder público, para 
obtenção do benefício.

Remuneração dos Administra-
dores
A remuneração global anual dos 
administradores para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019 
foi aprovada pela 55ª/2019 As-
sembleia Geral Ordinária (AGO) de 
24 de abril de 2019, no montante 
global de R$13.918. Para o exer-
cício de 2018 a aprovação se deu 
pela 54ª/2018 Assembleia Geral 
Ordinária (AGO) realizada em 26 
de abril de 2018, no montante de 
R$13.918.

DESCRIÇÃO 2019 2018

Remuneração  9.113  9.836 
Encargos e 
Benefícios  2.817  2.884 

Encargos Sociais  2.507  2.592 
Participação nos 
Resultados  134  109 

Plano de Saúde 
(Sanesaúde)  53  72 

Plano de 
Previdência 
(Fusanprev)

 109  108 

Programas 
Complementares  14  3 

 TOTAIS    11.930  12.720

22. OUTRAS CONTAS A PAGAR
A composição apresenta os seguintes valores:

DESCRIÇÃO 2019 2018

Programas Vinculados à Agência Nacional de Águas - ANA  -  2.099 
Contratos e Convênios com Terceiros  7.370  10.397 
Convênios com Municípios  16.238  15.707 
Cauções e Valores a Reembolsar  5.938  10.643 
Indenizações Trabalhistas - PAI/PDVTC  -  689 
Parcelamento IBAMA - PRD 1  63.888  81.316 
Fundo Municipal de Saneamento e Gestão Ambiental  5.506  8.942 
Outras Contas a Pagar  250  250 

 TOTAIS  99.190   130.043

Circulante  56.496  68.179 
Não Circulante  42.694  61.864 
1 Parcelamento de débitos referentes a 31 Autos de Infrações Ambientais junto 
ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Renováveis – IBAMA, em 
conformidade com o Programa de Regularização de Débitos Não Tributários – 
PRD instituído pela Lei nº 13.494/2017. Até 31/12/2017 foi quitado 20% da dívida 
consolidada no montante de R$29.083 (adesão ao parcelamento) e o restante foi 
parcelado em até 60 prestações mensais, atualizadas pela taxa de juros SELIC, sendo 
que até 31/12/2019 foram quitadas 24 parcelas no montante de R$39.472.

23. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social

O Capital Social, totalmen-
te integralizado, é composto de 
503.735.173 ações, sem valor no-
minal, sendo 167.911.753 ações 
ordinárias e 335.823.420 ações 
preferenciais. Além das ações or-
dinárias e preferenciais, a Compa-
nhia negocia Certificados de De-
pósitos de Ações (“Units”), sendo 
cada “Unit” formada por 1 (uma) 
ação ordinária e 4 (quatro) ações 
preferenciais.

As ações preferenciais não têm di-
reito a voto, mas a elas são asse-
gurados: (i) direito de participar em 
igualdade de condições com as 
ações ordinárias na distribuição de 
ações ou quaisquer outros títulos 

ACIONISTAS

Número de Ações

Ordinárias % Preferenciais % Total %

Estado do Paraná 100.914.575 60,1  1 - 100.914.576 20,0

Municípios  -    -  1.975.776 0,6  1.975.776 0,4

Investidores Estrangeiros 32.443.146 19,3  168.358.229 50,1 200.801.375 39,9

Demais Investidores  34.554.032 20,6  165.489.414 49,2 200.043.446 39,7

TOTAIS  167.911.753  100,0  335.823.420 100,0 503.735.173  100,0 

b) Reserva de Reavaliação
Foi realizado no exercício, transfe-
rindo-se para Lucros Acumulados, o 
montante de R$5.552 (R$6.093 em 
2018), líquido do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social. A realiza-
ção desta reserva ocorre na mesma 
proporção das baixas e deprecia-
ções dos bens registrados no ativo 
imobilizado e no intangível, objeto 
das reavaliações.
A movimentação da realização da Re-
serva de Reavaliação foi a seguinte:

DESCRIÇÃO 2019 2018

Saldos no início 
do exercício

 75.111  81.204 

Realização da 
Reserva de 
Reavaliação

 (8.413)  (9.231)

Realização dos 
Tributos sobre 
Reserva de 
Reavaliação

 2.861  3.138 

Saldos no final 
do exercício

 69.559  75.111 

c) Ajustes de Avaliação Patrimonial
Constituída em conformidade com 
o artigo 182 da Lei das Sociedades 
por Ações, referente aos ajustes 
de avaliação patrimonial, enquanto 
não computadas no resultado do 
exercício em obediência ao regime 
de competência, as contrapartidas 
de aumentos ou diminuições de 
valores atribuídos a elementos do 
ativo e do passivo, em decorrência 
da sua avaliação a valor justo. 
Foi realizado no exercício, transferido 
para Lucros Acumulados, o 
montante de R$526 (R$2.285 
em 2018), líquido do Imposto de 
Renda e da Contribuição Social. A 
realização desta conta ocorre na 
mesma proporção das baixas e 
depreciações dos bens registrados 
no ativo imobilizado e intangível, 
aos quais foram atribuídos novos 
valores.
A movimentação da realização dos 
Ajustes de Avaliação Patrimonial foi 
a seguinte:

DESCRIÇÃO 2019 2018

Saldos no início 
do exercício

 5.722  8.007 

Realização 
dos Ajustes ao 
Custo Atribuído

 (796)  (3.463)

Realização dos 
Tributos sobre 
Ajustes ao 
Custo Atribuído

 270  1.178 

Saldos no final 
do exercício

 5.196  5.722 

d) Reserva para Plano de 
Investimentos

A reserva para plano de investimentos 
corresponde ao lucro remanescente, 
após constituição da reserva legal, 
da reserva de incentivos fiscais e da 
distribuição dos Juros sobre o Capital 
Próprio e Dividendos. O limite para 
constituição dessa reserva é o valor 
do capital social integralizado. Os 

vedada a concessão de financia-
mentos imobiliários, previstos no 
Segmento de Operações com 
Participantes, durante a vigência 
dessa Política de Investimentos.

A seguir demonstramos a projeção 
das despesas para o exercício de 
2020:

de esgoto no montante de R$1.174 
(R$590 em 2018); aluguel de imóvel 
no montante de R$352 (R$243 em 
2018) e pelo fornecimento de água 
e serviços de esgoto no montante 
de R$1.607 (R$1.066 em 2018); e 
despesa referente a remoção de 
lodo da Estação de Tratamento de 
Esgoto – ETE Belém no montante 
de R$4.190 (R$5.957 em 2018). 
Adicionalmente, em 31 de dezem-
bro de 2019, a Companhia tem 
contas a receber da CS Bioenergia 
S.A. no montante de R$2.149 (sen-
do R$81 de energia elétrica, R$26 
de aluguel de imóvel e R$2.042 do 
fornecimento de água e serviços 
de esgoto). A Companhia ainda 
tem contas a pagar no montante 
de R$274 referente a despesas 
com remoção de lodo.

A Companhia também realiza 
operações com as Fundações 
Sanepar (Plano de Saúde e Pla-
no de Previdência), sendo que 
durante o ano de 2019 obteve re-
ceitas pelo fornecimento de água 
e serviços de esgoto no montante 
de R$20 (R$17 em 2018), gastos 
provenientes de aluguel de imó-
vel no montante de R$600 (R$523 
em 2018) e de contribuições pa-
tronais aos planos de benefícios 
aos empregados no montante de 
R$102.836 (R$96.644 em 2018), 
conforme descrito na nota expli-
cativa 20.

Todas as operações com partes 
relacionadas foram praticadas pela 
Administração da Sanepar nas mes-
mas condições de mercado con-
forme praticadas com seus demais 
clientes, exceto para algumas prefei-
turas municipais que possuem des-

A seguir demonstramos os pagamen-
tos efetuados aos administradores:

ou vantagens, incluídos os casos de 
incorporação de reservas ao capital 
social; (ii) prioridade no reembolso 
do capital social, na eventual liqui-
dação da Sociedade; e (iii) direito de 
recebimento de remuneração, pelo 
menos 10% superior ao valor que 
for atribuído a cada ação ordinária.
O valor patrimonial de cada ação 
em 31 de dezembro de 2019, já 
considerando a provisão dos di-
videndos adicionais proposta 
pela Administração, é de R$12,26 
(R$11,35 em 31 de dezembro de 
2018).
O Capital Social subscrito e inte-
gralizado em 31 de dezembro de 
2019 é de R$2.854.952, que líquido 
do custo de emissão de ações é de 
R$2.851.089, e sua composição 
acionária, é a seguinte:

recursos destinados à reserva para 
investimentos serão aplicados em 
projetos de construção e expansão 
dos Sistemas de Abastecimento 
de Água, Coleta e Tratamento de 
Esgoto, conforme estabelecido 
nos planos de investimentos da 
Companhia.

A Administração propõe, sujeito à 
posterior aprovação da Assembleia 
dos Acionistas, a destinação do 
montante de R$701.582 dos Lucros 
Acumulados para a constituição de 
Reserva para Plano de Investimentos. 
Esses recursos serão aplicados em 
projetos de construção e expansão 
dos Sistemas de Abastecimento 
de Água, Coleta e Tratamento de 
Esgoto, conforme estabelecido 
nos planos de investimentos da 
Companhia.
e) Reserva Legal
Constituída no montante de 
R$53.996 em 2019 (R$44.612 em 
2018), em conformidade com a 
Lei das Sociedades por Ações e o 
Estatuto Social, à base de 5% do 
lucro líquido de cada exercício, até 
atingir o limite de 20% do capital 
social integralizado. A reserva legal 
somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou absorver 
prejuízos acumulados. 
f) Reserva de Incentivos Fiscais
Constituída no montante de 
R$123 em 2019 (R$247 em 2018), 
referente à parcela do lucro líquido 
decorrente de doações e subvenções 
governamentais, em conformidade 
com o artigo 195-A da Lei das 
Sociedades por Ações. Esse valor 
foi excluído da base de cálculo dos 
Dividendos.
g) Outros Resultados Abrangentes
Conforme preconiza o CPC 33 (R1), 
os ajustes do valor justo do Passivo 
Atuarial referentes aos Planos de 
Benefícios aos empregados da 
Companhia (Nota Explicativa 20) 
decorrentes dos ganhos ou perdas 
atuariais são registrados diretamente 
no Patrimônio Líquido.
A movimentação dos ganhos e 
perdas atuariais foi a seguinte:

DESCRIÇÃO 2019 2018

Saldos no início 
do exercício

 96.225  49.455 

Ganhos e 
Perdas Atuariais  (234.730)  70.865 

Tributos sobre 
Ganhos e 
Perdas Atuariais

 79.808  (24.095)

Saldos no final 
do exercício

 (58.697)  96.225 

h) Remuneração aos Acionistas
Prática
Contábil:
Os Juros sobre o Capital Próprio 
foram calculados de acordo com a 
legislação vigente, respeitado o limi-
te de variação da Taxa de Juros de 
Longo Prazo – TJLP, aplicada sobre 
o patrimônio líquido ajustado. Os juros 
sobre o capital próprio são registrados 
como despesa fi nanceira e reclassifi -
cados para o patrimônio líquido para 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
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fi ns de apresentação e divulgação 
das demonstrações contábeis. Caso o 
montante creditado como Juros sobre 
o Capital Próprio no exercício resulte 
em percentual de distribuição inferior 
daquele proposto pela Administração 
é registrado o valor complementar a 
título de dividendos adicionais. O divi-
dendo mínimo obrigatório é registrado 
no passivo circulante e eventual valor 
superior ao limite mínimo é registrado
em reserva no Patrimônio Líquido a 
título de Dividendos Adicionais Pro-
postos.

O Estatuto da Companhia prevê a 
distribuição de dividendos obriga-
tórios de 25% do resultado líquido 
ajustado de acordo com a legisla-
ção societária. Para os acionistas 
detentores de ações preferenciais 
foi atribuído Juros sobre o Capital 
Próprio (dividendo) por ação 10% 

superior aos acionistas detentores 
de ações ordinárias.

A legislação fiscal permite que as 
companhias procedam ao pagamen-
to de Juros sobre o Capital Próprio, 
dentro de certos limites, aos acionis-
tas e tratem esses pagamentos como 
uma despesa dedutível para fins de 
apuração de imposto de renda e da 
contribuição social. Esta distribuição, 
imputada aos dividendos obrigatórios 
a serem pagos pela Companhia, é 
tratada para fins contábeis e societá-
rios como uma dedução ao patrimô-
nio líquido de maneira similar aos divi-
dendos. Sobre esses valores é retido 
imposto de renda na fonte à alíquota 
de 15%, e recolhido pela Companhia 
quando do crédito dos juros.

Os Juros sobre o Capital Próprio a 
pagar foram calculados dentro do 

O montante de Juros sobre o Capi-
tal Próprio apurado em 2019 foi de 
R$330.411 (R$326.114 em 2018), 
sendo retido o valor de R$28.123 

2019 2018

Lucro Líquido do Exercício  1.080.034  892.487 

Doações e Subvenções Governamentais  (123)  (247)

Constituição da Reserva Legal  (53.996)  (44.612)

Base para o Cálculo de Dividendos Obrigatórios  1.025.915  847.628 

Dividendos Obrigatórios (25%)  256.479  211.907 

Dividendos Complementares  73.932  211.907 

Dividendos Propostos e Juros sobre o Capital Próprio  330.411  423.814 

2019 2018

Saldo Anterior  183.678  136.265 

Dividendos Adicionais Autorizados  211.907  162.817 

Pagamentos realizados no Exercício  (394.600)  (298.255)

Juros sobre o Capital Próprio e Dividendos  330.411  423.814 

(-) Retenção do IRRF sobre JCP  (28.123)  (29.056)

(-) Dividendos Adicionais Propostos  (73.932)  (211.907)

Dividendos e JCP a Pagar (Passivo Circulante)  229.341  183.678 

(R$29.056 em 2018) a título de Im-
posto de Renda na Fonte que resul-
tou em uma alíquota efetiva de 8,5% 
(8,9% em 2018). 

A parcela dos Juros sobre o Capi-
tal Próprio/Dividendos excedente 
ao dividendo mínimo obrigatório, 
no valor de R$73.932, será mantida 
em reserva de Patrimônio Líquido 
da Companhia, até a deliberação da 
Assembleia Geral Ordinária, quando 
então, se aprovada, será transferida 
para a rubrica do Passivo Circulante.

Juros sobre o Capital Próprio - 
30/06/2019

Quantidade Remuneração Total Remuneração por ação

Ações Ordinárias  167.911.753  54.427  0,32414 

Ações Preferenciais  335.823.420  119.738  0,35655 

 TOTAIS 503.735.173  174.165 

Remuneração para 1 UNIT    1,75034 

Juros sobre o Capital Próprio - 
31/12/2019

Quantidade Remuneração Total Remuneração por ação

Ações Ordinárias  167.911.753  48.827 0,29079 

Ações Preferenciais  335.823.420  107.419  0,31987 

 TOTAIS 503.735.173  156.246 

Remuneração para 1 UNIT    1,57026 

O valor da remuneração aos acionistas, por ação, foi o seguinte:

2019 2018

Ações Ordinárias  0,61493  0,78876 

Ações Preferenciais  0,67642  0,86763 

Valor para 1 "Unit"  3,32060  4,25930 

A tabela a seguir estabelece o cálculo do lucro por ação (em milhares, exceto valores por ação):

O crédito da remuneração aos 
acionistas da Companhia é 
atribuído com base na posição 
acionária de 30 de junho e 31 
de dezembro de cada exercício 
e eventuais negociações 
posteriores ao anúncio do crédito 
são consideradas ex-dividendos 
(juros sobre o capital próprio e 
dividendos).

RESULTADO BÁSICO E DILUÍDO POR AÇÃO 2019 2018

Numerador

Lucro líquido do exercício atribuído aos acionistas da Companhia

Ações ordinárias  337.511  278.902 

Ações preferências  742.523  613.585 

Denominador

Média ponderada de número de ações ordinárias 167.911.753 167.911.753 

Média ponderada de número de ações preferênciais 335.823.420 335.823.420 

Resultado básico e diluído

Por ação ordinária  2,01005  1,66100 

Por ação preferencial  2,21105  1,82711 

24. RECEITAS OPERACIONAIS
Prática
Contábil:

Receita
 de
Serviços: As receitas 
são reconhecidas com observân-
cia ao regime de competência. De 
acordo com o CPC 47 – Receita 
de Contrato com Clientes e consi-
derando o Objeto Social da Com-
panhia, em que é possível verifi car 
que não existem etapas contratuais 
na execução dos serviços presta-
dos aos clientes relativas a obriga-
ção de desempenho, o reconheci-
mento ocorre pelo faturamento em 
uma base cíclica mensal ao valor 
justo da contrapartida a receber. A 

receita de fornecimento de água 
e coleta de esgoto inclui montan-
tes faturados aos clientes em uma 
base cíclica (mensal) e receitas 
não faturadas reconhecidas ao va-
lor justo da contrapartida recebida 
ou a receber e são apresentadas 
líquidas de impostos, abatimentos 
ou descontos incidentes sobre as 
mesmas, incluindo ainda os valores 
dos acréscimos por impontualidade 
de clientes (multa). As receitas ain-
da não faturadas são reconhecidas 
com base no consumo estimado, 
da data de medição da última leitu-
ra até o fi m do período contábil.

A Companhia incorreu em receitas e 
custos com contratos de construção 
vinculados às concessões no mon-
tante de R$65.639 (R$177.953 em 
2018), durante o exercício de 2019, 
ou seja, com margem nula. A receita 
está apresentada líquida dos custos 
de construção.

DESCRIÇÃO 2019 2018

Receitas

Receitas de Água 3.068.658 2.716.898 

Receitas de Esgoto 1.811.905 1.572.971 

Receitas de Serviços 143.099 141.402 

Receitas de Resíduos Sólidos 11.722 9.793 

Serviços Prestados a Prefeituras 18.380 16.515 

Doações efetuadas por Clientes 18.844 16.978 

Outras Receitas 5.519 5.024 

Totais das Receitas Operacionais 5.078.127 4.479.581 

Deduções das Receitas Operacionais

  COFINS (291.998) (260.853)

  PASEP (63.303) (56.523)

Totais das Deduções (355.301) (317.376)

Totais das Receitas Operacionais Líquidas 4.722.826 4.162.205 

Adicionalmente a Companhia regis-
trou no mês de dezembro de 2019, a 
estimativa da receita no montante de 
R$ 61,0 milhões referente ao reajuste 
retroativo de 3,76% não recebido dos 
clientes no período de julho a novem-
bro de 2019.

DESCRIÇÃO
2019 2018

Água Esgoto Total Água Esgoto Total

Pessoal  (285.788)  (110.968) (396.756)  (269.533)  (97.609)  (367.142)
Materiais  (87.437)  (63.431) (150.868)  (70.330)  (37.983)  (108.313)
Energia Elétrica  (416.725)  (50.812) (467.537)  (375.950)  (42.315)  (418.265)
Serviços de Terceiros  (237.498)  (170.263) (407.761)  (215.446)  (153.955)  (369.401)
Depreciações e Amortizações  (138.400)  (133.031) (271.431)  (125.080)  (123.255)  (248.335)
Indenizações por Danos a Terceiros  (5.290)  (5.231)  (10.521)  (17.071)  (13.939)  (31.010)

Outros Custos  (111.482)  (42.577) (154.059)  (103.840)  (33.736)  (137.576)

TOTAIS (1.282.620) (576.313) (1.858.933) (1.177.250) (502.792) (1.680.042)

26. DESPESAS COMERCIAIS, ADMINISTRATIVAS E OUTRAS
A composição destas despesas, por natureza, é a seguinte:

DESCRIÇÃO 2019 2018

Comerciais  

  Pessoal  (127.047)  (117.274)
  Materiais  (4.179)  (3.615)
  Serviços de Terceiros  (105.419)  (96.386)
  Depreciações e Amortizações  (11.977)  (4.928)
  Perdas na Realização de Créditos  (20.850)  (7.747)
  Fundo Municipal de Saneamento e Gestão Ambiental  (63.194)  (43.551)
  Indenizações por Danos a Terceiros  (3.371)  (6.145)
  Programa Sanepar Rural  (2.859)  (2.410)
  Outras Despesas  (19.300)  (26.176)
Totais das Despesas Comerciais  (358.196)  (308.232)

Administrativas

Pessoal  (570.948)  (553.049)
Materiais  (48.996)  (40.068)
Serviços de Terceiros  (116.064)  (153.054)
Depreciações e Amortizações  (54.034)  (18.124)
Ajuste Valor Realizável Líquido do Estoque  (1.288)  -   
Taxa de Regulação  (22.394)  (20.834)
Despesas com Viagens  (7.522)  (8.921)
Exposições, Congressos e Eventos  (657)  (6.328)
Programas Sociais e Ambientais  (6.827)  (10.478)
Indenizações por Danos a Terceiros  (1.407)  (7.496)
Outras Despesas  (18.846)  (20.921)
Transferências para Custos e Despesas Comerciais1  159.009  144.526 
Despesas Capitalizadas2  103.418  94.432 

Totais das Despesas Administrativas  (586.556)  (600.315)

Outras (Despesas) Receitas Operacionais

  Despesas

Perdas Eventuais ou Extraordinárias3  (28.691)   -   
Multas Ambientais  (896)  (26.029)
Baixas de Ativos  (28.589)  (8.169)
Ajuste a Valor Justo - Investimentos  564  1.472 

Totais das Outras (Despesas) Receitas Operacionais   (57.612)  (32.726)
1 Estes valores são primeiramente registrados como despesas administrativas e posteriormente transferidos para custos e despesas comerciais;
2 Estes valores referem-se aos gastos administrativos capitalizados, por se relacionarem com projetos e obras em andamento, alocados 
diretamente pelas Gerências da Companhia;

3 Valor de R$28.690 referente a indenização ao município de Maringá, relativamente a bens incorporados ao Patrimônio da Companhia, 
provenientes da execução de redes de água e esgoto doados diretamente pelos proprietários de loteamentos a Companhia, no período de junho 
de 1983 a fevereiro de 2014.

27. PROGRAMA DE PARTICIPA-
ÇÃO NOS RESULTADOS

A Companhia provisionou o mon-
tante de R$73.946 (R$93.494 em 
2018), a título de Participação 
nos Resultados do exercício de 

DESCRIÇÃO 2019 2018

Receitas Financeiras  

  Aplicações Financeiras  24.996  31.528 
  Variações Monetárias Ativas  11.448  12.276 
  Variações Cambiais Ativas  65  -  
  Ganho com Instrumentos Financeiros Derivativos  36  -  
  Outras Receitas Financeiras  28.971  15.549 

Totais das Receitas Financeiras  65.516  59.353 

Despesas Financeiras

Juros e Taxas de Financiamentos e Empréstimos  (226.138)  (191.443)
Variações Monetárias Passivas  (14.165)  (60.850)
Variações Cambiais Passivas  (41)  -  
Perda com Instrumentos Financeiros Derivativos  (76)  -  
Outras Despesas Financeiras  (5.497)  (12.699)

Totais das Despesas Financeiras  (245.917)  (264.992)

Resultado Financeiro  (180.401)  (205.639)

2019, baseado no histórico dos 
pagamentos do PPR dos últimos 
5 (cinco) exercícios sociais, o qual 
encontra-se registrado na conta 
de Salários e Encargos Sociais, 
no passivo circulante. No 3T19, a 
Companhia efetuou o registro con-

29. INFORMAÇÕES POR SEG-
MENTO DE NEGÓCIOS 

A Companhia possui dois seg-
mentos de negócios claramente 
identificáveis, que são tratamento 
e distribuição de água e coleta e 
tratamento de esgoto sanitário. O 
processo de coleta e tratamento 
de resíduos sólidos foi conside-

DESCRIÇÃO
2019 2018

Água Esgoto Total Água Esgoto Total

Receita Operacional Direta  3.174.925  1.860.459  5.035.384  2.816.694  1.624.370  4.441.064 

Outras Receitas Operacionais  24.435  18.308  42.743  22.169  16.348  38.517 

Total da Receita Operacional Bruta  3.199.360  1.878.767  5.078.127  2.838.863  1.640.718 4.479.581 

Deduções da Receita (PASEP e COFINS)  (203.076)  (152.225)  (355.301)  (182.660)  (134.716)  (317.376)

Receita Operacional Líquida  2.996.284  1.726.542  4.722.826  2.656.203  1.506.002 4.162.205 

Custo (1.282.620)  (576.313) (1.858.933) (1.177.249)  (502.793) (1.680.042)

Lucro Bruto  1.713.664  1.150.229  2.863.893  1.478.954  1.003.209 2.482.163 

Despesas Comerciais  (204.771)  (153.425)  (358.196)  (177.406)  (130.826)  (308.232)

Despesas Administrativas  (335.317)  (251.239)  (586.556)  (345.517)  (254.798)  (600.315)

Perdas pela Não Recuperabilidade de Ativos  -  (19.391)  (19.391)  -  (1.429)  (1.429)

Outras Receitas (Despesas) Operacionais  (32.935)  (5.286)  (38.221)  (21.040)  (10.257)  (31.297)

Resultado Equivalência Patrimonial  -  (5.658)  (5.658)  -  (3.829)  (3.829)

Resultado Financeiro  (76.802)  (103.599)  (180.401)  (51.808)  (153.831)  (205.639)

Programa de Participação nos Resultados  (43.806)  (32.821)  (76.627)  (77.267)  (56.979)  (134.246)

Provisões  (48.579)  (36.296)  (84.875)  24.999  18.838  43.837 

Planos de Aposentadoria e Assistência Médica  (34.346)  (25.738)  (60.084)  (43.768)  (32.243)  (76.011)

Lucro Antes dos Impostos e Contribuições  937.108  516.776  1.453.884  787.147  377.855 1.165.002 

Imposto de Renda e Contribuição Social  (240.966)  (132.884)  (373.850)  (184.128)  (88.387)  (272.515)

Lucro Líquido do Exercício  696.142  383.892  1.080.034  603.019  289.468  892.487 
Margem Operacional 29,3% 27,5% 28,6% 27,7% 23,0% 26,0%

Margem Líquida 23,2% 22,2% 22,9% 22,7% 19,2% 21,4%

EBITDA  1.190.048  781.679  1.971.727  977.306  664.722 1.642.028 
Margem EBITDA  39,7% 45,3% 41,7% 36,8% 44,1% 39,5%

Investimentos no Imobilizado/Intangível no Exercício (a)  516.674  510.405 1.027.079  532.504  497.507 1.030.011 

Participação Societária - CS Bioenergia  -  -  -  -  20.479  20.479 
Endividamento - Empréstimos, Financiamentos, Debêntures e 
Arrendamento Mercantil  1.203.347  1.877.084 3.080.431 1.043.388  1.727.930 2.771.318 

Ativo de Contrato, Imobilizado e Intangível, líquidos  4.149.840  5.128.150 9.277.990 3.769.314  4.728.999 8.498.313 

Depreciações e Amortizações do Exercício  (176.138)  (161.304)  (337.442)  (138.351)  (133.036)  (271.387)

Contas a Receber (Circulante e Não Circulante) (b)  691.294  338.843 1.030.137  551.041   290.762  841.803 

Total do Ativo  5.340.321  6.599.283 11.939.604 4.781.912  5.999.410 10.781.322 

Total do Passivo (Circulante e Não Circulante)  2.561.289  3.204.401  5.765.690 2.168.087  2.896.047  5.064.134 

Quantidade de Ligações - Não Auditado/Revisado (c)  3.194.537  2.231.127  -  3.137.760  2.141.050  - 

Volume Milhares de m³ Faturados - Não Auditado/Revisado (d)  532.830  399.225  -  513.817  378.909  - 
(a) Os valores investidos em bens de uso administrativo foram alocados proporcionalmente aos investimentos de cada segmento;
(b) Apresentadas pelo valor bruto;
(c) Os usuários incluídos no segmento de esgoto estão praticamente todos incluídos no segmento de água;
(d) Os volumes faturados do segmento de esgoto são derivados dos volumes faturados do segmento de água.

rado no segmento de esgoto. O 
lucro operacional por segmento é 
representado pela receita, deduzi-
da dos custos diretos e despesas 
operacionais diretas e indiretamen-
te alocáveis a estes segmentos. 
Os ativos e passivos identificáveis 
por segmento estão apresentados 
separadamente. Os ativos e passi-

25. CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
A composição dos custos, por natureza, é a seguinte:

tábil do complemento da provisão 
do Programa de Participação nos 
Resultados referente ao exercício 
de 2018, no montante de R$2.681 
(R$40.752 referente ao exercício de 
2017). 

vos corporativos não foram direta-
mente atribuídos a cada segmento 
de negócio. A Companhia avalia a 
performance por segmento, com 
base em informações geradas pe-
los registros contábeis, sendo que 
diversas despesas são alocadas 
por meio de rateio, na seguinte 
apresentação:

limite de variação da Taxa de Juros 
de Longo Prazo – TJLP nos termos 
da Lei nº 9.249/95, complementada 
por disposições legais posteriores. 
O total de Juros foi contabilizado em 
despesas financeiras, gerando bene-
fício fiscal de R$112.340, conforme 
legislação fiscal. Para efeito destas 
demonstrações contábeis, esses 
juros estão sendo apresentados no 
Patrimônio Líquido, a débito da con-
ta de lucros acumulados.

A Administração da Companhia em 
observância a Política de Dividen-
dos, considerando ainda a condição 
financeira atual e o interesse público 
de constituição da Companhia, está 
propondo à aprovação da Assem-
bleia Geral dos Acionistas, a seguin-
te distribuição dos lucros:

O saldo da remuneração aos acionis-
tas registrada no Passivo Circulante 
apresenta a seguinte composição:

i) Resultado por Ação
Em decorrência dos créditos 
de remuneração aos acionistas 
ocorridos em 30/06/2019 e 
31/12/2019 os Juros sobre o 
Capital Próprio e Dividendos 
Adicionais Propostos, por ação, 
foram os seguintes:

Receita
 de
 Construção: A receita 
de construção dos bens vinculados 
à prestação de serviço público deve 
ser reconhecida usando o método da 
percentagem completada, desde que 
todas as condições aplicáveis sejam 
concluídas. Segundo esse método, a 
receita contratual deve ser proporcio-
nal aos custos contratuais incorridos 
na data do balanço em relação ao 
custo total estimado. A Companhia 
adotou para mensuração das recei-
tas e dos custos de construção a 
margem nula.

A composição das receitas opera-
cionais, por natureza, é a seguinte:

28. RESULTADO FINANCEIRO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
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a correspondente documentação. 
Após a conclusão dessa análise, 
emitiu parecer recomendando a 
contratação de um escritório de 
advocacia para condução de in-
vestigação forense independente, 
com o objetivo de apurar as ale-
gações relacionadas à “Operação 
Integração” e “Operação Rádio 
Patrulha”.

Em 28 de novembro de 2019, em 
observância ao parecer emitido 
pela CEI e em conformidade com 
as melhores práticas de gover-
nança, a Companhia contratou 
o escritório de advocacia Tauil & 
Chequer Advogados, associado 
a Mayer Brown, para condução 
de investigação forense indepen-
dente, sendo o plano de trabalho 
gerenciado pela CEI. Para dar su-
porte à condução da investigação 
interna independente no tocante 
à coleta forense, processamento 
de dados eletrônicos, condução 
de análises financeiras e trabalhos 
relacionados, também foi contra-
tada a Ernst & Young – EY (con-
juntamente referenciados como 
“Equipe de Investigação”).

Em 13 de dezembro de 2019, após 
a nomeação da CEI e a contrata-
ção da Equipe de Investigação, a 
Companhia publicou Comunicado 
ao Mercado sobre a deflagração 
da “Operação Águas Claras”. A 
“Operação Águas Claras”, que é 
desdobramento da “Operação Pe-
cúlio” ocorrida em 2016, investiga 
supostas fraudes em licitações 
de obras de esgoto com o favo-
recimento de uma empresa cujos 
representantes teriam suposta-
mente pago vantagens indevidas 
a um funcionário aposentado da 
Companhia, assim como supostos 
pagamentos de propina pela mes-
ma empresa dissimulados como 
investimento em publicidade e 
patrocínio. As supostas condutas 
ilícitas teriam sido praticadas entre 
2011 e 2016 e envolveriam alguns 
funcionários da Companhia.

Não obstante a deflagração da 
referida operação tenha ocorrido 
após o início dos trabalhos de in-
vestigação interna independente 
das Operações Rádio Patrulha e 
Integração, por deliberação do 
CA da Companhia, as alegações 
relacionadas à “Operação Águas 
Claras” foram incluídas no objeto 
da investigação forense indepen-
dente conduzida pela Equipe de 
Investigação. A “Operação Águas 
Claras”, em conjunto com a “Ope-
ração Rádio Patrulha” e a “Opera-
ção Integração” são conjuntamen-
te denominadas “Operações”.

Desde o início dos trabalhos em 
dezembro de 2019, a “Equipe de 
Investigação” realizou diversos 
procedimentos visando as defini-
ções de planejamento e execução 
dos trabalhos, bem como preser-
vação e coleta de dados foren-
ses e análise de documentação 
relacionados às Operações. A in-
vestigação forense independente 
encontra-se em andamento, ainda 
em sua fase inicial, sendo acom-
panhada pela CEI e pelo auditor 
externo da Companhia. Portanto, 
até a publicação destas demons-
trações contábeis, os trabalhos da 
Equipe de Investigação ainda en-
contram-se em andamento, sem 
qualquer conclusão. 

Embora, até o presente momento, 
não se possa concluir sobre as 
supostas irregularidades mencio-
nadas nas Operações, a Adminis-
tração da Sanepar continua acom-
panhando o desenvolvimento das 
investigações conduzidas pelas 
autoridades públicas, colaboran-
do com as mesmas e tomando 
todas as medidas cabíveis em 
relação ao assunto, conforme re-
querido nas circunstâncias.

A Administração da Sanepar se-
guirá aplicando seus melhores es-
forços para apoiar os trabalhos da 
investigação interna independente 
conduzida pela Equipe de Investi-
gação e CEI, bem como manterá o 
mercado devidamente informado 
de quaisquer outras informações 
relevantes acerca do assunto.

RELATÓRIO 
DO AUDITOR 
INDEPENDENTE 
SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

Aos

Acionistas e Administradores da

Companhia de Saneamento do 
Paraná – Sanepar

Curitiba-PR

OPINIÃO SOBRE AS DEMONS-
TRAÇÕES CONTÁBEIS

Examinamos as demonstrações 
contábeis da Companhia de 
Saneamento do Paraná – Sa-
nepar (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2019 e as 
respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezem-
bro de 2019, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo 

nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) emi-
tidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB).

BASE PARA OPINIÃO SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nos-
sa opinião.

ÊNFASE

Investigação interna indepen-
dente em andamento (Opera-
ções “Rádio Patrulha”, “Inte-
gração” e “Águas Claras”).

Conforme mencionado na Nota 
Explicativa n° 31 às demonstra-
ções contábeis e nos Principais 
Assuntos de Auditoria - PAAs, o 
Conselho de Administração da 
Companhia em 15 de agosto de 
2019 ratificou a criação do Comi-
tê Externo de Investigação e em 
23 de agosto de 2019 elegeu os 
membros do Comitê, para coor-
denar investigações com o pro-
pósito de prestar esclarecimentos 
sobre as investigações no âmbito 
das operações “Rádio Patrulha” e 
“Integração”. Posteriormente em 
dezembro de 2019 determinou a 
inclusão no escopo das investiga-
ções a operação “Águas Claras”. 
As ações para a investigação, que 
estão sendo acompanhadas pelo 
“Comitê Externo de Investigação” 
ainda se encontram em fase pre-
liminar e de avaliação de dados 
coletados e, neste momento, não 
é possível prever desdobramentos 
futuros para a Companhia decor-
rente deste processo de investiga-
ção, bem como pelas autoridades 
públicas. Nossa opinião não está 
sendo ressalvada em relação a 
esse assunto.

PRINCIPAIS ASSUNTOS DE 
AUDITORIA

Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses as-
suntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstra-
ções contábeis como um todo e 
na formação de nossa opinião so-
bre essas demonstrações contá-
beis e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Além do assunto descri-
to na seção “Ênfase” relacionada 
à investigação, determinamos que 
os assuntos descritos abaixo são 
os principais assuntos de auditoria 
a serem comunicados em nosso 
relatório.

INVESTIGAÇÃO DAS OPERA-
ÇÕES “RÁDIO PATRULHA”, “IN-
TEGRAÇÃO” E “ÁGUAS CLARAS” 

Conforme descrito na Nota Expli-
cativa n° 31, às demonstrações 
contábeis da Companhia, refe-
rente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019, determinados 
ex-administradores e ex-mem-
bros da Companhia, e a própria 
Companhia, são mencionados em 
determinadas delações e investi-
gações do Ministério Público Fe-
deral e Procuradoria da República 
do Estado do Paraná em relação 
às Operações “Rádio Patrulha” e 
“Integração”. Posteriormente, em 
dezembro de 2019 determinou a 
inclusão no escopo das investiga-
ções a operação “Águas Claras”. 
Em 15 de agosto de 2019, o Con-
selho de Administração da Com-
panhia aprovou a criação do Co-
mitê Externo de Investigação e em 
23 de agosto de 2019 foram eleitos 
os seus membros independentes. 
Em 28 de novembro de 2019 uma 
Equipe de Investigação foi contra-
tada com o objetivo de conduzir a 
investigação interna independente 
propriamente dita. Os trabalhos da 
Equipe de Investigação e do Co-
mitê Externo de Investigação se 
encontram em andamento, em sua 
fase inicial, sem qualquer conclu-
são. Os riscos e incertezas envol-
vidos nesses trabalhos de investi-
gação interna independente, além 
da existência das referidas ope-
rações das autoridades públicas 
sobre os assuntos mencionados 
na Nota Explicativa n° 31, e ou-
tros ainda em estágio de diligên-
cia que possam existir, podem ou 
não resultar em eventuais impac-
tos materiais nas demonstrações 
contábeis da Companhia, se hou-
ver, inclusive com relação às suas 
divulgações, podendo resultar em 
alterações nas premissas utiliza-
das para reconhecimento de provi-
sões decorrentes de pagamentos 
efetuados pela Companhia sem a 
efetiva prestação de serviços e/ou 
entrega de produtos/equipamen-
tos e/ou por preços superfatura-
dos, incluindo os respectivos efei-
tos de impostos e dedutibilidade 
para fins da apuração de imposto 
de renda, incluindo multas e juros. 

Devido aos riscos e incertezas 
envolvidos, além de existirem in-
vestigações em andamento sobre 
os processos já iniciados, e outros 
ainda em estágio de diligência, 
que podem resultar em eventuais 

impactos nas demonstrações con-
tábeis, inclusive no aspecto de 
divulgações, esse assunto tomou 
grande parte de nossa atenção e 
de nossos esforços e, portanto, foi 
tratado como significativo em nos-
sa auditoria em função de termos 
que acompanhar todos os desdo-
bramentos relacionados às inves-
tigações em andamento, os quais 
podem eventualmente impactar as 
demonstrações contábeis referen-
te a eventuais pagamentos sem a 
efetiva prestação de serviços e/
ou entrega de produtos/equipa-
mentos e/ou por preços superfa-
turados, incluindo os respectivos 
efeitos de impostos e dedutibilida-
de desses gastos, incluindo juros 
e multa. 

RESPOSTA DA AUDITORIA AO 
ASSUNTO

Nossos procedimentos de audito-
ria incluíram, entre outros:

• Efetuamos a leitura dos docu-
mentos públicos disponíveis 
relativos às mencionadas ope-
rações;

• Efetuamos leitura dos relatórios 
preliminares preparados pela 
auditoria interna conforme men-
cionados na Nota Explicativa 
n°31 e entrevistas com os res-
ponsáveis pela auditoria interna;

• Verificamos as aprovações in-
ternas e documentações acerca 
da constituição e contratação 
da Comissão Externa de In-
vestigação e da Equipe de In-
vestigação, responsáveis pela 
investigação interna indepen-
dente propriamente dita visan-
do corroborar o seu escopo de 
atuação;

• Verificamos a existência de co-
municação interna do Conselho 
de Administração determinando 
a inclusão da Operação Águas 
Claras no objeto da investiga-
ção interna independente;

• Participamos em reuniões, ava-
liamos e discutimos as princi-
pais ações investigatórias da 
Companhia conduzidas pelo es-
critório de advocacia indepen-
dente e respectivo especialista 
forense;

• Procedemos com reuniões e dis-
cussões junto aos consultores 
jurídicos internos e externos da 
Companhia de forma a entender 
quais seriam os impactos e ris-
cos de todos os processos em 
andamento e diligências;

• Avaliamos as informações qua-
litativas e quantitativas disponí-
veis e respectivas divulgações 
apresentadas na Nota Explica-
tiva n° 31 às demonstrações 
contábeis;

• Envolvemos nossos especialis-
tas em práticas forenses para 
nos auxiliarem na avaliação do 
escopo e abrangência da inves-
tigação, na avaliação crítica dos 
procedimentos e metodologias 
utilizados pelos investigadores 
independentes até o presente 
momento destas investigações, 
inclusive quanto aos proce-
dimentos iniciais de coleta e 
análise de documentos e/ou 
informações críticas, os quais 
encontram-se ainda em fase 
inicial.

Com base nas evidências obtidas 
por meio dos procedimentos aci-
ma descritos, consideramos que 
os procedimentos efetuados para 
a investigação interna indepen-
dente, em fase preliminar, bem 
como suas respectivas divulga-
ções relacionadas ao processo e 
diligências envolvendo as investi-
gações sobre as operações men-
cionadas acima, estão apropriadas 
no contexto das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto, 
referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2019.

PLANO DE APOSENTADORIA E 
ASSISTÊNCIA MÉDICA

Conforme apresentado na Nota 
Explicativa nº 20, a Companhia é 
patrocinadora de plano de apo-
sentadoria complementar na mo-
dalidade de benefício definido, 
bem como também patrocinadora 
do plano de saúde destinado aos 
empregados ativos e aposenta-
dos. A apuração dos passivos 
atuariais é determinada a partir 
de laudos emitidos pelo seu atuá-
rio. As informações sobre ativos e 
passivos do plano, bem como os 
critérios de mensuração das obri-
gações estão descritas na nota 
explicativa supracitada. 

O assunto foi considerado rele-
vante para nossa auditoria, con-
siderando o montante envolvido, 
e o alto grau de complexidade na 
determinação das premissas e no 
julgamento associado à determi-
nação dos passivos atuariais. Va-
riações nas premissas utilizadas, 
como mortalidade, rotatividade, 
taxas de desconto e inflação po-
dem afetar significativamente os 
passivos reconhecidos pela Com-
panhia.

RESPOSTA DA AUDITORIA AO 
ASSUNTO

Nossos procedimentos de audito-
ria incluíram, entre outros, o envol-
vimento de nossos especialistas 
da área atuarial para auxiliar-nos 
na avaliação das premissas utiliza-
das no cálculo dos passivos atua-
riais e confrontamos as premissas 
com os dados de mercado. Além 
disso, revisamos a adequação das 
divulgações realizadas pela Com-
panhia em relação ao assunto. 

Baseados nos procedimentos de 
auditoria efetuados, consideramos 
que as estimativas utilizadas no 
reconhecimento de passivos atua-
riais da Companhia são apropria-
das para suportar os julgamentos 

e informações incluídas nas de-
monstrações contábeis como um 
todo.

RECONHECIMENTO DE RECEITA 
NÃO FATURADA

Conforme apresentado na Nota 
Explicativa nº 24, a Companhia 
reconhece mensalmente como 
receita operacional valores refe-
rentes a serviços prestados e não 
faturados aos consumidores finais 
(“receitas não faturadas”). Uma 
vez que o faturamento é efetuado 
em uma base cíclica, que muitas 
vezes não coincide com os fecha-
mentos mensais, a Companhia 
adota estimativas que incluem 
informações como média de con-
sumo obtida na última leitura dos 
hidrômetros a ser atribuída a cada 
consumidor para o período com-
preendido entre a data de leitura e 
o encerramento contábil, e atribuí-
da a cada segmento de operação 
da Companhia. 

Levando em consideração o 
montante envolvido, e o grau de 
julgamento da Administração na 
preparação dessa estimativa, 
entendemos que existem riscos 
relevantes referentes ao reconhe-
cimento da receita em período 
incorreto e/ou risco de distorção 
relevante às demonstrações con-
tábeis.

RESPOSTA DA AUDITORIA AO 
ASSUNTO

Nossos procedimentos incluíram, 
dentre outros, o entendimento dos 
controles internos implementados 
pela Companhia sobre o proces-
so de reconhecimento de receita, 
com foco no entendimento da me-
todologia utilizada para cálculo da 
estimativa de receita não faturada. 
Além disso, efetuamos recálculo 
da estimativa de faturamento, que 
resultaram nos saldos reconhe-
cidos nas demonstrações contá-
beis. 

Baseados nos procedimentos de 
auditoria efetuados, consideramos 
que as estimativas de reconheci-
mento de receitas não faturadas 
da Companhia são apropriadas 
para suportar os julgamentos fei-
tos e informações incluídas nas 
demonstrações contábeis como 
um todo.

DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E 
JUDICIAIS

Conforme apresentado na Nota 
Explicativa nº 19, a Companhia é 
parte passiva em diversos proces-
sos trabalhistas, cíveis, ambientais 
e tributárias, cuja provisão para 
contingências soma um montante 
de R$ 546.672 mil em de 31 de de-
zembro de 2019, como resultado 
de suas atividades operacionais. 

O monitoramento desse assunto 
foi considerado relevante para a 
nossa auditoria devido à relevân-
cia dos valores envolvidos nos 
processos, e ao grau de julgamen-
to envolvido para a determinar se 
uma provisão deve ser registrada, 
bem como pela complexidade do 
ambiente tributário no Brasil.

RESPOSTA DA AUDITORIA AO 
ASSUNTO

Nossos procedimentos incluíram, 
dentre outros, a obtenção e análi-
se de cartas de confirmação junto 
aos assessores jurídicos da Com-
panhia, a fim de comparar suas 
avaliações acerca dos processos 
em aberto com as posições man-
tidas pela Administração, bem 
como a realização de entrevistas 
com a Administração e com o 
departamento jurídico da Com-
panhia, para discutir as premissas 
utilizadas para contabilização e a 
evolução dos principais proces-
sos judiciais em andamento. Além 
disso, avaliamos o histórico de 
perdas da Companhia e se a divul-
gação sobre o assunto, constan-
te na Nota Explicativa nº 19, está 
adequada. 

Baseados nos procedimentos de 
auditoria efetuados, considera-
mos que as estimativas para re-
conhecimento de provisões para 
contingências da Companhia são 
apropriadas para suportar os sal-
dos contabilizados e informações 
incluídas nas demonstrações con-
tábeis como um todo.

CONTRATOS DE PROGRAMA/
CONCESSÃO

Conforme divulgado na Nota Ex-
plicativa n° 10, 11 e 13b às de-
monstrações contábeis, a Com-
panhia mantém o montante de 
R$ 435.209 mil registrado como 
Ativos Financeiros Contratuais, 
R$1.756.714 mil registrado como 
Ativo de Contrato e R$7.223.560 
mil registrado no Ativo Intangível, 
em 31 de dezembro de 2019, re-
lacionados a investimentos reali-
zados em consonância com seus 
contratos de programa/concessão 
de serviços de saneamento. Os 
valores do Ativo Intangível pos-
suem expectativa de recuperação 
ao longo dos respectivos contra-
tos de programa/concessão, ba-
seada no recebimento de tarifas 
de serviços prestados aos usuá-
rios, enquanto os valores dos Ati-
vos Financeiros Contratuais repre-
sentam a parcela indenizável pelo 
poder concedente no momento do 
término do contrato. Devido esses 
investimentos serem amortizados 
pelo prazo dos respectivos con-
tratos de programa/concessão, 
a Administração da Companhia 
avalia, no mínimo anualmente, a 
existência de indícios de perda no 
valor recuperável (“impairment”) 
desses ativos e, adicionalmente, 
opta por divulgar sua análise do 
valor em uso, com base em mo-
delo financeiro de fluxo de caixa 
descontado, o qual exige que a 
Administração adote algumas pre-
missas baseadas em informações 
geradas por seus relatórios inter-

nos, as quais envolvem julgamen-
tos sobre os resultados futuros do 
negócio.

RESPOSTA DA AUDITORIA AO 
ASSUNTO

Nossos procedimentos incluíram, 
dentre outros: (i) entrevistas com 
o departamento jurídico e opera-
cional da Companhia, além da sua 
área financeira-contábil, para en-
tender situações das renovações 
pendentes de contratos vencidos; 
(ii) obtenção de opinião do depar-
tamento jurídico da Companhia 
acerca da situação e probabilidade 
de ganho dos eventuais contratos 
em disputa entre a Companhia e o 
respectivo poder concedente; e (iii) 
revisão de atas das reuniões da di-
retoria e conselhos da Companhia 
com o objetivo de identificar pro-
blemas relacionados a continuida-
de de seus contratos de programa/
concessão. Tais procedimentos 
visaram suportar nossa conclusão 
sobre a análise da Companhia de 
que não foram identificados indí-
cios de possível impairment dos 
ativos relacionados aos contratos 
de programa/concessão da Com-
panhia. Adicionalmente, devido 
ao fato de a Companhia opcio-
nalmente realizar análise do valor 
em uso do seu Ativo Intangível e 
divulgar essa informação confor-
me Nota Explicativa n° 13d, mes-
mo não sendo requerida conforme 
pronunciamento técnico CPC 01 
R1 Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos por se tratarem de ativos 
com vida útil definida, nossos pro-
cedimentos incluíram a leitura do 
laudo preparado pela Companhia 
incluindo as previsões de fluxo de 
caixa futuro consideradas e princi-
pais premissas utilizadas e análise 
da divulgação adequada das refe-
ridas premissas nas notas explica-
tivas às demonstrações contábeis. 

Baseados nos procedimentos de 
auditoria efetuados, consideramos 
que a conclusão da Companhia 
sobre não ter identificado indícios 
de impairment para os ativos re-
lacionados aos contratos de pro-
grama/concessão são apropriados 
para suportar os saldos contábeis 
e as informações incluídas nas de-
monstrações contábeis.

OUTROS ASSUNTOS

Demonstrações do valor adi-
cionado

As demonstrações contábeis aci-
ma referidas incluem as demons-
trações do valor adicionado (DVA) 
referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2019, elabo-
radas sob a responsabilidade da 
Administração da Companhia, e 
apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS. 
Essas demonstrações foram sub-
metidas a procedimentos de audi-
toria executados em conjunto com 
a auditoria das demonstrações 
contábeis da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, ava-
liamos se essas demonstrações 
estão conciliadas com as demons-
trações contábeis e registros con-
tábeis, conforme aplicável, e se 
a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos 
na NBC TG 09 – Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequa-
damente elaboradas, em todos 
os aspectos relevantes, segundo 
critérios definidos no referido pro-
nunciamento técnico e são con-
sistentes em relação às demons-
trações contábeis, tomadas em 
conjunto.

Outras informações que acom-
panham as demonstrações 
contábeis

A Administração da Companhia é 
responsável por essas outras in-
formações que compreendem o 
Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse 
relatório.

Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Re-
latório da Administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações con-
tábeis ou com nosso conhecimen-
to obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Re-
latório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este 
respeito.

Responsabilidades da Admi-
nistração e da Governança pe-
las demonstrações

A Administração da Companhia 
é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas in-
ternacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International 
Accouting Standards Board (IASB) 
e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Admi-

30. SEGUROS
A Companhia possui contrato de 
seguro com a MAPFRE Seguros 
Gerais S/A para a cobertura de 
seus principais ativos situados em 
diversas localidades em todo o 
Estado do Paraná, no montante de 
R$1.437.172, com vigência abran-
gendo o período de 12/03/2019 a 
10/03/2020, para cobertura básica, 
incêndio, vendaval e danos elétricos 
em equipamentos.

DESCRIÇÃO
Importância 

Segurada

Edifícios  654.596 
Máquinas, 
Equipamentos e 
Veículos

 715.556 

Estoque  67.020 
TOTAIS  1.437.172 

Adicionalmente a Companhia pos-
sui apólices de Seguro Garantia 
Judicial com a finalidade de garan-
tir valores que seriam depositados 
e/ou substituir os valores já de-
positados e/ou bens penhorados 
em processos judiciais de ações 
trabalhistas, cíveis, tributárias e 
ambientais. Até 31 de dezembro 
de 2019 a Companhia ofereceu 
garantias através do Seguro Ga-
rantia em 114 processos judiciais 
no montante de R$181.433 com a 
Pottencial Seguradora S/A.

A Companhia também firmou con-
trato com a Starr Internacional 
Brasil Seguradora S/A para cober-
tura securitária na modalidade de 
responsabilidade civil para conse-
lheiros, diretores e administrado-
res da Sanepar (D & O – Directors 
and Officers) com abrangência 
Nacional e Internacional, tendo 
como limite máximo de Indeniza-
ção R$20.000, com vigência do 
contrato por 365 dias com encer-
ramento em 08/09/2020.

31. OPERAÇÕES “RÁDIO 
PATRULHA”, “INTEGRAÇÃO” 
E “ÁGUAS CLARAS” E SEUS 
REFLEXOS NA COMPANHIA 

Ao final de 2018 tornou-se públi-
ca a delação do Sr. Nelson Leal 
Júnior no âmbito da operação 
denominada “Rádio Patrulha”, a 
qual faz menção, dentre outros, 
a alguns ex-administradores da 
Companhia.  A “Operação Rádio 
Patrulha” investiga um suposto 
esquema de pagamento de pro-
pina para desvio de recursos por 
meio de licitações no programa 
“Patrulha do Campo”, o qual tinha 
como objetivo a recuperação de 
estradas rurais do Estado do Pa-
raná. A “Operação Rádio Patrulha” 
tornou réu um ex-administrador da 
Companhia.

A “Operação Integração” investiga 
suposto esquema de corrupção 
e lavagem de dinheiro, que teria 
perdurado de 1999 a 2018 e está 
relacionado aos procedimentos de 
concessão de rodovias federais no 
Estado do Paraná do denomina-
do Anel da Integração. A primeira 
fase da “Operação Integração” foi 
deflagrada em 22 de fevereiro de 
2018 e, a segunda fase, em 26 de 
setembro de 2018. No âmbito da 
“Operação Integração”, um dos 
colaboradores do Ministério Públi-
co Federal também mencionou em 
seu acordo alguns ex-administra-
dores da Companhia.

Como parte do processo de co-
laboração junto às autoridades 
no processo de investigação dos 
fatos e para o adequado esclare-
cimento e proteção dos interesses 
da Companhia sobre as operações 
acima, ao final de 2018 a Compa-
nhia instalou procedimentos inves-
tigatórios conduzidos pela sua Au-
ditoria Interna, os quais incluíram 
acesso à totalidade da documen-
tação disponível, bem como oitiva 
das pessoas relacionadas às ale-
gações sob investigação pelas au-
toridades, que resultaram em dois 
relatórios: (i) “Relatório Preliminar 
Auditoria Especial nº 004/2019 de 
29/05/2019; e (ii) “Relatório Com-
plementar Auditoria Especial nº 
004/2019 de 30/07/2019 (conjun-
tamente, “Relatórios”). 

Os Relatórios revelaram prelimi-
narmente certas falhas pontuais 
nos controles internos vigentes 
à época em que os fatos ocorre-
ram, os quais foram encaminha-
dos para apreciação do Ministério 
Público do Estado do Paraná, por 
meio da Carta 008/2019-AUD, de 
29 de maio de 2019 e Ofício DP 
259/2019, de 06 de agosto de 
2019.

Em 13 de agosto de 2019, a Com-
panhia divulgou Fato Relevante ao 
mercado com informações sobre 
o assunto, conhecidas até aque-
le momento, dando conta de que 
os resultados das investigações 
conduzidas pela Auditoria Interna 
da Companhia não permitiam in-
ferir a existência de eventuais ou 
potenciais impactos que pudes-
sem afetar materialmente as suas 
demonstrações financeiras e as 
respectivas informações contábeis 
comparativas referentes a perío-
dos anteriores, e informava sobre 
a nomeação e instalação de uma 
“Comissão Externa de Investiga-
ção” (“CEI”).

Em 15 de agosto de 2019, em 
sua 6ª/2019 Reunião Extraordi-
nária, o Conselho de Administra-
ção (“CA”) aprovou a criação da 
CEI composta por três membros 
independentes. Na 7ª/2019 Reu-
nião Extraordinária do CA, de 23 
de agosto de 2019, foram eleitos 
os membros da CEI, sendo um 
membro independente do CA da 
Companhia, eleito pelos acionis-
tas minoritários, e dois membros 
independentes externos com vas-
ta experiência em investigações 
internas forenses.

A partir de sua nomeação, a CEI 
revisou os trabalhos já desenvol-
vidos até então pela Companhia e 
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para 2 anos, permitido sua recondu-
ção por 3 mandatos consecutivos.

O CAE é um órgão estatutário de 
assessoramento do Conselho de 
Administração, com atuação per-
manente e independente, tendo 
como principais atribuições a ava-
liação e acompanhamento dos pro-
cessos de elaboração e apresenta-
ção das demonstrações financeiras 
da Companhia, dos processos de 
gestão de riscos e controles inter-
nos, da efetividade de atuação da 
auditoria interna e dos auditores 
independentes. Adicionalmen-
te, também avalia a razoabilidade 
dos parâmetros que fundamentam 
os cálculos e resultados atuariais 
dos planos de benefícios manti-
dos pelas Fundações vinculadas à 
SANEPAR e o monitoramento, em 
conjunto com a Administração, das 
transações com as partes relacio-
nadas da Companhia. 

Os Administradores são responsá-
veis pela elaboração e integridade 
das demonstrações financeiras, 
pela gestão dos riscos, pela manu-
tenção e efetividade dos sistemas 
de controles internos e pela confor-
midade das atividades às normas 
legais e regulamentares. 

A Auditoria Interna responde pela 
revisão e avaliação periódica dos 
controles relacionados com as prin-
cipais áreas de risco, atuando com 
independência na verificação de 
sua efetividade e adequação dos 
critérios de governança aplicáveis. 

A BDO RCS Auditores Indepen-
dentes é a responsável pela audi-
toria das demonstrações contábeis 
anuais da Companhia e pela revi-
são especial de suas informações 
trimestrais. Como parte normal de 
suas atribuições, também efetua 
avaliações quanto à qualidade e 
adequação dos sistemas de contro-
les internos e pelo cumprimento de 
dispositivos legais e regulamentares 
aplicáveis.

PRINCIPAIS ATIVIDADES DO CAE 
NO EXERCÍCIO

O CAE manteve diversas reuniões 
formais com Administradores da 
Companhia, Administradores das 
Fundações, da coligada CS Bioe-
nergia, membros do Conselho Fis-
cal e com os Auditores Indepen-
dentes.  

Nessas reuniões foram abordados, 
em especial, assuntos relacionados 
à elaboração e divulgação das de-
monstrações contábeis e seus des-
dobramentos de natureza societária 
e fisco-tributários, da gestão de 
riscos e de controles internos e 
transações envolvendo partes rela-
cionadas. 

Nos diálogos dos membros do CAE 
com os auditores internos, audito-
res externos e responsáveis pela 
gestão de riscos, foram apreciados 
seus planejamentos de trabalho 
e conhecidos os seus resultados, 
conclusões e recomendações. No 
transcorrer do exercício de 2019 
ocorreu uma ampla reformulação no 
escopo, na metodologia de trabalho 
e no dimensionamento das equipes 
nas áreas de atuação da Auditoria 
Interna e de Gestão de Riscos.  

Como decorrência de veiculações 
em diversos meios de comunicação 
envolvendo ex-agentes de gover-
nança da SANEPAR em supostos 
atos ilícitos nas operações nomi-
nadas como “Rádio Patrulha”, “In-
teração” e “Águas Claras”,  o CAE 
recomendou à Administração da 
Companhia a constituição de uma 
Comissão Independente de Investi-
gação para que, em conjunto com 
a Auditoria Interna e outros presta-
dores de serviços especializados 
em auditoria forense, pudesse dar 
sequência ao processo de inves-
tigação, independentemente da 
Companhia ter sido citada como 
parte em processos administrativos 
ou judiciais. A Administração tomou 
as providências sugeridas, com 
o que o CAE tem mantido estreito 
acompanhamento das atividades 
da referida Comissão.

CONCLUSÕES 

As opiniões e julgamentos do CAE 
repousam nos dados e informações 
que lhe são apresentadas pela Ad-
ministração da Companhia (em es-
pecial nas áreas Contábil, Jurídica, 
Gestão de Riscos e Auditoria Inter-
na), de sua coligada CS Bioenergia, 
das Fundações envolvidas no aten-
dimento dos benefícios aos seus 

DECLARAÇÃO DOS 
DIRETORES SOBRE 
AS 
DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS

Pelo presente instrumento, a Dire-
toria Executiva da Companhia de 
Saneamento do Paraná – Sanepar, 
sociedade de economia mista es-
tadual, de capital aberto, com sede 
na Rua Engenheiros Rebouças nº 
1.376, Curitiba – PR, inscrita no 
CNPJ sob nº 76.484.013/0001-45, 
para fins do disposto nos incisos V e 
VI do artigo 25 da Instrução CVM nº 
480/2009, declara que reviu, discutiu 
e concordou com as demonstrações 
contábeis da Sanepar relativas ao 
exercício social findo em 31 de de-
zembro de 2019. 

Curitiba, 27 de janeiro de 2020.

CLAUDIO STABILE
Diretor-Presidente

ABEL DEMETRIO
Diretor Financeiro e de Relações 
com Investidores

PAULO ALBERTO DEDAVID
Diretor de Operações

JOEL DE JESUS MACEDO
Diretor de Investimentos 

ELERIAN DO ROCIO ZANETTI

RELATÓRIO 
ANUAL RESUMIDO 
DO COMITÊ 
DE AUDITORIA 
ESTATUTÁRIO - 2019

Aos Conselheiros de Administração 
da Companhia de Saneamento do 
Paraná – SANEPAR:

INTRODUÇÃO

O Comitê de Auditoria Estatutário – 
CAE da Companhia de Saneamento 
do Paraná – SANEPAR foi instalado 
na Reunião Extraordinária do Con-
selho de Administração de 30 de 
maio de 2017. A composição, disci-
plina e funcionamento do CAE estão 
contemplados em Regimento Inter-
no próprio, constante do site oficial 
da Companhia. Conforme alteração 
estatutária realizada no mês de se-
tembro de 2018, sua constituição 
contempla 4 membros independen-
tes, sendo um deles integrante do 
Conselho de Administração. Seus 
membros são eleitos com mandato 

nistração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento    
das operações.

Os responsáveis pela Governança 
da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstra-
ções contábeis

Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demons-
trações, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais;

• Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Com-
panhia;

• Avaliamos a adequação das po-
líticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração;

• Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a não mais 
se manter em continuidade ope-
racional;

• Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de 
apresentação adequada;

• Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das 

entidades ou atividades de negó-
cio para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contá-
beis. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela Governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela Governança de-
claração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunica-
mos todos os eventuais relaciona-
mentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salva-
guardas.

Dos assuntos que foram objeto 
de comunicação com os respon-
sáveis pela Governança, determi-
namos aqueles que foram consi-
derados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações 
contábeis do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de audito-
ria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública 
do assunto, ou quando, em cir-
cunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação po-
dem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse 
público.

Curitiba, 06 de fevereiro de 2020.
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Pelo presente instrumento, a Dire-
toria Executiva da Companhia de 
Saneamento do Paraná – Sanepar, 
sociedade de economia mista es-
tadual, de capital aberto, com sede 
na Rua Engenheiros Rebouças nº 
1.376, Curitiba – PR, inscrita no 
CNPJ sob nº 76.484.013/0001-45, 
para fins do disposto nos incisos V 
e VI do artigo 25 da Instrução CVM 
nº 480/2009, declara que reviu, dis-
cutiu e concordou com as opiniões 
expressas no relatório de auditoria 
da BDO RCS Auditores Indepen-
dentes relativamente às demons-
trações contábeis da Sanepar refe-
rentes ao exercício social findo em 
31 de dezembro 2019.

Curitiba, 06 de fevereiro de 2020.

CLAUDIO STABILE
Diretor-Presidente

ABEL DEMETRIO
Diretor Financeiro e de Relações 
com Investidores

PAULO ALBERTO DEDAVID
Diretor de Operações

JOEL DE JESUS MACEDO
Diretor de Investimentos 

ELERIAN DO ROCIO ZANETTI
Diretor Comercial

ANDREI DE OLIVEIRA RECH
Diretor Jurídico

PRISCILA MARCHINI 
BRUNETTA
Diretora Administrativa 

JULIO CESAR GONCHOROSKY
Diretor de Meio Ambiente e Ação 
Social

DECLARAÇÃO DOS 
DIRETORES SOBRE     
O RELATÓRIO DOS
AUDITORES 
INDEPENDENTES

PARECER DO 
CONSELHO 
FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal 
da Companhia de Saneamento do 
Paraná - SANEPAR, dentro de suas 
atribuições e responsabilidades 
legais, procederam aos exames 
do Relatório de Administração, 
das Demonstrações Contábeis e 
da Proposta para Destinação dos 
Lucros referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31 de dezembro 
de 2019. Com base nos exames 
efetuados, considerando, ainda, 
o “Relatório” com uma ênfase e 
sem ressalvas do Auditor Indepen-
dente, “BDO RCS Auditores Inde-
pendentes S.S.”, datado de 06 de 
fevereiro de 2020, bem como as 
informações e esclarecimentos 
recebidos no decorrer do exercí-
cio, opinam que os referidos do-
cumentos estão em condições de 
serem apreciados pela Assembleia 
Geral de Acionistas.

Curitiba, 06 de fevereiro de 2020.

RICARDO CANSIAN NETTO
Presidente
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funcionários e da Auditoria Externa.  

Com relação à Auditoria Externa, o 
CAE não identificou situação que 
pudesse afetar sua independência 
e não tem conhecimento de diver-
gências técnicas significativas entre 
a Administração, os Auditores In-
dependentes e o próprio CAE, com 
exceção à “Abstenção de Opinião” 
manifestada pelos Auditores nas 
revisões especiais das Informações 
Trimestrais – ITRs, relativas aos tri-
mestres findos em 30 de junho de 
2019 e 30 de setembro de 2019. 
Contudo, o Relatório dos referidos 
Auditores sobre as Demonstrações 
Contábeis relativas ao exercício em 
31 de dezembro de 2019 convergi-
ram para um “Parágrafo de Ênfase”, 
relacionado às investigações em 
andamento, tratamento este que o 
CAE considera mais apropriado às 
circunstâncias.

Quanto à estrutura de controles in-
ternos e a gestão de riscos, o CAE 
considera haver uma cobertura sa-
tisfatória para o porte e complexi-
dade dos negócios da Companhia, 
embora aprimoramentos sejam 
requeridos em assuntos críticos 
inerentes à prestação de serviços, 
objeto de sua atividade. 

Com relação à Auditoria Interna, 
os resultados de sua atuação no 
transcorrer de 2019 não revelaram 
desvios ou falhas significativas nos 
procedimentos relacionados com a 
efetividade dos controles internos 
adotados pela Companhia, bem 
como quanto à aderência às polí-
ticas e práticas estabelecidas pela 
Administração e no atendimento de 
normas e regulamentos aplicáveis à 
atividade.

O CAE considera que todos os 
assuntos relevantes pertinentes à 
sua atuação foram apropriadamen-
te cobertos em suas diligências e 
discussões junto à Administração 
da Companhia, o que lhe permite 
concluir que foram adequadamen-
te divulgados nas demonstrações 
financeiras relativas ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 
2019, acompanhadas do parecer 
dos auditores independentes. Re-
comenda, portanto, ao Conselho 
de Administração, a aprovação das 
referidas demonstrações financeiras 
auditadas. 

Curitiba, 6 de fevereiro de 2020.

ARTEMIO BERTHOLINI
Presidente

CASSIO PRUDENTE VIEIRA LEI-
TE
Membro    
 

RUY FONSATTI JUNIOR
Membro

VILSON RIBEIRO DE ANDRADE
Membro

LAERZIO CHIESORIN JUNIOR
Conselheiro

LUIS OTAVIO DIAS DA 
FONSECA
Conselheiro

REGINALDO FERREIRA 
ALEXANDRE
Conselheiro

PAULO ROBERTO 
FRANCESCHI
Conselheiro

Diretor Comercial

ANDREI DE OLIVEIRA RECH
Diretor Jurídico

PRISCILA MARCHINI 
BRUNETTA
Diretora Administrativa 

JULIO CESAR GONCHOROSKY
Diretor de Meio Ambiente e Ação 
Social
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